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resumo O presente projecto de investigação resulta do Estágio Curricular,
desenvolvido ao longo de nove meses, na área de Prevenção de Incêndios e
outros Riscos do departamento de Administração de Recursos Físicos da TAP
Serviços.
Este projecto de investigação teve o propósito de desenvolver e implementar
um Manual de Procedimentos na área de Prevenção de Incêndios e outros
Riscos, que pudesse funcionar como um guião orientador para o trabalho
efectuado pela área.
Na revisão da literatura abordam-se as temáticas dos serviços, qualidade nos
serviços, implementação de sistemas de gestão da qualidade, indicadores de
desempenho e prevenção de riscos (incêndio, derrame de produtos químicos e
atmosferas explosivas).
Após a apresentação da metodologia utilizada, que consistiu essencialmente
num estudo de caso do desenvolvimento e implementação de um manual de
procedimentos numa organização específica, discutem-se os principais
resultados obtidos, nomeadamente as dificuldades sentidas e as vantagens
decorrentes do desenvolvimento do Manual de Procedimentos e da
identificação e implementação de Indicadores de Desempenho Operacional.
São, igualmente, identificadas possíveis melhorias ao nível dos processos
específicos/técnicos, sendo que a maioria é de aplicação facultativa.
Resumidamente podem referir-se como principais vantagens do
desenvolvimento de um Manual de Procedimentos a identificação dos
processos e procedimentos mais relevantes para a área, a possibilidade de
identificar melhorias possíveis na rede de processos que constitui a área e a
reunião do conjunto de informação relevante para a área num único
documento. Já relativamente às dificuldades sentidas no desenvolvimento do
manual, são de referir a necessidade de identificar todos os procedimentos
que trazem valor acrescentado à área, a sua separação por procedimentos
Gerais/Administrativos e Técnicos/Específicos, a identificação das tarefas que
trazem valor acrescido ao procedimento e a identificação dos indicadores de
desempenho operacional da área.
keywords Services, Quality Management Systems, Process Approach, Procedures’
Manual, Performances Indicators, Risks Prevention
abstract This research project results from a nine months curricular internship in the
company TAP Serviços – Area of Fire and other Hazards Prevention, TAP
Services Department of Administration and Physical Resources (TAP Portugal
– Portuguese National Airline Company).
The main goal was to develop and implement a Procedures Manual for the Fire
and other Hazards Prevention area that might function as a guideline for the
work done in this area.
The theoretical framework includes a revision of some important topics, such
as the services thematic, quality in services, quality management systems
development, performance indicators and risks’ prevention.
The methodology used is presented, consisting essentially in a case study of
the development and implementation of a Procedures Manual in a specific
organisation. The main advantages and barriers to this development and
implementation are identified and discussed, as well as the ones derived from
the development of performance operational indicators for the area.
Additionally possible improvements at processes’ level are identified and
presented.
Briefly one can state as main advantages of the Procedures Manual
development and implementation the possibility of identifying the processes
and procedures more relevant for the area, the possibility of identifying
improvement areas in the processes’ network and the synthesis of the set of
information relevant for the area under study in a single document. The main
difficulties felt in the Procedures Manual’s development include the need to
identify all the procedures that bring added value to the area, their separation
among general/administrative and technical/specific procedures, the
identification of the tasks that bring added value to each procedures and the
identification of the key operational indicators for the area.
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“A Sabedoria de um ser-humano não está em não errar,  
 
Mas em usar seu erro como alicerce de crescimento”. 
 
 
 De Augusto Cury 
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CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO 
Um serviço é uma “actividade de benefício, essencialmente intangível, que uma parte pode 
oferecer a outra, sem que isso resulte na propriedade de algo” (Kotler e al.,1999:646). 
Resumidamente, as características mais relevantes de um serviço são (Kotler e al.,1999:646-653): 
Intangibilidade - Não pode ser visto, sentido, ouvido, cheirado ou provado antes de ser 
adquirido; 
Inseparabilidade – O processo produtivo e o seu consumo acontecem em simultâneo; 
Variabilidade – Depende de quem o fornece, não há um igual ao outro; 
Perecibilidade – Não é armazenável, consome-se no momento; 
Falta de propriedade – O serviço é consumido num tempo limitado. 
 
Cada vez mais os serviços têm vindo a ter um peso acrescido na actividade económica, devido à 
sua crescente privatização, ao desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação e à 
globalização dos mesmos através do franchising (Capelas e Paiva, 2001). Aumentar a satisfação e 
expectativas do cliente, faz com que a implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade 
(SGQ) se torne relevante para o aumento da competitividade das empresas de serviços. 
Para a implementação de um SGQ é necessário que a organização se alinhe e se esforce para 
alcançar os objectivos a que se propõe. É essencial que cada membro da organização esteja ciente 
das suas tarefas para que as desempenhe o melhor que conseguir. Isto leva-nos a que seja 
necessário realizar uma abordagem por processos, para identificar os possíveis 
processos/procedimentos que necessitem de revisão ou melhorias. 
O presente projecto consiste em identificar os processos chave da área de Prevenção de Incêndio 
e outros Riscos da TAP Serviços, sugerindo melhorias e alinhando este sector da empresa com a 
política de gestão da qualidade do grupo TAP.  
 
1.1. O Local de estágio 
A TAP Portugal, instituída Serviço Público a 14 de Novembro de 1945, denomina-se Transportadora 
Aérea Portuguesa. 
A 19 de Setembro de 1946 foi aberta a primeira linha comercial com destino a Madrid. A viagem 
durou 2 horas. Nesse mesmo ano, a 31 de Dezembro, baptizou-se a “Linha Imperial”, Lisboa - 
Luanda - Lourenço Marques (actual Maputo). 
Foi a 1 de Junho de 1953 que a TAP Portugal foi extinta como serviço público. Mantém a sua 
denominação e passa a sociedade anónima, com capital misto. Consegue maior autonomia, o que 
lhe permite uma maior capacidade de resposta à crescente procura no sector de transporte aéreo. 
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A Companhia torna-se auto-suficiente para todos os trabalhos de manutenção de aviões e seus 
componentes, passando a prestar serviços especializados a terceiros.  
A época de 60 é um período áureo da TAP, que conquista um posicionamento importante no 
mundo da Aviação. 
Na altura do 25 de Abril a TAP Portugal nacionaliza-se, passando a empresa pública. 
A TAP, recebe em 1983, da Federal Aviation Administration (FAA) o diploma de “Repair Station”, 
ou seja, o licenciamento para reparação de aviões e equipamentos. 
Com a entrada de Portugal na CEE, a TAP Portugal depara-se com um mercado de transporte 
aéreo único, aumentando consequentemente a sua concorrência. 
Em 1991, a TAP é de novo transformada em Sociedade Anónima, de capitais maioritariamente 
públicos. 
A partir de 1996, a grande abertura de mercados, a constante redução tarifária, a grande 
diversificação de rotas e o aparecimento de inúmeras companhias charter obrigaram a que a 
maioria das companhias nacionais sentissem a necessidade de se agruparem, tendo por base, 
principalmente, acordos para a efectuação de rotas e voos comuns e uma distribuição equitativa 
das receitas. A TAP não fugiu a esta tendência e após contactos com várias companhias europeias 
(KLM, British Airways, etc), estabeleceu inúmeros acordos comerciais com outras companhias e 
optou por integrar o grupo “Qualiflyer” composto pela Swissair, TAP, AOM, Sabena, Austrian 
Airlines, Turkish Airlines e outras de menor dimensão. Mas este acordo iria ser breve, e após o 
colapso do grupo, a TAP restabeleceu contactos com outras companhias para assegurar nova 
parceria, fulcral, na actual lógica de mercado global. Por conseguinte, em Março de 2005 passa a 
integrar o grupo “Star Alliance”. 
 A Star Alliance é a maior associação de companhias de aviação. Entre os seus membros 
encontram-se a Air Canada, Austrian Airlines, Lufthansa, SAS e US Airlines. 
O principal objectivo da TAP Portugal é a exploração do transporte aéreo de passageiros, carga e 
correio. Para o comercializar, a TAP Portugal possui actividades complementares ao seu core 
business. 
A TAP Portugal está organizada em três Unidades de Negócio: 
TAP Transporte Aéreo 
TAP Manutenção e Engenharia; 
TAP Serviços; 
 
As Empresas Associadas (ver figura 1.1), em que a TAP detém a totalidade ou parte do capital 
social têm a sua actividade ligada ao negócio central do Grupo TAP, o que permite vantagens 
competitivas diversas. 
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A área de negócio TAP Serviços surgiu em 2004 com a denominação de Serviços Partilhados. Em 
2005 passou a denominar-se por TAP Serviços. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.1 - Organigrama da TAP, SGPS, S.A. (fonte: www.flytap.pt) 
O Presente projecto de investigação está a ser desenvolvido na TAP Portugal, na unidade de 
negócio TAP Serviços, mais propriamente no departamento de Administração e Gestão de 
Recursos Físicos, área de Prevenção e Ambiente (ver figura 1.2). Nesta área integra-se a área 
Prevenção de Incêndio e outros Riscos, que é responsável pelo conjunto de actividades 
relacionadas com a prevenção de riscos de incêndio, explosão e derrame de produtos químicos. A 
missão é a protecção de pessoas e bens, bem como o cumprimento dos regulamentos em vigor 
(segurança contra incêndios e protecção contra atmosferas explosivas). 
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Figura 1.2 - Organigrama da TAP Serviços.  
A área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos foi criada recentemente, tendo vindo a 
desenvolver esforços no sentido de criar internamente um sistema de gestão de prevenção dos 
riscos orientado para a política de Gestão da Qualidade do grupo TAP.  
 
1.2. Objectivos e Metodologia 
É pretendido com o presente projecto dar início ao desenvolvimento do manual de procedimentos 
para a área de Prevenção de Riscos.  
Dado que a TAP Portugal já possui uma política de gestão da qualidade, o manual de 
procedimentos será desenvolvido tendo em conta os critérios adoptados pelo departamento Quality 
Manager da área de negócio TAP Transporte Aéreo. De acordo com o Regulamento (CE) N.º 
8/2008 da COMISSÃO de 11 de Dezembro de 2007, “O sistema de qualidade deve incluir um 
programa de gestão de qualidade que descreva os procedimentos destinados à verificação de que 
todas as operações estão a ser conduzidas de acordo com todos os requisitos, normas e 
procedimentos aplicáveis.” 
Com o desenvolvimento do manual de procedimentos pretende-se padronizar os serviços 
prestados pela área da Prevenção de Incêndios e outros Riscos, definindo-se as funções dos 
colaboradores e diferentes medidas de desempenho. 
Adicionalmente, e uma vez que o desenvolvimento deste manual implica o levantamento dos 
processos chave desta área, bem como a definição do conjunto de procedimentos com maior 
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relevância, será possível analisar os processos em curso, identificando eventuais problemas e 
propondo soluções para a sua melhoria.  
Finalmente, é também objectivo do presente projecto, identificar as principais dificuldades e 
obstáculos que surgem ao longo do processo de desenvolvimento de um manual de procedimentos 
para esta área específica, bem como eventuais limitações existentes no enquadramento normativo 
que fornece as linhas de orientação para o mesmo.  
A metodologia adoptada no presente projecto recorre às etapas que seguidamente se apresentam 
resumidamente:  
Revisão da literatura existente sobre esta temática, incluindo as questões relativas ao conceito 
de qualidade nos serviços, à implementação de sistemas de gestão da qualidade no sector de 
aviação aérea e na prevenção de riscos; procurar-se-ão também referências ao 
desenvolvimento e implementação de manuais de procedimentos baseados na norma ISO/TR 
10013:2001, bem como noutras específicas para o sector da aviação e para a Segurança e 
Higiene no Trabalho; 
Análise aprofundada do enquadramento normativo subjacente aos manuais de procedimentos 
existentes na TAP Portugal, bem como noutras empresas ligadas ao sector da aviação; 
Identificação e análise dos processos chave da área em estudo; estudo de situações 
problemáticas e proposta de melhorias; 
Desenvolvimento dos procedimentos relevantes para a área da Prevenção de Riscos; 
Redacção do manual de procedimentos; 
Identificação das dificuldades e obstáculos inerentes ao processo de desenvolvimento do 
manual de procedimentos, incluindo eventuais limitações do enquadramento normativo 
subjacente. 
 
1.3. Estrutura do Relatório do Projecto 
O presente relatório de projecto encontra-se estruturado em cinco capítulos que seguidamente se 
descrevem resumidamente. 
No Capitulo I, Introdução, faz-se um breve enquadramento do projecto, identifica-se a área da 
empresa onde o projecto vai ser desenvolvido, definindo-se os seus principais objectivos e a 
metodologia a ser utilizada para o seu desenvolvimento. No capítulo II, Enquadramento 
Teórico, revêem-se os conceitos fundamentais subjacentes aos temas desenvolvidos no projecto: 
serviços, qualidade nos serviços, implementação de sistema de qualidade em serviços, indicadores 
de desempenho, qualidade na aviação e prevenção de incêndios e outros riscos (incêndio, derrame 
de substâncias químicas e explosão). 
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Depois de enquadrar o tema em estudo teoricamente, é necessário encontrar uma metodologia de 
trabalho para desenvolver o projecto. Para isso no Capitulo III, Metodologia, é apresentada a 
estratégia metodológica utilizada no desenvolvimento do projecto de investigação, a qual inclui o 
desenvolvimento de um manual de procedimentos, e a identificação dos indicadores de 
desempenho da área. 
No Capítulo IV, Apresentação de Resultados, identificam-se e analisam-se os procedimentos 
mais relevantes para a área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos, bem como as principais 
dificuldades e obstáculos no desenvolvimento do Manual de Procedimentos para esta área. Neste 
capítulo apresentam-se apenas dois procedimentos (um procedimento geral/administrativo e um 
procedimento técnico/especifico), encontrando-se os restantes procedimentos no anexo 1.  
Por fim, no Capítulo V, Conclusões, estabelecem-se as principais conclusões do trabalho de 
investigação desenvolvido, sugerindo-se algumas propostas de trabalho futuro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Qualidade em Serviços 
 7
CAPÍTULO 2. QUALIDADE EM SERVIÇOS - O SECTOR DA 
AVIAÇÃO E A PREVENÇÃO DE RISCOS 
Neste capítulo são contextualizados os conceitos necessários para entender desenvolvimento do 
presente projecto de investigação.  
Sendo o objectivo deste projecto de investigação a implementação de um manual de 
procedimentos, realizou-se uma revisão na literatura nos seguintes conceito: serviços, qualidade 
em serviços, implementação de um SGQ nos Serviços, indicadores de desempenho, qualidade na 
aviação e no que consiste a prevenção de riscos de incêndio, derrame de produtos químicos e 
explosão. 
 
2.1. O Conceito De Serviço 
Nos dias de hoje as empresas, mesmo as empresas industriais, prestam algum serviço. Kotler 
(1993) menciona no seu livro Administração de Marketing que a prestação de serviços pode ser 
efectuada não só por pessoas que trabalham em empresas somente de serviços mas também por 
trabalhadores de empresas destinadas a indústria. 
Podemos definir um serviço como um produto intangível oferecido pela empresa de serviços, que é 
consumido na altura, com o objectivo de agradar o cliente. 
Frequentemente um serviço está envolvido com o produto da empresa. Pode-se distinguir 5 
categorias diferentes desse serviço (Kotler, 2002):  
Um bem tangível – Um bem material, que não tem acompanhamento de um serviço. 
Exemplo: o sal, o pão, bens de consumo rápido. 
Um bem tangível acompanhado de serviços –  A oferta é acompanhada com um ou mais 
serviços. Exemplo: a garantia dos carros. 
Híbrido – A oferta de serviço e bem tangível é igual. Exemplo: as pessoas gostam de um 
restaurante que tenha boa comida e no qual sejam bem servidos. 
Um serviço principal acompanhado de bens e serviços secundários – O serviço 
principal, que é acompanhado com alguns serviços adicionais e/ou bens de apoio. Exemplo: 
Empresa de companhia aérea que tem como seu serviço principal o transporte de pessoas, 
muito embora a viagem contenha elementos tangíveis, tais como a comida, a almofada, o 
cobertor, etc. 
Um serviço – A oferta de apenas serviços. Exemplo: Uma consulta no psicólogo. 
 
Os objectivos (com ou sem lucro) dos prestadores de serviço e o tipo de propriedades (privado ou 
publico) conjugadas podem criar 4 diferentes tipos de organização de serviços.  
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Sal
Organização privada. Exemplo: organização com accionistas privados, empresas de 
consultadoria; 
Organização privada sem fins lucrativos. Exemplo: as organizações com fins sociais, como as 
IPSS (Instituição Particulares de Solidariedade Social); 
Organização pública. Exemplo: organização que pertence ao estado, como a Segurança Social; 
Organização pública com fins lucrativos. Exemplo: Organizações que pertençam ao estado, 
como a Caixa Geral de Depósitos. 
Segundo Kotler (2002) os serviços apresentam cinco categorias fundamentais: intangibilidade, 
inseperabilidade, variabilidade, perecibilidade e falta de propriedade. 
 
Intangibilidade 
Um serviço não pode ser visto, sentido, provado, ouvido e cheirado antes da sua aquisição. Um 
dos objectivos é tornar o tangível em intangível, fazendo com que os clientes fiquem com a 
lembrança dos resultados do serviço. Para tal é necessário criar evidências físicas, tais como as 
instalações, equipamentos e materiais associados ao serviço, com design moderno, atraente e 
cuidado e pessoas atraentes e simpáticas. Na figura 2.1 esquematiza-se a tangibilidade de um 
Produto/Serviço. 
 
 
 
 
 
 
 Intangível 
 Tangível       
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.1 - Espectro da Tangibilidade (Zeithaml, 1996) 
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Inseparabilidade 
A produção e o consumo de um serviço acontecem em simultâneo, situação que não se verifica 
num bem físico que passa por várias fases até chegar ao cliente (manufacturar, armazenar e mais 
tarde vender e consumir). Por isso é impossível separar um serviço de quem o forneça, seja 
pessoa ou máquina. Uma empresa prestadora de um serviço é parte integrante do serviço, bem 
como o cliente que afecta o resultado final. Se o serviço for específico ou profissional, o cliente 
está altamente interessado em quem vai realizar o serviço.  
 
Variabilidade 
O Serviço é bastante variável, dado que depende de quem o fornece, de quem o consome e de 
quando e onde é executado. Os compradores de serviços, sabendo da existência desta alta 
variabilidade, analisam entre qual o prestador de serviço. Para o controlo da variabilidade, as 
empresas de serviços têm dois passos a seguir: 
investir numa boa selecção e formação de pessoas, para ser possível dar uma resposta 
apropriada a cada situação diferente dos clientes; 
monitorização da satisfação do cliente por meio de um sistema de sugestões, levantamento de 
clientes e compras comparativas; estas metodologias pretendem encontrar e corrigir o mau 
serviço.  
 
Perecibilidade 
É impossível armazenar um serviço em alturas excepcionais de procura do serviço, visto ser 
complicado conseguir dar resposta a tempo e horas ao consumidor. A perecibilidade encontra 
dificuldades quando se verifica uma procura que flutua. Quando a procura é constante, é mais fácil 
organizar e trabalhar antecipadamente. Para fazer frente a essa dificuldade foram encontradas 
estratégias para um aumento do equilíbrio entre a procura e a oferta de uma empresa de serviços 
(Kotler, 1993): 
No Lado da procura 
Preço diferenciado – tentar transferir os períodos da procura de pico para outros períodos. 
Baixa procura pode ser aumentada – Criar novos serviços para aumentar a procura. 
Serviços Complementares – Criar, durante horário de pico, serviços complementares para os 
clientes que esperam para ser atendidos. 
Sistema de reservas – Meio de administração da procura. 
No lado da oferta 
Empregados em tempo parcial – Empregar trabalhadores em períodos de pico. 
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Rotinas eficientes para os horários de pico – os empregados só realizam as tarefas necessárias 
para o período de pico. 
O aumento da participação dos clientes – fazer com que o cliente entre no processo. 
Serviços compartilhados – criar serviços partilhados com outras entidades. 
Instalações para expansão futura – aquisição de instalações para posteriores utilizações. 
 
Falta de Propriedade 
Um cliente quando adquire bens materiais tem acesso directo ao produto num tempo ilimitado. 
Quando o produto não lhe traz valor acrescentado, o proprietário pode-se desfazer dele. Já o 
serviço é consumido num tempo limitado, não podendo ser vendido depois de consumido. Após 
adquirir o serviço, o cliente fica com a percepção do serviço, e não com um bem físico. Devido à 
falta de propriedade, os fornecedores têm de fazer esforços para deixarem marcas e afinidade nos 
clientes, para que estes voltem a recorrer ao serviço. 
 
2.1.1. Service Blueprint 
G.Lynn Shostack entende que “um sistema de prestação de serviços também pode ser plenamente 
demonstrado em um diagrama visual… e usado de forma similar para o projecto dos serviços” 
(Shostack, G. L, 1984, citado em Fitzsimmons, 2000).  De acordo com o autor, para entender onde 
começa e onde termina a prestação de um serviço é necessário recorrer a diagramas visuais.  
O Blueprint não é mais do que uma definição detalhada de um sistema de prestação de serviço em 
mapa ou fluxograma (chamado de diagrama de processos), que descreve e analisa as transacções 
no processo de prestação do serviço. Permite estudar o conceito do serviço antes de o pôr em 
prática. Ajuda a encontrar soluções para problemas, incentivando o pensamento crítico mediante a 
identificação de potenciais falhas. Através de um Blueprint é possível encontrar melhorias para 
uma melhor percepção do serviço.  
Para a estruturação de um Blueprint é necessário passar pelas seguintes fases (Stevenson, 2007): 
Conceptualização 
Ideias genéricas 
Avaliação do que o cliente precisa/necessita (Marketing) 
Avaliação da potencial procura (Marketing) 
Identificação das necessidades nos pacotes de serviços  
Determinação de especificações de desempenho 
Tradução das especificações de desempenho em especificações de concepção 
Tradução das especificações de concepção em especificações de entrega 
Qualidade em Serviços 
 11
Na figura 2.2 encontra-se um exemplo de um Blueprint para o serviço de um restaurante. A 
primeira linha da figura 2.2 representa as acções do cliente. Nas linhas mais abaixo estão 
representadas as acções relacionadas com o contacto directo com as pessoas que fornecem o 
serviço e os bastidores do serviço. Nos bastidores do serviço estão as tarefas de apoio operacional. 
No caso exemplificado na figura 2.2 o suporte operacional inclui o sistema de reserva, o pedido da 
comida, o pagamento e o serviço de lavandaria. 
 
Acções dos 
clientes 
Chegada Sentar Encomendar Comer  Pagar e Sair  
Linhas de 
informação 
 
Contacto 
pessoal 
• Cumprimento 
pelo Anfitrião 
• Anfitrião 
verifica 
reserva 
• Anfitrião 
indica ao 
cliente a sua 
mesa 
• Cumprimento 
pelo 
empregado 
• Empregado 
fornece o 
Menu 
• Empregado 
enche o copo 
de água 
• Empregado 
descreve as 
especialidades 
• Empregado 
anota os 
pedidos 
• Jantar 
é 
servido 
• Empregado 
ocasionalme
nte verifica 
se há algum 
problema 
• Empregado 
trás a conta 
• Empregado 
recebe o 
pagamento 
• A mesa é 
limpa 
Linhas de 
visualização 
 
Contactos 
backstage 
  • Empregados de 
cozinha 
preparam a 
comida 
   • Lavagem 
da loiça 
Linha de 
interacção 
interna 
 
Suporte • Sistema de 
reservas 
 • Pedido de 
comida 
  • Caixa • Serviço 
de 
limpeza 
Figura 2.2 - Blueprint para um restaurante (adaptado de Stevenson(2007)) 
2.2. Qualidade nos Serviços 
Uma empresa para conseguir atingir resultados positivos tem de ter capacidade para reter e 
angariar clientes. Para isso é necessário prestar serviços de qualidade ao seu público-alvo, 
permitindo a sua satisfação.  
Como afirmam Capelas e Paiva (2001) só a satisfação do cliente é que determina o sucesso da 
organização na forma como o serviço foi oferecido, a forma de o oferecer (design do serviço), e a 
sua execução. 
Pode afirmar-se que a satisfação de um cliente só acontece quando o serviço adquirido vai de 
encontro às suas expectativas. Cada vez mais os serviços prestados têm características específicas. 
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Por isso é necessário conhecer os critérios usados pelos clientes para avaliar a qualidade de um 
serviço relativamente às expectativas.  
Para conseguir atingir as expectativas dos clientes é necessário não negligenciar a qualidade 
funcional e a qualidade técnica. Capelas e Paiva (2001) indicam as seguintes dimensões, para a 
avaliação do processo de produção do serviço: 
Competências do pessoal de contacto; 
Simpatia ou empatia do prestador; 
Velocidade de resposta do prestador de serviços; 
Comunicação adequada do prestador de serviços; 
Componentes físicos ligados à prestação de serviços (instalações, equipamentos, aparência do 
pessoal de contacto). 
 
Já no que diz respeito à avaliação do serviço, devem ser consideradas as seguintes dimensões 
(Capelas e Paiva, 2001) 
Facilidade de acesso ou utilização; 
Adequação do serviço às necessidades do cliente; 
Credibilidade, confiança do serviço; 
Fiabilidade ou estabilidade na prestação do serviço; 
Segurança na utilização do serviço. 
 
A avaliação da qualidade de um serviço surge ao longo do processamento do serviço, quando o 
cliente se encontra com o funcionário. A satisfação do cliente resulta da comparação entre a 
percepção do serviço e a expectativa do serviço desejado (ver figura 2.3). Muitas das vezes, a 
expectativa do serviço provêm de situações passadas, propagadas boca-a-boca e das necessidades 
pessoais. Quando essa expectativa é ultrapassada o serviço é percepcionado como de qualidade 
excepcional. A não verificação das expectativas leva a que a qualidade do serviço seja considerada 
inaceitável. No caso em que se confirmam as expectativas da percepção do serviço, a qualidade da 
prestação do serviço é satisfatório. 
Parasuraman e tal. (1985) definem cinco dimensões para a qualidade nos serviços (ver figura 2.3) 
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Figura 2.3 - Qualidade percebida do serviço (Parasuraman et al., 1985, citado em Fitzsimmons, 2000) 
As 5 dimensões da qualidade em serviços consistem na forma como os clientes julgam a qualidade 
dos serviços, baseando-se na comparação entre o serviço esperado e o percebido. 
 
Confiabilidade 
É a responsabilidade que a empresa prestadora de serviços tem de prestar o serviço com confiança 
e exactidão. Significa que o serviço é cumprido no prazo, sem modificações e sem erros. Também 
é necessário ter em atenção a retaguarda do serviço, isto é, a exactidão da elaboração de contas e 
da manutenção dos registos. 
 
Responsabilidade 
Consiste na resposta que a empresa, prestadora de serviços, dá para auxiliar os clientes e fornecer 
o serviço prontamente. Caso aconteça uma falha, a capacidade de resposta rápida e o 
profissionalismo suscitam no cliente uma percepção positiva da qualidade. 
 
Segurança 
Consiste na transmissão de segurança, de confidencialidade, conhecimento e cortesia dos 
funcionários na prestação do serviço. É necessário ter as seguintes características, para transmitir 
segurança ao cliente (Fitzsimmons, 2000): 
Competência para a realização do serviço; 
Cortesia e respeito pelo cliente; 
Comunicação permanente com o cliente;  
Dimensões da 
qualidade em serviços 
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Percepção de que o funcionário está realmente interessado no melhor para o cliente. 
 
Empatia 
A demonstração de interesse e a atenção personalizada ao cliente são importantes na altura da 
prestação do serviço. É necessário ter em consideração as seguintes características (Fitzsimmons, 
2000): 
Acessibilidade; 
Sensibilidade;  
Esforço para entender as necessidades dos clientes. 
 
Tangibilidade 
O ambiente circundante (aparência das instalações físicas, equipamentos, pessoal, materiais para 
comunicação e limpeza) à prestação do serviço é importante para a percepção do cliente em 
relação à qualidade do serviço. Esta dimensão também se pode estender à conduta de outros 
clientes que estejam a utilizar o serviço. 
 
Fitzsimmons (2000) esquematiza, recorrendo a uma escada, a qualidade em serviços. (ver figura 
2.4) 
 
Desdobramento da função 
qualidade 
Definição da voz do cliente em 
termos operacionais 
 
Serviço de qualidade pelo projecto 
Projecto de um processo de serviço para operar 
com solidez e à prova de falhas 
 
Garantia Incondicional do serviço 
Focalização das operações e do marketing em uma medida de 
desempenho do serviço 
 
 
 
 
Custo da Qualidade 
Quantificação do custo da pobre qualidade 
 
 
 
 
Programas de treino para a qualidade 
Delegação de poder e de responsabilidade pela qualidade dos empregados 
 
 
 
Controlo Estatístico do processo 
Garantia da qualidade durante a prestação do serviço 
 
 
Inspecção 
Qualidade verificada depois de prestado o serviço 
Figura 2.4 - Escada da qualidade em serviços (adaptado de Fitzsimmons, 2000) 
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O primeiro degrau a “subir” é o da Inspecção. Fitzsimmons (2000) considera que para iniciar um 
processo de qualidade é necessário que a organização reúna esforços para identificar problemas 
de qualidade. Depois de encontrados os problemas, cabe à organização “subir ao degrau” superior 
desdobrando as funções de qualidade, pois a qualidade deve ser assumida como uma necessidade 
básica do cliente. 
 
Controlar um sistema de gestão da qualidade em serviços consiste na comparação do valor de 
saída com o valor padrão. Isto é, comparar a percepção do serviço (valor de saída) com o serviço 
esperado (valor padrão). As medidas de saída são monitorizadas e realizadas consoante os 
requisitos. A não conformidade dos requisitos origina o estudo das causas, para que seja possível 
identificar e determinar as acções correctivas necessárias. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.5 - Ciclo Básico de controlo de processo em serviços (Fitzsimmons, 2000) 
A figura 2.5 representa um ciclo básico de controlo de processo num serviço. A implementação de 
um ciclo de controlo em serviços é difícil, sendo que um dos principais problemas reside na 
definição das medidas de desempenho. Dado que um serviço é de natureza intangível, torna-se 
complicado a medição directa, optando-se muitas das vezes pelas medidas indirectas (ex. tempo 
de espera do cliente). Isto deve-se à produção e consumo acontecerem em simultâneo, impedindo 
a intervenção directa no processo de serviço, para a observação e adequação dos requisitos. 
 
Saída do 
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2.3. Implementação de Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) em 
Serviços 
Para a implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade recorre-se frequentemente a 
referenciais normativos. Os mais conhecidos são as Normas da série ISO 9000 (ISO 9001:2008, 
ISO 9004:2000), a ISO/TR 10013:2001, a ISO 14001:2004 e a OSHA 18001:2007 (ver figura 2.6). 
 
Norma  Designação 
   
ISO 9000:2005  Sistema Gestão da Qualidade - Fundamentos e Vocabulário 
   
ISO 9001:2008  Sistema Gestão da Qualidade - Requisitos 
   
ISO 9004:2000  
Sistema Gestão da Qualidade - Linhas de Orientação para Melhoria de 
Desempenho 
   
ISO 14001: 2004  Sistema de Gestão Ambiental 
   
ISO/TR 10013:2001  Linhas Orientadoras para a documentação de um Sistema de Gestão da Qualidade 
   
OHSAS 18001  Sistema de Gestão de Saúde e Segurança Ocupacional - Requisitos 
Figura 2.6 - Designação das normas 
A International Organization for Standardization (ISO) é uma organização não governamental, que 
tem como missão promover o desenvolvimento da padronização das actividades, para uma maior 
facilidade de trocas comerciais e serviços dentro dos princípios da Organização Mundial do 
Comercio (APCER, 2003).  
A responsabilidade de publicação das normas ISO, em Portugal, é do IPQ (Instituto Português da 
Qualidade). 
A utilização das referências normativas mencionadas na figura 2.6 ajuda as empresas a serem 
mais competitivas, indo ao encontro das exigências dos seus clientes e da sociedade. 
A norma NP EN ISO 9000:2005, que contem os fundamentos e o vocabulário subjacentes à NP EN 
ISO 9001:2008 e NP EN ISO 9004:2000, identifica os seguintes oito princípios de gestão da 
qualidade (ISO, 2005):  
 
1) Focalização no cliente 
A organização depende dos seus clientes, para tal deve entender as necessidades do cliente, tanto 
no presente como no futuro. Deve conhecer os requisitos dos clientes e esforçar-se para exceder 
as expectativas do mesmo. 
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2) Liderança 
A Chefia deve estabelecer a reunião dos propósitos e direcções da organização. Deve criar e 
conservar um ambiente interno, no qual as pessoas possam ser completamente envolvidas nos 
objectivas da organização. 
 
3) Envolvimento das pessoas 
As pessoas, de todos os níveis da organização, são a essência de uma organização. O total 
envolvimento permite que as suas aptidões sejam usadas para o benefício da organização. 
 
4) Abordagem por processos 
Um resultado desejado é eficientemente alcançado quando as actividades e os recursos 
relacionados são geridos com processos. 
 
5) Abordagem da gestão como um sistema 
Identificar, compreender e gerir um processo como um sistema contribui para a eficácia da 
organização e para a eficiência na realização dos objectivos. 
 
6)Melhoria continua 
A melhoria continua do desempenho global da organização deve ser um objectivo permanente de 
uma organização.  
 
7) Abordagem à tomada de decisão baseada em factos 
As decisões efectivas são baseadas em análise de dados e informações. 
 
8)Relações mutuamente benéficas com os fornecedores 
Uma organização e os seus fornecedores são interdependentes e uma relação mutuamente 
benéfica, reforça a habilidade de ambos para criarem valor. 
 
A implementação de um sistema de gestão da qualidade (SGQ) de acordo com a norma NP EN ISO 
9001:2008 implica o cumprimento dos seguintes Requisitos Gerais (ISO, 2008: página 2): 
“A organização deve estabelecer, documentar, implementar e manter um sistema de gestão de 
qualidade e melhorar continuamente a sua eficácia de acordo com os requisitos desta Norma. 
A organização deve: 
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a) Determinar os processos necessários para o sistema de gestão da qualidade e para a sua 
aplicação em toda a organização; 
b) Determinar a sequência e interacção destes processos; 
c) Determinar critérios e métodos necessários para assegurar que tanto a operação como o 
controlo destes processos são eficazes; 
d) Assegurar a disponibilidade de recursos e de informação necessários para suportar a 
operação e a monitorização destes processos; 
e) Monitorizar, medir onde é aplicável e analisar estes processos; 
f) Implementar acções necessárias para atingir os resultados planeados e a melhoria 
contínua destes processos.” 
Os requisitos mencionados em cima são possíveis de aplicar nos serviços. 
 
2.3.1. A norma ISO 9001:2008 
No mês de Novembro de 2008 saiu a nova revisão da norma ISO 9001, verificando-se que as 
alterações efectuadas, relativamente à versão de 2000, procuraram contribuir para melhorar a 
compreensão da norma. No anexo 4 apresentam-se algumas destas alterações.  
A Norma ISO 9001:2008 está estruturada nos seguintes capítulos: 
0. Introdução 
Neste capítulo são apresentados os conceitos necessários para entender a implementação da 
família das normas ISO 9000.  
1. Campo de aplicação  
Apesar de não apresentar requisitos, identifica o propósito da ISO 9001, definindo os requisitos 
necessários para a implementação de um sistema de qualidade e a sua aplicação de acordo com a 
natureza da organização. 
2. Referências normativas 
Neste capítulo refere-se que a implementação de um sistema de gestão da qualidade implica a 
utilização da norma com a edição mais recente. 
3. Termos e definições 
É mencionado neste capítulo, que os termos e definições definidos na ISO 9000, são aplicáveis à 
ISO 9001.  
4. Sistema de gestão da qualidade 
Neste capítulo são mencionados os requisitos gerais e os requisitos documentais necessário para a 
implementação e manutenção de um sistema de gestão da qualidade. 
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5. Responsabilidade da gestão 
São referidos, neste capítulo, as actividades/processos da responsabilidade da gestão de topo e 
dos orientadores do SGQ. 
6. Gestão de Recursos 
São identificados, neste capítulo, os recursos necessários para a implementação e manutenção do 
SGQ. 
7. Realização do produto 
Apresenta os requisitos que é necessário ter em consideração, durante a realização do produto. 
8. Medição, análise e melhoria 
São apresentados alguns processos de monitorização, medição, análise e melhorias que a 
organização deve planear e implementar. 
Anexos 
Nos anexos encontram-se os seguintes quadros: 
Correspondência entre a ISO 9001:2008 e a ISO 14001:2004  
Alterações entre a ISO 9001:2000 e a ISO 9001:2008  
 
A abordagem por processos é das iniciativas estratégicas mais aplicadas para o desenvolvimento e 
implementação de um sistema de gestão da qualidade. Por isso mesmo, a norma ISO 9001:2008 
aconselha os seus utilizadores a adoptar essa estratégia, de forma a irem ao encontro dos 
requisitos dos clientes, aumentando assim a sua satisfação.  
Uma abordagem por processos consiste na construção de uma sequência de processos numa 
organização, identificando-se as interacções entre os mesmos, bem como a sua gestão. Na figura 
2.7 encontra-se representado um exemplo de modelo da uma organização com base na 
abordagem por processos. 
Um processo consiste numa actividade, ou conjunto de actividades, que utiliza recursos de forma a 
permitir a transformação de inputs em output. O output de um processo é, muitas das vezes, um 
input de processos posteriores.  
Melhorar a eficácia de uma organização implica identificar e gerir as várias actividades interligadas. 
De acordo com Capelas e Paiva (2001: unidade 4; capitulo 4; subcapítulo 4.2.2.1.4 página 2), “ Os 
processos são peças em que actuamos, para melhor perceber o porquê do desempenho actual e 
para procurar influenciar o desempenho futuro.”. 
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Figura 2.7 - Exemplo de modelo de uma organização com base na abordagem de processos (Capelas,e 
Paiva,2001) 
A utilização de uma abordagem por processos no desenvolvimento de um sistema de gestão da 
qualidade, implica (NP EN ISO 9001:2008): 
Entender e de ir de encontro dos requisitos; 
A necessidade de considerar processos em termos de valor acrescentado; 
Obter resultados do desempenho e da eficácia do processo; 
A melhoria contínua dos processos, baseada na medição dos objectivos. 
 
A figura 2.8 apresenta o relacionamento entre algumas das normas da família ISO e a sua 
aplicação na implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade (de acordo com a ISO 
9001:2008). 
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Figura 2.8 - Aplicação da ISO/TC 176 na a
 
A implementação de uma abordagem por processo
SGQ, implica duas fases (ISO, 2009
 Identificar os processos da organização (Ver figura 2.11
Planeamento de um processo (Ver figura 2.12
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Passos para a Abordagem por 
Processos 
O que Fazer? 
Definir os propósitos da organização 
A organização deve identificar os seus clientes e partes interessadas, bem como 
os seus requisitos, necessidades e expectativas, para definir os outputs da 
organização. 
Definir as políticas e objectivos da 
organização 
Baseando-se na análise dos requisitos, necessidades e expectativas 
estabelecem-se as políticas e objectivos da organização. 
Determinar os procedimentos da 
organização 
Determinar os processos que são necessários para a produção dos outputs. 
Determinar a sequência dos processos Determinar a sequência e interacção dos fluxos dos processos. 
Definir “ownership” do processo Atribuir responsabilidades e autoridades a cada processo. 
Definir Manual de Procedimentos Determinar como vão ser documentados os processos. 
Figura 2.9 - Identificar processos na organização (ISO, 2009) 
Passos para a Abordagem por 
Processos 
O que Fazer? 
Definir as actividades dentro do 
processo 
Determinar as actividades necessárias para atingir os outputs do processo. 
Definir, monitorar e medir os 
requisitos 
Determine onde e como devem ser aplicadas as medições e monitorar. Este 
deve ser tanto para o controle e a melhoria dos processos, assim como para o 
output. O acompanhamento é sempre aplicável, mas pode ser não aplicável ou 
mesmo possível. No entanto a medição fornece mais dados objectivos sobre o 
desempenho do processo sendo uma poderosa ferramenta de gestão e 
melhoria.  
Determinar a necessidade de gravação de resultados. 
Definir os recursos necessários 
Determinar os recursos necessários para o funcionamento eficaz de cada 
processo. 
Verifique se o processo e actividades 
vão contra os objectivos previstos 
Confirme que as características dos processos são consistentes com o objectivo 
da organização. 
Figura 2.10 - Planeamento de um processo (ISO, 2009) 
 
 
A promoção da melhoria contínua numa abordagem por processos de acordo com a série ISO 9000 
implica a utilização da metodologia “plan
O ciclo de Deming ou PDC
individuais ou num conjunto de processos (Loureiro e Pires
Deming pode ser usado para definir, implementar e controlar acções correc
processos. (ISO, 2009)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.11 - Ciclo de Deming ou PDCA (
De acordo com a norma ISO 9001:2008 cabe a cada organização determinar a dimensão e a 
documentação necessária para o seu sistema de gestão da 
depender do (Alvelos, 2007):”
 Tipo e dimensão da organização;
Complexidade e interacção dos processos;
Complexidade dos serviços;
Requisitos dos clientes; 
Requisitos regulamentares aplicáveis;
Capacidade demonstrada pelo 
Qual a medida em que é necessário demonstrar o cum
 
A norma NP EN ISO 9001:2008 fornece, no entanto, indicações de alguns documentos base a 
incluir na documentação:  
Declarações documentadas quanto à política da qual
Verificar os resultados 
Monitorizar e medir os processos 
e o produto de acordo com as 
políticas, objectivos e requisitos.
Reportar os resultados 
Agir para melhorar o 
processo 
Tomar acções para melhorar 
continuamente o desempenho
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-do-check-act” (PDCA). 
A, é um método dinâmico, que pode ser utilizado em processo 
, 2007) (ver figura 2.9). O
tivas e melhorias nos 
Loureiro e Pires, 2007) 
qualidade. Esta determinação vai 
 
 
 
 
 
pessoal; 
primento dos requisitos do SGQ.
idade e aos objectivos da qualidade;
O que fazer e como fazer
Estabelecer os objectivos do 
processo necessário para que os 
seus resultados sejam coerentes 
com os requisitos do cliente e as 
politicas da organização.
Executar o planeado
Implementar o processo
conforme planeado
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DoCheck
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 ciclo de 
 
 
 
 
 
 
 
 Um manual da qualidade; 
Procedimentos documentados e registos requeridos p
Documentos, incluindo registos, determinados pela organização que podem ser necessários 
para assegurar a eficácia do planeamento, oper
 
 Os níveis de documentação a utilizar num Sistema de Gestão da Qualidade encontr
mencionados na figura 2.10. 
Figura 2.12 - Os níveis de documentação da ISO 
Na documentação devem constar “as políticas, objectivos,
procedimentos documentados e quaisquer outros documentos considerados necessários…”
(APCER, 2003: página 16). O Manual de Procedim
relevantes.  
 
2.3.2. Norma ISO/TR 10013:2001
A Norma ISO/TR 10013:2001 fornece linhas de orientação para a elaboração de um Manual da
Qualidade (ABNT/TR 10013:2001), tais como:
1) Estrutura e Formato 
documentados … sejam definidos pela organização das seguintes maneiras: texto, 
fluxogramas, tabelas, uma combinação destes, ou qualquer outro método adequado às 
necessidades da organização.”
 
Procedimentos
(Define globalmente quem, o quê, 
Instruções de Trabalho
Metodos detalhados
(Define detalhadamente quem, o quê, quando e como)
Registos e Formulários
Controlo e Verificação
(Evidências do funcionamento do Sistema)
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ela norma; 
ação e o controlo dos seus processos.
9000 (adaptado de Hradesky,1995) 
 a descrição dos principais processos, 
entos contém uma descrição dos processos mais 
 
 
– “Convém que a estrutura e o formato dos procedimentos 
 
Politicas
Manual de 
Qualidade
Manual de 
Procedimentos
quando e como)
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2) Conteúdo 
a) Titulo 
b) Propósito 
c) Objectivo 
d) Responsabilidade e Autoridades 
e) Descrição de Actividade 
f) Registos 
g) Apêndices 
h) Análise Critica, Aprovação de Registos 
i) Identificação das alterações 
 
A Norma NP/TR 10013:2001, tem também como objectivo apoiar as organizações relativamente à 
documentação do sistema de gestão da qualidade: 
“Este Relatório Técnico fornece directrizes para o desenvolvimento e a manutenção da 
documentação necessária para assegurar um efectivo sistema de gestão da qualidade, adaptado 
às necessidades específicas da organização. O uso dessas directrizes auxilia no estabelecimento de 
um sistema documentado como requerido pelas normas de sistema de gestão da qualidade 
aplicáveis.” (ISO, 2002: página 2) 
É utilizado tanto no âmbito da ISO 9000, como nos “sistemas de gestão do meio ambiente e 
sistemas de gestão da segurança “ (ISO, 2002: página 2). 
 
2.3.3. Ferramentas da Qualidade 
As ferramentas da qualidade são um auxílio para a implementação de um sistema de gestão da 
qualidade. A sua utilização estimula e ajuda na construção de uma abordagem por processos, 
resolvendo uma grande fracção dos problemas com que a organização se confronta. As 
ferramentas da qualidade mais utilizadas são as 7 Ferramentas Básicas: 
Diagrama de Pareto; 
Fluxogramas; 
Folhas de registo/verificação; 
Histogramas; 
Diagramas de dispersão; 
Cartas de controlo; 
Diagrama “espinha de peixe” ou diagrama causa-efeito ou diagrama de Ishukawa. 
 
 Figura 2.13 - Aplicação das 7 Ferramentas Básicas da Qualidade (Alvelos, H.( 2007))
Estas ferramentas têm um elevado impacto visual e
estruturada para a recolha de informaçõ
Na figura 2.13 encontram-se as 7 ferramentas básicas da qualidade com as respectivas aplicações. 
O fluxograma e os formulários de recolha de dados são 
problemas; já o histograma, gráficos e cartas de controlo costumam ser
problemas. As restantes ferramentas básicas podem ser aplicadas tanto na identificação do 
problema como na sua análise. 
No âmbito do presente projecto de i
será o fluxograma, uma vez que este permite apresentar co
possibilitando também a identificação de
FLUXOGRAMAS 
É uma ferramenta com elevado impacto visual, que permite ilustrar as etapas de um processo, 
ordenadas sequencialmente. A sua aplicação pode ser feita em vários sectores, desde a produção 
aos serviços. 
O fluxograma é uma ferramenta que auxilia a fase de plan
vantagens (Loureiro e Pires, 2007
 Permite clarificar, definir, estruturar e documentar processos, estimulando um trabalho de 
reflexão que pode conduzir à sua simplificação, optimização e reduç
Os colaboradores que o utilizam passam a ter um melhor conhecimento dos processos que 
decorrem na organização; 
Facilita a identificação de possíveis 
FLUXOGRAMA
FORMULÁRIOS
DE RECOLHA DE
DADOS
Identificação do Problema
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 ajudam a construir uma abordagem 
es, análise e tomada de decisões em torno do processo. 
normalmente aplicados na identificação de 
 aplicados na análise dos 
nvestigação a ferramenta básica da qualidade mais utilizada 
m mais detalhe os procedimentos
 possíveis problemas nos diferentes processo
eamento, apresentando as seguintes 
): 
ão de ciclos temporais;
causas e origens para determinados problemas;
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GRÁFICOS
CARTAS DE
CONTROLO
DIAGRAMA DE PARETO
DIAGRAMA
CAUSA-EFEITO
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Possibilita a identificação de actividades que não acrescentam valor (a um processo em 
particular, ou à organização em geral) 
Incentiva o trabalho de grupo; 
Uma vez construído, o conjunto de tarefas que representa e a forma como são realizadas deve 
ser desafiado periodicamente, conduzindo à melhoria contínua do processo em causa. 
 
Para a sua construção são utilizados símbolos, com significado específico, para representar as 
várias etapas do processo, as pessoas ou os sectores envolvidos, a sequência das operações e a 
circulação dos dados e dos documentos:  
  
Actividade/tarefa: indica uma das etapas do processo. Dentro do 
rectângulo é registada a etapa;  
 
Decisão: indica um momento de tomada de decisão, que implica a 
resposta de algumas perguntas. A pergunta deve estar escrita dentro 
do losango, com duas setas a indicar a direcção do fluxo consoante a 
resposta à mesma (geralmente as respostas são SIM e NÃO);  
 
Fluxo: indica a direcção e a continuidade das etapas do processo;  
 
Limites: indicam o início e o fim do processo;  
 
Dados armazenados: indicam o tipo de dados que se encontra 
armazenado; 
Adição de Matéria-Prima: Acrescentar Matéria-Prima ao processo 
produtivo; 
Ligação: utiliza-se quando é pretendido continuar o fluxograma na 
página a seguir. 
 
De seguida apresenta-se um exemplo de um Fluxograma (Figura 2.14): 
Qualidade em Serviços 
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Figura 2.14 - Fluxograma de um processo de atendimento num restaurante (Scribd, 2009) 
De acordo com Loureiro e Pires (2007), podem ser seguidos as seguintes fases na construção de 
um fluxograma: 
1 Seleccionar um processo; 
2 Construir uma equipa de trabalho directamente envolvido no processo em causa; 
3 A equipa deve chegar a consenso sobre as fronteiras do processo, as suas entradas, saídas e 
fases do processo (passos ou actividades que têm que ocorrer para produzir as saídas 
desejadas). Deve ser definida a simbologia a utilizar; 
4 Construir um esquema em folha de papel onde se listam todos os elementos identificados no 
ponto 3., pontos de decisão e caminhos alternativos; 
5 Quando toda a equipa está de acordo acerca da disposição dos diferentes elementos, 
desenham-se as respectivas setas que os unem. 
 
2.3.4. Vantagens e dificuldades da implementação de um SGQ 
A implementação de um sistema de gestão da qualidade implica a existência de vantagens e 
dificuldades. As vantagens mais comuns são, de acordo com a ISO (2009), as seguintes:  
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A implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) traz à organização um 
aumento da sua confiança, possibilitando-lhe fornecer serviços que preencham as necessidades 
e expectativas dos seus clientes. Com isso aumenta, previsivelmente, a sua competitividade no 
mercado. 
No início da implementação do SGQ a organização percepciona uma melhoria na sua 
comunicação. 
Na implementação da abordagem por processos é mais fácil à organização identificar melhorias 
nos seus processos, uma vez que é possível, à organização, controlar o processo a cada 
instante. 
A padronização dos serviços permite aos clientes terem maior confiança nos serviços prestados. 
 
De acordo com Rocha (2009), as dificuldades encontradas na implementação do SGQ são:  
Os resultados da implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade levam tempo até ser 
possível serem observados por todos. Isso, por vezes, cria desmotivação nos trabalhadores. 
Para ser possível a implementação de um SGQ é necessário haver empenho, comunicação e 
motivação por parte de toda a hierarquia da organização. 
Na implementação do SGQ é necessário responder a alguns parâmetros de qualidade, o que se 
traduz num aumento de volume de trabalho. 
Outra dificuldade que se verifica ocorre na fase de medição de resultados. Quando se trata de 
um serviço, que é de natureza intangível, a medição directa é bastante complicada de se 
calcular, por isso como já foi referido, muitas das vezes recorre-se à medição indirecta (ex. 
tempo de espera do cliente).   
 
2.4. Norma OHSAS 18001:2007 
O Sistema de Gestão de Saúde e Segurança Ocupacional é constituído pela OHSAS 18001 e a 
OHSAS 18002. A OHSAS 18002 consiste em linhas orientadoras para a implementação da OHSAS 
18001. 
Tem-se vindo a verificar um aumento da preocupação das organizações relativamente à área da 
Saúde e Segurança Ocupacional. Segundo Miguel (1998) com a evolução técnica, económica e 
organizacional das empresas, verifica-se o aparecimento de novos riscos ocupacionais e 
consequentemente uma maior necessidade de desenvolver novas técnicas e metodologias para o 
seu controlo efectivo. 
Um dos objectivos da última actualização da OHSAS 18001 foi torná-la compatível com a família 
das ISO 9000.  
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A metodologia de base para implementação da OHSAS 18000 é a mesma metodologia utilizada na 
ISO 9001, isto é, a metodologia “Plan-Do-Check-Act” (PDCA) (também subjacente à norma ISO 
14001:2004) (ver figura 2.15). 
 
 
Figura 2.15 - Metodologia de base para a implementação da OHSAS 18001 (fonte: OHSAS 18001 (2007)) 
A metodologia PDCA, no âmbito da OHSAS 18001, é descrita da seguinte forma: 
PLAN: Estabelecer objectivos e processos necessários para entregar resultados de acordo com a 
política da organização na saúde e segurança ocupacional. 
DO: Implementação dos processos. 
CHECK: Monitorização e medição dos processos de risco para a saúde e segurança ocupacional, 
objectivos legais ou outros requisitos e reporte dos resultados. 
ACT: Tomar acções para continuar a melhorar a actuação na saúde e segurança ocupacional. 
 
As empresas têm vindo a dar crescente importância às condições de saúde e segurança dos 
trabalhadores, com o objectivo de prevenir doenças profissionais e acidentes de trabalhado, com 
consequentes lesões graves ou morte resultantes do trabalho, tornando-se um factor importante 
para a competitividade da empresa. Na figura 2.16 podem-se observar as vantagens de uma boa 
política de segurança e saúde no trabalho. 
Figura 2.16 - Vantagens na aplicação de bom programa de segura
A melhoria continua dos padrões de
qualidade dos produtos e serviços, favorecendo o aumento da produtividade e consequentemente 
melhorando a competitividade da empresa.
O sistema de segurança e saúde no trabalho constitui um dos pilares 
prevenção de riscos. 
Na figura 2.17 está representado o sistema de qualidade em segurança e saúde no trabalho.
Figura 2.17 - Sistema de qualidade em SST (Freitas
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2.5. Indicadores de Desempenho 
Segundo Abbott (1994), os indicadores de desempenho são, simplesmente, ferramentas 
complementares da gestão, que auxiliam na determinação de como o serviço está a ser realizado.  
As medições de desempenho têm como objectivo ajudar os gestores a avaliar a eficácia - custo dos 
seus serviços. 
Os indicadores de desempenho também têm valor e relevância no contexto da gestão da 
qualidade, na medida em que permitem ver se a qualidade está a ser alcançada.  
A utilização de indicadores de desempenho irá ajudar os gestores a (Abbott, 1994): 
Entender o que é pretendido atingir; 
Monitorizar o progresso ano após ano, em comparação com outras fontes; 
Medir a eficácia e eficiência na realização de um serviço; 
Tomar decisões futuras com base nas informações de desempenho anteriores, e não por 
intuição; 
Estimar as consequências do crescimento ou decréscimo de recursos do desempenho de 
diferentes áreas de serviços; 
Verificar se os objectivos são precisos e equilibrados para as actividades desempenhadas. 
 
Para obter um maior benefício a partir do desenvolvimento dos indicadores de desempenho, é 
necessário que estes sejam fixados dentro de um quadro de planeamento e gestão estratégica. Na 
figura 2.18 pode-se verificar que os indicadores de desempenho provêm da definição dos 
objectivos estratégicos e dos resultados da medição do desempenho, que influenciam futuros 
planos estratégicos e decisões estratégicas.  
Figura 2.18 - Indicadores de desempenho num c
Nos manuais de medição de desempenho é comum verificar a existência de 
conceptual, que não é mais que um
forma útil de visualização do âmbito em torno dos indicadores de desempenho, que po
ser construídos.  
A medição do desempenho recorre a
localização e ambiente. 
Os indicadores de desempenho são criados, comparando os dados em diferentes combinações. 
Podem ser agrupados em 3 níveis, cuja
  
5. Comparar o 
desempenho 
com os 
objectivos
6. Rever os 
objetivos; 
recursos 
alocados, etc.
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um modelo 
dem vir a 
figura 2.19: 
Figura 2.19 - Hierarquia dos indicadores (Abbott,C.,1994)
Para que os indicadores de desempenho sejam credíveis para ajudar na decisão, devem 
seguintes critérios (Ford, 1989, referido em Abbott, 1994
 Apropriados: os indicadores devem ser relevantes à área de serviço em análise;
Ajudar: os indicadores têm de ser informativos e
para a área; 
Validar: os indicadores devem medir o que é suposto medir, e não outra coisa;
Ajustáveis: os indicadores devem ser capazes de se ajustar ao longo do tempo, e não conter 
falhas que os invalidem; 
Praticáveis: os indicadores devem ser praticáveis em
A maioria dos indicadores tornam
 
2.6. Qualidade na aviação
Cada vez mais o sector da aviação tem vindo a preocupar
privatização da área e de uma maior concorrência. 
Tem-se vindo a verificar ao longo dos anos que a qualidade suprema de um serviço paga
só. A retenção de um cliente é o m
do serviço a falta de propriedade, cabe à
está envolvido no processo, que algo lhe pertence. Para alcançar esse objectivo, a organização
pode optar, por exemplo, por criar o cartão de cliente, fazendo com que o cliente volte a utilizar o 
serviço. 
No transporte aéreo um dos maiores desafios ao nível da gestão da qualidade ocorre nos serv
prestados, tanto ao nível do serviço de bordo, como 
Indicadores Macro
(Penetração no 
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 termos de custos para os utilizadores. 
-se mais significativos quando aplicados a serviços específicos.
 
-se com a qualidade, fruto da crescente 
 
ais importante para a empresa. Sendo uma das características 
 organização criar meios para transmitir ao cliente que 
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- eficácia)
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Para que a qualidade seja suprema, o transporte aéreo tem de se reger por várias normas, sem o 
cumprimento das mesmas a empresa não pode voar. 
A entidade certificadora no transporte aéreo é a IOSA (IATA Operational Safety Audit), que tem 
como princípios a auditoria internacional da qualidade e destina-se a realizar auditorias 
normalizadas e coerentes.  
Estando previsto para 2010 a alteração da legislação da JAA para EASA, a União Europeia 
substituiu os regulamentos JAP-OP1 pelos regulamentos EU-OPS1. 
O sistema da qualidade na Aviação é suportado por 3 princípios: 
Auditorias; 
Qualificação, formação e informação; 
Manual de Qualidade e Procedimentos Internos. 
Como o sector da aviação tem serviços complementares/secundários ao transporte aéreo, rege-se 
pela legislação em vigor do país onde se encontra instalado. 
A título de exemplo, e para o caso da TAP Portugal, se falarmos na gestão da qualidade as normas 
indicadas são as da família ISO 9000; se falarmos na prevenção de incêndios em edifício é o 
Decreto-Lei nº 220 de 12 de Novembro de 2008. 
 
2.7. Prevenção de riscos  
“ Mais vale prevenir do que remediar” 
 
Tem-se vindo a dar mais importância à certificação de um sistema de gestão da qualidade do que 
a área de saúde e segurança no trabalho. Mas as más condições de trabalho provocam nos 
trabalhadores descontentamento, o que origina redução de produtividade e de qualidade. Por isso 
a área de Saúde e Segurança no trabalho complementa o sistema de gestão da qualidade. 
Segundo a Associação Empresarial de Portugal (AEP) (2004), a área de Saúde e Segurança no 
Trabalho tem como objectivo garantir as condições de trabalho necessárias para manter um nível 
de saúde dos colaboradores e trabalhadores de uma empresa. Propõe-se a combater, de um ponto 
de vista não médico, as doenças profissionais, identificando os factores que podem afectar o 
ambiente de trabalho e os trabalhadores, visando eliminar ou reduzir os riscos profissionais. 
A prevenção de riscos pertence à área de saúde e segurança no trabalho, e consiste em antever 
uma situação que ameaça a existência de algo ou alguém. No trabalho de investigação em estudo 
a Área de Prevenção de Riscos é responsável pelo conjunto de actividades relacionadas com a 
prevenção de riscos de incêndio, explosão e derrame de produtos químicos. 
Um incêndio pode surgir devido a causas humanas ou naturais. As causas humanas são mais fáceis 
de prevenir do que as naturais. A explosão pode ter origem em atmosferas explosivas.  
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2.7.1. Concepção do serviço prestado 
A área de Prevenção de Incêndios e outros Riscos pertence à unidade de negócio TAP Serviços, da 
TAP Portugal. A área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos fornece os seus serviços às várias 
unidades de negócio da TAP Portugal, bem como às empresas associadas do Grupo TAP (ver figura 
1.1), no Sistema de Gestão de Prevenção de Riscos.    
A área de Prevenção de Incêndios e outros Riscos tem como missão proteger Pessoas e Bens, 
cumprindo a legislação em vigor relativamente aos seguintes temas: Segurança Contra Incêndio e 
Protecção Contra Atmosferas Explosivas. 
Sendo um dos ramos da área de saúde e segurança no trabalho, a área de Prevenção de Incêndios 
e outros Riscos alinha-se com o sistema de gestão de prevenção de riscos, que engloba a 
Avaliação de Riscos, a elaboração dos Planos de Segurança Interno, a Prevenção de Atmosferas 
Explosivas, Formação no Plano de Segurança Interno e Auditorias Internas de Segurança Contra 
Incêndio. 
A Avaliação de Riscos consiste no levantamento dos riscos que ocorrem no local de trabalho, e 
que podem causar danos aos trabalhadores e instalações. Determina se foram interiorizadas 
medidas de prevenção suficiente ou se é necessário uma acção mais estruturada para a prevenção 
de riscos. A prevenção de riscos consiste em eliminar da possibilidade de quaisquer danos ou 
lesões, mediante a identificação e hierarquização dos riscos inerentes às actividades desenvolvidas 
na empresa. 
O Plano de Segurança Interno divide-se em duas partes: 
Plano de Prevenção 
Identifica a organização e os procedimentos a adoptar, por uma entidade, para evitar a ocorrência 
de incêndio e para garantir a manutenção do nível de segurança decorrente das medidas de 
autoprotecção adoptadas e a preparação para fazer face a situação de emergência. (Decreto-Lei 
220/2008) 
Plano de Emergência 
Indica as medidas de auto-protecção a adoptar por uma entidade para fazer face a uma situação 
de incêndio, explosão, derrame de produtos químicos e sismo nas instalações ocupadas por essa 
entidade, nomeadamente a organização, os meios humanos e os procedimentos a cumprir nessa 
situação. 
A Prevenção de Atmosferas Explosivas – ATEX, consiste em prevenir a formação de uma 
atmosfera explosiva. Uma atmosfera explosiva consiste numa “mistura com o ar, em condições 
atmosféricas, de substâncias inflamáveis sob forma de gases, vapores, névoas, ou poeiras, no 
qual, após ignição, a combustão se propague a toda a mistura não queimada.” (ISHST (2006))   
A Formação sobre o Plano de Emergência é obrigatória de acordo com o Artigo 206.º da 
Portaria nº 1532/2008 de 29 de Dezembro.  
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A Auditoria Interna de Segurança consiste num processo estruturado de recolha de 
informação, sobre a eficácia, eficiência e fiabilidade do sistema, que incluem as medidas 
correctivas adequadas. 
A auditoria é tomada como uma ferramenta eficaz e fiável de apoio a políticas e acções de controlo 
de gestão, proporcionando informação sobre a qual uma organização pode agir para melhorar o 
seu desempenho. 
 
2.7.2.  Riscos de incêndio 
A descoberta do fogo contribuiu para o desenvolvimento da raça humana. Permitiu ao Homem pré 
- histórico iluminar a caverna, cozinhar os seus alimentos, espantar os animais selvagens e garantir 
o aquecimento nas épocas de frio. Mas nem tudo foram benefícios; com a descoberta do fogo 
apareceu o risco de incêndio, que até então só acontecia com a queda de raios.  
Actualmente a maior causa de incêndio é a actividade humana. Os incêndios de causas naturais 
são raros e concentram-se no grupo de incêndios ao ar livre. 
O incêndio é um dos terríveis inimigos da sociedade, devendo ser evitado ao máximo o seu 
aparecimento. Perante tal inimigo, têm-se vindo a desenvolver esforços para o combater, quer 
criando instrumentos e equipamentos de reconhecida capacidade, quer aperfeiçoando técnicas 
para minimizar tão nefasto inimigo. 
Na figura seguinte (ver figura 2.20) apresentam-se as fontes de ignição mais comuns num 
incêndio.   
Fontes de Ignição   
 
Origem térmica 
 
 
 
• Materiais ou equipamentos que apresentam chama nua (fósforos, isqueiros, 
aparelhos de iluminação ou de aquecimento não eléctricos, fogões, etc.); 
• Associadas ao acto de fumar (cigarros, charutos, etc.); 
• Instalações ou equipamentos produtos de calor (fornos, caldeiras, etc.); 
• Trabalhos a quente ou com chama viva (soldadura, moldagem a quente, etc.); 
• Motores de combustão interna (veículos e máquinas a gasolina ou gasóleo); 
• Radiação Solar; 
• Condições térmicas ambientais. 
 
Origem eléctrica 
 • Descarga (arco eléctrico) por manobra de equipamentos eléctricos (interruptores, 
contactores, disjuntores, motores, etc.) 
• Sobreaquecimento devido a contacto eléctrico imperfeito, a sobrecarga ou a curto-
circuito em instalações eléctricas, em especial se foram mal dimensionadas ou não 
estiverem convenientemente protegidas; 
•  Aparelhos eléctricos defeituosos ou mal utilizados; 
• Electricidade estática; 
• Descarga eléctrica atmosférica (trovoadas). 
 
Origem Mecânica  • Chispas provocadas por ferramentas, equipamentos em movimento ou calçado; 
• Sobreaquecimento devido a fricção mecânica; 
 
Origem Química 
 • Reacção química exotérmica, especialmente em locais mal ventilados (combustão 
espontânea); 
• Reacção de substâncias auto-oxidantes. 
Figura 2.20 - Fontes de ignição de incêndios mais comuns (fonte: Castro e  Abrantes (2004)) 
Coelho (1998) afirma que um incêndio é uma combustão,
manutenção e propagação da chama, libertando
A combustão é uma reacção exotérmica entre um combustível e um comburente. Na maior parte 
dos casos o comburente é o oxigénio existente na atmosfera. 
Dependendo da energia de reacção libertada, a combustão pode ser: lenta ou viva (fogo).
Na figura 2.21 apresenta-se os quatro elementos para o início e continuidade da combustão.
 
  Figura 2.21 - Tetraedro do fogo planificado (Castro e Abrantes (2004))
Energia de activação – para que aconteça uma combustão entre um com
comburente é necessário adicionar uma energia que se designa por energia de activação. A forma 
mais usual é uma fonte de calor. 
Comburente – é um oxidante que é essencial para que aconteça a combustão (ex.: oxigénio)
Combustível – é uma matéria que pode assumir vários estados físicos.
Reacção em cadeia – A combustão é auto
libertada e que fornece a energia de activação necessária ao envolvimento de mais matéria 
combustível e comburente na reacção.
Para a extinção de um incêndio basta atacar uma ou mais das frentes do te
figura 2.21). A acção conjunta dos mecanismos de extinção aumenta a eficácia da acção de 
extinção. 
De acordo com Castro e Abrantes (2004) os mecanis
 O arrefecimento - redução da energia de activação, nomeadamente pela diminuição da 
temperatura do combustível e espaço físico envolvente. 
A carência ou diluição - redução ou eliminação do combustível envolvido na reacção de 
combustão. 
A asfixia e abafamento - Redução ou eliminação do comburente
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A catálise negativa ou inibição - Corte da reacção em cadeia. 
Para assegurar uma maior segurança nos edifícios é necessário adaptar as medidas técnicas às 
caracterizações dos edifícios e recintos, locais de risco e às categorias de risco. 
No Decreto-Lei nº 220 no artigo 8º encontra-se uma caracterização dos edifícios, de acordo com a 
sua utilização – tipo de edifícios e recintos: 
Tipo I << habitacionais >> 
Tipo II << estacionamentos >> 
Tipo III << administrativos >> 
Tipo IV << escolares >> 
Tipo V << hospitalares e lares de idosos >> 
Tipo VI << espectáculos e reuniões públicas >> 
Tipo VII << hoteleiros e restauração >> 
Tipo VIII << comerciais e gares de transporte >> 
Tipo IX << desportivos e de lazer >> 
Tipo X << museus e galerias de arte >> 
Tipo XI << bibliotecas e arquivos >> 
Tipo XII << industriais, oficinas e armazéns >> 
Através das características das utilizações – tipos de edifícios é possível identificar quais as 
medidas de segurança a implementar. As medidas podem ser classificadas em dois grupos: 
PASSIVAS – medidas que devem estar sempre presentes nos edifícios (ex.: barras anti-pânico, 
sinalética fotoluminescente, etc.); 
ACTIVAS – medidas que só devem ser utilizados em caso de incêndio (ex.: extintor como meio de 
1º intervenção). 
As medidas podem ser de natureza: 
FÍSICA – material, meios de intervenção e elementos de construção; 
HUMANA – plano de emergência, procedimentos de extinção de equipamentos de intervenção e 
planeamento de segurança. 
Em termos de categorias de risco, no artigo 10º do Decreto-Lei nº 220 podemos encontrar a 
classificação dos locais de risco.” 
Local de risco A – local que não apresenta riscos especiais… 
Local de risco B – local acessível ao público ou a pessoal afecto ao estabelecimento… 
Local de risco C – local que apresenta riscos agravados de eclosão e de desenvolvimento de 
incêndio devido às actividades nele desenvolvidas, … 
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Local de risco D – local de um estabelecimento com permanência de pessoas acamadas ou 
destinado a receber crianças com idade não superior a seis anos ou pessoas limitadas na 
mobilidade ou nas capacidades de percepção e reacção a um alarme; 
Local de risco E – local de um estabelecimento destinado a dormida, em que as pessoas não 
apresentem as limitações indicadas nos locais D; 
Local de risco F – local que possua meios e sistemas essenciais à continuidade de actividades 
sociais relevantes, nomeadamente os centros nevrálgicos de comunicação.” 
Um extintor é uma medida de intervenção do tipo activo de natureza física. Pode ser encontrado 
no mercado com diferentes agentes extintores. 
Os agentes extintores são utilizados para actuar num dos métodos de extinção mencionados em 
cima.  
As restrições, na utilização de um agente extintor podem ser de vária ordem:” 
Reacção química com os materiais combustíveis e eventual contribuição para o agravamento do 
incêndio; 
Consequências fisiológicas do agente extintor ou dos subprodutos de extinção, efeitos da 
condutividade eléctrica ou outros danos pessoais decorrentes da sua aplicação; 
Efeito da temperatura do foco de incêndio; 
Estragos (danos materiais) provocados. 
 
Os agentes extintores mais usuais são a água, espuma, pós, gases inertes, componentes 
halogenados e seus substitutos. A escolha do agente extintor mais adequado para cada situação 
vai depender de vários factores. Um dos factores é a Classe do Fogo, que se encontra descrita na 
Norma Portuguesa NP N 2. 
O fogo está classificado em 5 grupos, definidos pela natureza do combustível: 
Classe A – Materiais de natureza orgânica, em que a combustão se faz normalmente com a 
formação de brasas; Fogos de materiais sólidos.(Ex. madeira, papel, etc.) 
Classe B – Fogos de líquidos ou sólidos liquidificáveis. (Ex. gasolina, álcool, ceras, etc.) 
Classe C – Fogos de gases (Ex. Propano, butano, metano, etc.) 
Classe D – Fogos de metais (Ex. potássio, alumínio, magnésio, etc.) 
Não Normalizado – Fogos provenientes da electricidade (Ex. Curto circuitos) 
Na figura 2.22 pode-se verificar qual o tipo de agente extintor existentes no mercado e a sua 
utilização em cada classe de fogo. 
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Agente 
Extintor 
Classe de Fogo 
    
Não 
normalizado 
Sólidos Líquidos Gases Metais Eléctrico 
Água em 
jacto      
Água 
nuvens      
Pó Químico 
ABC      
Pó Químico 
BC      
Espuma      
CO2      
Agentes 
Halogenados      
Gases 
Inertes      
Agentes 
Especiais      
 
Legenda 
Adequado 
Não 
Adequado 
Pouco 
Eficaz 
Em certas 
condições 
Não 
aplicável 
     
Figura 2.22 - Tipo de agente extintor em função da classe do fogo. (Allianz, 2003) 
 
As formas como estão disponíveis para comercialização são: 
Equipamentos extintores – Actuam como primeira intervenção, destinando-se à extinção 
manual de pequenos fogos. 
Veículos de combate a incêndio – Os agentes extintores encontram-se depositados nesses 
veículos, e destinam-se à extinção manual de um incêndio de maior escala. 
Instalações fixas de combate a incêndio – armazenamentos dos produtos destinando-se 
para a alimentação das instalações fixas de extinção. 
 
2.7.3. Agentes químicos 
Segundo Freitas, os agentes químicos consistem em elementos ou compostos químicos que se 
apresentam no seu estado natural, que é libertado ou utilizado, inclusivé como resíduo, por uma 
actividade laboral. 
Os agentes químicos existem na atmosfera em três estados: Sólido, Gasoso, Líquido. 
Um agente químico perigoso consiste num agente químico, que embora n
da classificação de perigosidade, pode originar riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores 
devido a sua propriedade química, física e toxicidade e a forma como é utilizado ou existe no local 
de trabalho. 
A classificação dos agentes químicos perigosos consoante a sua perigosidade tem vários tipos, que 
variam da função dos seguintes parâmetros (Freitas
 
Propriedade Físico-químicas 
 
Explosivo (E) Comburente (O)
 
Propriedade toxicológica 
 
Efeitos específicos na saúde humana
 Carcinogénicos 
Mutagénicos 
Tóxicos para a reprodução 
 
Perigosidade para o ambiente
 
 
 
 
 
 
 
Tóxico (T) Muito tóxica 
 
Perigoso para 
o ambiente (N) 
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 Facilmente 
Inflamável (F) 
Extremamente 
Inflamável (F+)
 
 
   
(T+) Nociva (Xn) Irritante (Xi) Corrosiva (C)
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Com a utilização dos produtos perigosos, existem os seguintes tipos de risco: 
Incêndio ou explosão 
Irritação e queimaduras por contacto 
Intoxicação 
Ambientais  
No manuseamento e armazenamento dos produtos químicos é necessário ter em atenção a 
separação dos produtos químicos. Na figura 2.23 encontram-se as incompatibilidades dos produtos 
químicos, as quais devem ser tidas em atenção aquando do seu armazenamento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Podem ser armazenadas em conjunto 
 Não armazenar em conjunto, excepto se implementadas as medidas de 
segurança adequadas 
 Armazenar separadamente 
Figura 2.23 - Tabela de Incompatibilidades Químicas (Fonte: FAQ - Intranet da Prevenção de Incêndios e 
outros Riscos) 
 
2.7.4. Atmosferas explosivas - ATEX 
Podemos considerar uma atmosfera explosiva (Atex) como uma mistura de ar com substâncias 
inflamáveis, em condições atmosféricas normais, sob a forma de gases, poeiras, vapores ou 
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névoas, em que após a ignição a combustão se propaga por toda a mistura não queimada 
(Decreto-Lei n.º 236 (2003)). 
A área onde a concentração de atmosferas explosivas é elevada designa-se por Área de Perigo. É 
exigido por lei que essas áreas de perigo adoptem medidas de prevenção especiais, de forma a 
minimizar e garantir a segurança dos trabalhadores abrangidos. 
A Área de Perigo é classificada consoante a frequência e duração de atmosferas explosivas. 
Podemos classificá-las pelas seguintes zonas: (Decreto-Lei n.º 236/2003 de 30 de Setembro):” 
Zona 0 - área onde existe permanentemente ou durante longos períodos de tempo ou com 
frequência uma atmosfera explosiva constituída por uma mistura com o ar de 
substâncias inflamáveis, sob a forma de gás, vapor ou névoa; 
Zona 1 - área onde é provável, em condições normais de funcionamento, a formação ocasional de 
uma atmosfera explosiva constituída por uma mistura com o ar de substâncias 
inflamáveis, sob a forma de gás, vapor ou névoa; 
Zona 2 - área onde não é provável, em condições normais de funcionamento, a formação de uma 
atmosfera explosiva constituída por uma mistura com o ar de substâncias inflamáveis, 
sob a forma de gás, vapor ou névoa, ou onde essa formação, caso se verifique, seja de 
curta duração; 
Zona 20 - área onde existe permanentemente, ou durante longos períodos de tempo ou com 
frequência, uma atmosfera explosiva sob a forma de uma nuvem de poeira 
combustível; 
Zona 21 - área onde é provável, em condições normais de funcionamento, a formação ocasional 
de uma atmosfera explosiva sob a forma de uma nuvem de poeira combustível; 
Zona 22 - área onde não é provável, em condições normais de funcionamento, a formação de 
uma atmosfera explosiva sob a forma de uma nuvem de poeira combustível, ou onde 
essa formação, caso se verifique, seja de curta duração.” 
 
No presente capítulo foram mencionados conceitos relevantes que ajudaram a enquadrar, 
teoricamente, o projecto de investigação. No capítulo seguinte encontra-se explicado a 
metodologia utilizada para o desenvolvimento do manual de procedimentos e para a construção 
dos indicadores de desempenho. 
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CAPÍTULO 3. METODOLOGIA 
Neste capítulo descreve-se a metodologia utilizada para o desenvolvimento do presente projecto 
de investigação. Resumidamente, podem identificar-se as seguintes etapas no desenvolvimento do 
projecto: recolha da informação necessário para fazer o enquadramento normativo e identificação 
e desenvolvimento dos processos - chave; redacção do manual de procedimentos; identificação 
das dificuldades e obstáculos existentes na construção do manual de procedimentos.  
Para a recolha de informação optou-se por duas fontes distintas: a revisão da literatura e a recolha 
de informação no terreno. A revisão da literatura recaiu sobre os temas de serviços, 
implementação de um sistema de gestão da qualidade e prevenção de riscos. Na recolha de 
informação no terreno utilizaram-se as seguintes fontes de evidência: documentação, conversas 
informais, registos em arquivos e observação directa.  
Cada técnica de recolha de dados tem os seus pontos fortes e fracos (ver figura 3.1), por isso a 
sua utilização depende da situação/problema em que vai ser utilizada. 
Fonte de evidência Pontos fortes Pontos fracos 
 
Documentação 
 • Estável (pode ser revista 
inúmeras vezes) 
• Discreta (não foi criada 
como resultado do estudo 
de caso) 
• Exacta (contém nomes, 
referências e detalhes 
exactos de um 
acontecimento) 
• Ampla cobertura (longo 
espaço de tempo, muitos 
acontecimentos e muitos 
ambientes distintos) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Capacidade de recuperação 
pode ser baixa 
• Selectividade tendenciosa, se 
a recolha não for completa 
• Enviesada (reflecte as ideias 
preconcebidas do autor) 
• Acesso pode ser 
deliberadamente negado  
 
Registos em 
arquivos 
 • As mesmas da 
documentação 
• Precisos e quantitativos 
 
 
 
 
• As mesmas da 
documentação 
• Acessibilidade aos locais 
devido a razões particulares. 
 
Observações 
directas e conversas 
informais 
 • Realidade (tratam de 
acontecimentos em tempo 
real 
• Contextuais (tratam do 
contexto do evento) 
 
 
 
 
 
• Consomem muito tempo 
• Selectividade (salvo ampla 
cobertura) 
• Reflexibilidade (o 
acontecimento pode ocorrer 
de forma diferenciada 
porque está a ser 
observado) 
• Custos (horas necessárias 
pelos observadores 
humanos) 
Figura 3.1 - Fontes de evidências : pontos fortes e pontos fracos (adptado de Yin, 2005) 
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A documentação recolhida recaiu na área em estudo: tipo de prestação de serviços, história da 
empresa e metodologias utilizadas na prevenção de riscos. Pretende-se através dela identificar os 
processos - chave. 
Recorre-se ao registo de arquivos como mecanismo para entender a área de prevenção de risco e 
quais as melhorias nos processos que têm vindo a ser desenvolvidas. 
As conversas informais e a observação directa são utilizadas para o desenvolvimento de melhorias 
da prestação de serviço, isto é, a opinião dos colaboradores da empresa e a observação da 
prestação de serviço tornam mais fácil identificar falhas no processo, propondo novas soluções 
para as ultrapassar. 
 
3.1. Desenvolvimento do Manual de Procedimentos 
Antes de se passar para a redação do manual de procedimentos é necessário fazer uma análise 
normativa, a qual recorre às normas para a área de transporte aéreo, bem como às referentes à 
implementação do sistema de gestão da qualidade. 
A TAP Portugal possui um guião para a construção de manuais de procedimentos, que provêm do 
Quality Manager. O Quality Manager é o responsável pelo sistema de gestão da qualidade da 
empresa (Comissão Europeia, 2007). 
O manual de procedimentos a organizar para a área de prevenção de riscos tem, portanto, de 
seguir a seguinte estrutura: 
Capitulo 1 – Administração e Controlo 
Capitulo 2 – Organização e Responsabilidade 
Capitulo 3 – Objectivos e indicadores de desempenho 
Capitulo 4 – Procedimentos Gerais 
Capitulo 5 – Procedimentos Específicos/ Técnicos 
Anexos– Formulários/anexos 
 
A metodologia utilizada para a identificação e descrição dos processos - chave da empresa consiste 
na construção de fluxogramas; antes desta construção procede-se à descrição das várias etapas do 
processo. 
A construção dos fluxogramas permite identificar os processos que necessitam de melhorias e/ou 
as etapas de um processo que não trazem valor acrescentado para o mesmo. 
No final da redacção do manual de procedimentos identificam-se as dificuldades e os obstáculos 
encontrados no seu desenvolvimento, incluindo eventuais limitações do enquadramento normativo 
subjacente. 
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No fluxograma apresentado na figura 3.2, encontra-se esquematizado a metodologia utilizada para 
o desenvolvimento do presente projecto de investigação. 
 
Figura 3.2 - Esquematização da metodologia utilizada no presente projecto de investigação 
3.2. Definição dos Indicadores de Desempenho Operacional 
Tal como referido no capítulo 2, os Indicadores de Desempenho Operacional são ferramentas de 
gestão, que auxiliam no cálculo da produtividade da área, bem como na identificação dos 
processos mais relevantes para a área. 
Para o desenvolvimento dos Indicadores de Desempenho Operacional foi necessário recorrer a 
uma recolha de dados bibliográfica, para compreender em que consistiam os KEY (Key 
Performance Indicators) e os critérios existentes para o seu desenvolvimento. 
Na recolha de dados bibliográfica, verificou-se que os indicadores de desempenho são uma fonte 
de informação quantitativa da área, permitindo entender a produtividade da área e transmitir os 
objectivos da mesma. 
Após o estudo sobre os indicadores de desempenho operacional, adoptou-se a seguinte 
metodologia: 
1. Reuniram-se os dados relevantes da área, possíveis de serem quantificados; 
2. Identificaram-se as relações entre os dados; 
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3. Verificaram-se se os dados recolhidos vão ao encontro dos objectivos da área; 
4. No caso de se verificar que os dados não vão ao encontro dos objectivos da área, volta-se ao 
início. 
 
Na figura 3.3 encontra-se o esquema da metodologia desenvolvida para a identificação dos KEY’s. 
 
Figura 3.3 – Esquematização da metodologia desenvolvida para o desenvolvimento dos KEY’s 
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CAPÍTULO 4. DESENVOLVIMENTO DO MANUAL DE 
PROCEDIMENTOS 
Como se tem vindo a referir, o presente projecto de investigação consiste no desenvolvimento do 
manual de procedimentos da área de prevenção de Incêndio e outros riscos do departamento 
Administração de Recursos Físicos da TAP Serviços. Neste capítulo apresentam-se os principais 
resultados obtidos durante o desenvolvimento do projecto de investigação. 
 
Na realização do Manual de Procedimentos utilizaram-se técnicas de base para a identificação dos 
processos chave, nomeadamente a Técnica do Blueprint. Com a técnica do Blueprint foi possível 
identificar os procedimentos gerais/administrativos e os procedimentos específicos/técnicos 
existentes na área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos. No presente relatório de projecto só 
se apresenta o Blueprint do Manual de Segurança Interno, uma vez que os outros procedimentos 
específicos/técnicos são semelhantes. 
Após a identificação dos processos - chave, expõe-se a estrutura dos procedimentos. No sub-
capítulo, Organização dos Procedimentos, apresentam-se 2 procedimentos (um procedimento 
geral/administrativo e um procedimento específico/ técnico), que foram desenvolvidos no âmbito 
da elaboração do Manual de Procedimentos. Os procedimentos escolhidos são bastante 
elucidativos da forma como estão estruturados os procedimentos no Manual de Procedimentos da 
área. No anexo 1 encontra-se o manual de procedimentos da Área de Prevenção de Incêndios e 
outros Riscos, que foi desenvolvido no âmbito do projecto de investigação. 
Com o desenvolvimento do Manual de Procedimento foi possível verificar que existem melhorias 
possíveis de serem implementadas nos processos da área em estudo. Melhorias essas que trazem 
benefícios em relação ao tempo de execução, e na maneira como devem e podem ser executados 
determinados processos. 
 No sub-capítulo, 4.2.2 (Análise dos Procedimentos – Identificação de Área de Melhoria) são 
apresentadas as melhorias possíveis nos processos descritos no Manual de Procedimentos da área 
de Prevenção de Incêndio e outros Riscos. 
No capítulo, 4.3 (Indicadores de Desempenho Operacional) identificam-se os dados possíveis de 
obter das actividades da área. Após identificados os dados, apresentam-se os indicadores de 
desempenho desenvolvidos para a área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos. 
Depois de demonstrado como estão estruturados os procedimentos, e os indicadores de 
desempenho operacional, identificam-se no capítulo 4.4 (Desenvolvimento do manual de 
procedimentos) as vantagens e os obstáculos encontrados durante o desenvolvimento do trabalho 
de investigação.  
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4.1. Manual de Procedimentos 
É pretendido, com o desenvolvimento do manual de procedimentos, fazer uma abordagem dos 
processos-chave da área de Prevenção de Incêndios e outros Riscos. Tal abordagem é essencial 
para a implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade, tornando-se fundamental para a 
definição e identificação das tarefas e procedimentos que não trazem valor acrescentado à área, 
assim como para suporte à verificação de lacunas nos serviços prestados, associados à 
necessidade de acrescentar um novo processo ou uma nova tarefa.  
Para a identificação dos processos utilizou-se a prática de observação directa, a documentação 
existente sobre a área e a técnica do Blueprint. 
Recorrendo à observação directa, verificou-se a existência de tarefas que trazem valor à área e 
outras que podem ser acrescentadas. Foi também averiguado que na concretização do Manual de 
Segurança Interno, as fichas de segurança dos produtos químicos estavam organizadas por pasta, 
o que causou alguma dificuldade para reunir as necessárias. Perante essa situação, reuniram-se as 
fichas numa base de dados, no sistema operativo Microsoft Excel, tornando a tarefa da recolha das 
fichas de segurança dos produtos químicos mais rápida. 
Outro recurso utilizado para a identificação dos processos foi a consulta da documentação 
existente sobre a área. Através desta informação, recolhida na página da intranet da unidade 
de negócio TAP Serviços, pôde-se identificar os limites dos serviços nos procedimentos 
gerais/administrativos do manual de procedimentos, que se encontra em anexo.  
Através da técnica do Blueprint foi possível identificar alguns dos processos mais importantes da 
área. Na figura 4.1 apresenta-se o Blueprint do Plano de Segurança Interna da área de Prevenção 
de Incêndios e outros Riscos. A primeira linha do Blueprint representa as acções do cliente e na 
linha abaixo apresentam-se as acções relacionadas com o contacto directo com o cliente. Após a 
linha tracejada (linha de visualização) temos os serviços realizados nos bastidores, onde os clientes 
não têm intervenção na realização do serviço. 
Com a realização do Blueprint do Plano de Segurança Interno foi então possível identificar oito 
processos-chaves da área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos, os quais se encontram 
destacados a vermelho na figura 4.1.  
Ainda recorrendo à figura 4.1, é possível identificar um dos procedimentos gerais/administrativos 
incluídos no manual de procedimentos, a requisição à reprografia. 
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4.1.1. Estrutura do Manual 
A estrutura do Manual de Procedimentos adopta as linhas de orientação provenientes do 
departamento do Quality Manager, que pertence a área de negócio TAP transporte aéreo. No 
anexo 1 encontra-se o manual de procedimentos da área de Prevenção de Incêndio e outros 
Riscos. Perante isto, o manual estrutura-se nos cinco capítulos que, seguidamente, se descrevem. 
No Capítulo I - Administração e Controlo - é efectuado o controlo documental do manual, 
indicando os procedimentos de actualização e de revisão, os registos de revisão, as páginas 
efectivas e a lista de distribuição.  
Quanto ao Capítulo II - Organização e Responsáveis - identificam-se os responsáveis da área, 
fazendo-se uma pequena apresentação da área.  
No Capítulo III - Objectivos e Indicadores - estão reconhecidos os objectivos da área e os 
indicadores de desempenho operacional. 
A identificação dos procedimentos da área e o desenvolvimento da abordagem por processos 
gerais/administrativos e específicos/técnicos estão descritos no Capítulo IV - Procedimentos 
gerais/administrativos - e Capítulo V - Procedimentos específicos/técnicos. 
Todos os procedimentos que se encontram no manual foram seleccionados de acordo com a 
relevância para a área, são eles os seguintes: 
Procedimentos Gerais/Administrativos:  
Deslocação em Serviço 
Marcação de Férias 
Inserção de Dados na Intranet 
Requisição de Economato 
Requisição à Reprografia 
Formatação e Controlo Documental 
Requisição de Extintores 
Arquivos 
Procedimentos Específicos/Técnicos: 
Avaliação de Riscos 
Plano de Segurança Interno 
– Plano de Prevenção 
– Plano de Emergência 
– Fichas de intervenção de Emergência 
Formação sobre o Plano de Emergência Interno 
– Formação Presencial 
– Formação E-Learning 
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Manual de Protecção contra Explosões 
Auditorias Internas de Prevenção de Riscos 
Consultadoria 
Processo de Revisão/Actualização dos Planos de Segurança Interna 
Comunicação com as áreas 
Sentinel 
– Relatório de Incidentes  
Tratamento de Incidentes e Acidentes 
4.1.1.1. Organização dos Procedimentos 
Tendo em conta que os Procedimentos gerais/administrativos contêm a identificação dos 
procedimentos específicos das várias áreas da TAP Serviços, sendo padronizados para todas as 
áreas, no manual desenvolvido fez-se apenas uma breve referência a estes, indicando por escrito 
as tarefas mais relevantes e a quem recorrer para a realização do serviço e recolha de informação. 
De seguida apresenta-se o Procedimento Geral Requisição à reprografia, que se encontra no 
referido manual.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Procedimento Geral/Administrativo apresentado foi um procedimento identificado anteriormente 
no blueprint da figura 4.1.  
Os Procedimentos Específicos/ Técnicos estão divididos em 3 partes. No início realiza-se um 
enquadramento teórico com designações e conceitos relevantes para o procedimento. Depois de 
compreendido o seu enquadramento, apresenta-se o fluxograma que torna mais fácil a sua leitura. 
4.5 REQUISIÇÃO À REPROGRAFIA 
A impressão de documentos é efectuada nos serviços de Reprografia da TAP Serviços. 
O documento pode ser enviado via e-mail (mail@tap.pt) ou entregue em formato digital. Para 
efectuar o pedido é necessário disponibilizar as seguintes informações: 
• N.º de Cópias 
• Cor ou Preto e Branco 
• Formato (A5, A4, A3)  
• Tipo de papel: normal ou autocolante 
• Acabamentos (Encadernar, plastificar, tipo de furação) 
• Centro de Custos (CR) 
 
A entrega do trabalho pode ser efectuada na reprografia ou através do correio interno. 
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Seguidamente, explicam-se as tarefas que caracterizam o procedimento, indicando o que é 
pretendido fazer e que tipo de documentação ou sistema informático deve ser utilizado. 
Sempre que um dado Procedimento Especifico/Técnico inclui uma tarefa descrita como um 
Procedimento Geral/Administrativo ou Procedimento Específico/Técnico já desenvolvido no Manual 
de Procedimentos, remete-se essa tarefa para o capítulo do Procedimento que lhe diz respeito.  
De seguida apresenta-se o Procedimento Plano de Emergência Interno, que está, também, 
desenvolvido no manual.  
 
5.2 PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO 
O Plano de Emergência Interno é composto por um Plano de Prevenção e um Plano de 
Emergência, que constitui a sistematização de um conjunto de normas e regras de procedimento, 
destinadas a evitar ou minimizar os efeitos de sinistros, gerindo de forma optimizada os recursos 
disponíveis.  
  
A elaboração dos Planos de Emergência Internos é efectuada em conformidade com os seguintes 
diplomas  
• Decreto-Lei n.º 220/2008 de 12 de Novembro – Estabelece o Regime Jurídico de 
Segurança Contra Incêndio em Edifícios. 
• Portaria n.º 64/2009 de 22 de Janeiro – Estabelece o regime de credenciação de 
entidades pela ANPC para a emissão de pareceres, realização de vistorias e de inspecções 
das condições de Segurança Contra Incêndio em Edifícios. 
• Portaria n.º 1532/2008 de 29 de Dezembro – Aprova o Regulamento Técnico de 
Segurança Contra Incêndio em Edifícios. 
• Despacho n.º 2074/2009 – Despacho do Presidente da ANPC, conforme previsto no 
n.º4 do artigo 12º do Decreto-Lei n.º 200/2008 de 12 de Novembro: critérios técnicos 
para a determinação da densidade de carga de incêndio modificada. 
 
O Plano de Emergência Interno está estruturado em três capítulos e diversos anexos: 
Administração e Controlo, Plano de Prevenção, Plano de Emergência e Caderno de Registos. O 
Plano de Emergência Interno constitui um instrumento simultaneamente preventivo e de gestão 
Plano de 
Emergência 
Interno 
Plano de 
Prevenção 
Plano de 
Emergência 
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operacional, identificando os riscos, estabelecendo os meios para fazer face aos sinistros, definindo 
a composição das equipas de intervenção e atribuindo-lhes missões. 
No Capítulo I, Administração e Controlo, é efectuado o controlo documental do manual, 
indicando os procedimentos de actualização e de revisão, os registos de revisão, as páginas 
efectivas e a lista de distribuição. 
O Capítulo II, Plano de Prevenção, é o documento no qual estão indicados a organização e os 
procedimentos a adoptar, por uma entidade, para evitar a ocorrência de incêndio e para garantir a 
manutenção do nível de segurança decorrente das medidas de autoprotecção adoptadas e a 
preparação para fazer face a uma situação de emergência. 
Assim, o Plano de Prevenção é constituído por: 
• Enquadramento Geográfico 
• Breve descrição da área e caracterização do edifício 
• Identificação e localização das vias e saídas de emergência 
• Identificação dos equipamentos e sistemas de segurança contra incêndio  
• Programa de manutenção dos equipamentos de Segurança Contra Incêndio 
• Plano de formação e exercícios de simulacro 
O Capítulo III constituí o Plano de Emergência Interno, documento no qual estão indicadas as 
medidas de auto-protecção a adoptar, por uma entidade, para fazer face a uma situação de 
incêndio, explosão, derrame de produtos químicos e sismo nas instalações ocupadas por essa 
entidade, nomeadamente a organização, os meios humanos e os procedimentos a cumprir nessa 
situação. O Plano de Emergência é constituído por:  
• Identificação de factores de riscos 
• Definição dos níveis de gravidade 
• Identificação dos locais de risco  
• Organização interna de emergência 
• Activação do Plano de Emergência Interno 
• Plano de Actuação 
• Plano de Evacuação 
• Instruções de segurança 
• Contactos de emergência 
 
Nos anexos do Plano de Segurança Interno encontram-se os seguintes documentos:  
• Caderno de Registos 
• Plano de formação 
• Planificação dos Exercícios de Simulacro  
• Instruções particulares de Segurança 
• Gerais 
• Especiais 
• Particulares 
• Lista de produtos químicos e Fichas de Dados de Segurança 
• Plantas de emergência 
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No anexo 3 encontra-se a Check-list para a elaboração do Plano de Emergência Interno. 
Tabela 1- Lista de Planos de Segurança Interno do Grupo TAP elaborados pela área 
Instalações Data de 
Implementação 
Data de 
Revisão 
Número de 
Revisões 
Categoria 
de Risco 
(…) (…) (…) (…) (…) 
 
Todos os edifícios são categorizados consoante a natureza dos seus Riscos. De acordo com o 
Decreto-Lei n.º220/2008 de 12 de Novembro, a classificação dos locais de risco é do seguinte 
modo: 
• Local de risco A – Local que não apresenta riscos especiais, nos quais se verifiquem 
simultaneamente as seguintes condições: 
i. O efectivo não exceda 100 pessoas; 
ii. O efectivo de público não exceda 50 pessoas; 
iii. Mais de 90% dos ocupantes não se encontrem limitados na mobilidade ou nas 
capacidades de percepção e reacção a um alarme; 
iv. As actividades nele exercidas ou os produtos, materiais e equipamentos que contém, 
não envolvam riscos agravados de incêndio; 
 
• Local de risco B – Local acessível ao público ou ao pessoal afecto ao estabelecimento, 
com um efectivo superior a 100 pessoas ou um efectivo de público superior a 50 pessoas, 
no qual se verifiquem simultaneamente as seguintes condições: 
i. Mais de 90% dos ocupantes não se encontrem limitados na mobilidade ou nas 
capacidades de percepção e reacção a um alarme; 
ii. As actividades nele exercidas ou os produtos, materiais e equipamentos que contêm 
não envolvam riscos agravados de incêndio; 
 
• Local de risco C – Local que apresenta riscos agravados de eclosão e de desenvolvimento 
de incêndio devido, quer às actividades nele desenvolvidas, quer às características dos 
produtos, materiais ou equipamentos nele existentes, designadamente à carga de 
incêndio; 
 
• Local de risco D – Local de um estabelecimento com permanência de pessoas acamadas 
ou destinadas a receber crianças com idade não superior a seis anos ou pessoas limitadas 
na mobilidade ou nas capacidades de percepção e reacção a um alarme; 
 
 
• Local de risco E – Local de um estabelecimento destinado a dormida, em que as pessoas 
não apresentem as limitações indicadas nos locais de risco D; 
 
• Local de risco F – Local que possua meios e sistemas essenciais à continuidade de 
actividades sociais relevantes, nomeadamente os centros nevrálgicos de comunicação, 
comando e controlo. 
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5.2.1 PLANO DE PREVENÇÃO 
 
  
O Plano de Prevenção adopta a seguinte numeração e estrutura: 
2.1 Enquadramento Geográfico 
Neste ponto descreve-se a localização do edifício e dos acessos e identificam-se os 
Responsáveis de Segurança do Edifício. 
 
2.2 Descrição da área 
Breve descrição da área, actividades desenvolvidas, horário de funcionamento, número de 
trabalhadores e caracterização do tipo de edifício de acordo com o Regulamento Geral de 
SCIE. 
 
2.3 Identificação das Vias e Saídas de Emergência 
Identificação das vias e saídas de emergência existentes nas instalações. 
 
 
 
Descrição da área  
Identificação dos 
Equipamentos de 
Segurança contra 
incêndio 
Manutenção dos 
equipamentos de 
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Incêndio 
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2.4 Identificação dos equipamentos de segurança contra incêndio 
Neste ponto identifica-se os equipamentos de segurança contra incêndio existentes no 
local. Os equipamentos de segurança contra incêndio que podem existir no local são:  
• Extintores 
• Carretéis 
• Bocas-de-incêndio 
 
• Botões de Alarme 
• Botoneira de corte geral de energia eléctrica 
• Armários de Produtos Químicos 
• Blocos de iluminação de Emergência 
• Sistema de Detecção de Incêndio 
• Sistemas fixos de extinção automática de incêndio 
 
2.5 Manutenção dos equipamentos de segurança contra incêndio 
A manutenção de todos os sistemas e equipamentos técnicos da entidade constitui 
uma medida de segurança contra incêndio, que limita a probabilidade da sua 
ocorrência e a gravidade das consequências caso ocorra alguma situação de 
emergência. 
Como é necessário manter os equipamentos, sistemas e instalações técnicas de 
segurança permanentemente operacionais, é de importância vital garantir um 
programa de manutenção preventiva, correctiva e evolutiva.  
Estas operações de manutenção são efectuadas por uma empresa externa contratada 
para o efeito e que garante uma equipa permanentemente no local. 
Existem programas de manutenção das instalações técnicas e dos equipamentos e 
sistemas de segurança. Estes programas de manutenção estão disponíveis no sistema 
SAP. 
Em cada equipamento é colocado um selo de controlo com o registo da data de 
manutenção. 
A Central de Segurança está permanentemente em alerta e caso haja uma falha no 
sistema, esta é imediatamente detectada. O sistema de segurança permite a emissão 
de relatórios sobre o seu estado de funcionamento e de avarias, caso ocorram.  
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2.6 Plano de Formação e Exercício de Simulacro 
Nesta secção é definido o Plano de Formação sobre o Plano de Emergência Interno que 
é ministrado aos colaboradores da empresa. 
Esta formação é obrigatória de acordo com o Artigo 206.º da Portaria n.º 1532/2008 
de 29 de Dezembro. 
O Regulamento SCIE, também é, obriga à realização de Exercício de Simulacro, com o 
objectivo de testar o Plano de Emergência Interno e treinar os ocupantes do edifício 
nos procedimentos de evacuação. 
A Periodicidade de realização de um Exercício de Simulacro está legislada no Artigo 
207.º da Portaria n.º 1532/2008 de 29 de Dezembro.  
A periodicidade é dependente da Utilização-Tipo do edifício e da categoria de risco. Na 
tabela 5 está identificado a periodicidade da realização de exercícios de simulacro nas 
Utilizações-Tipos, existentes no reduto TAP. 
 
Tabela 2 – Periodicidade da realização do Exercício de Simulacro 
Instalações Utilizações – Tipo Categoria de risco 
Períodos máximos 
entre exercícios 
(…) (…) (…) (…) 
 
Os edifícios no Reduto TAP estão caracterizados consoante a seguinte utilização-tipo: 
• Tipo III << Administrativos>>, corresponde a edifícios ou partes de edifícios onde se 
desenvolvem actividades administrativas, de atendimento ao público ou de serviços, 
nomeadamente escritórios,…  
• Tipo IV <<Escolares>>, corresponde a edifícios ou partes de edifícios recebendo público, 
onde se ministrem acções de educação, ensino e formação ou exerçam de actividades lúdicas 
ou educativas para crianças e jovens, podendo ou não incluir espaços de repouso ou de 
dormida afectos aos participantes nessas acções e actividades, nomeadamente escolas de 
todos os níveis de ensino, creches, jardins de infância, centros de formação, … 
• Tipo X << museus e galerias de artes>>, corresponde a edifícios ou partes de edifícios, 
recebendo ou não público, destinados à exibição de peças de património histórico e cultural ou 
a actividades de exibição de peças do património histórico e cultural ou a actividades de 
exibição, cultural ou técnico, nomeadamente museus, galerias de arte, … 
• Tipo XI << Bibliotecas e Arquivos>>, corresponde a edifícios ou partes de edifícios, 
recebendo ou não público, destinados a arquivo documental, podendo disponibilizar os 
documentos para consulta ou visualização no próprio local ou não, nomeadamente bibliotecas, 
mediatecas e arquivos. 
• Tipo XII << Industriais oficinas e armazéns>>, corresponde a edifícios, partes de 
edifícios ao ar livre, não recebendo habitualmente público, destinados ao exercício de 
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actividades industriais ou ao armazenamento de matérias, substâncias, produtos ou 
equipamentos, oficinas de reparação e todos os serviços auxiliares ou complementares destas 
actividades. 
 
5.2.2 PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO 
 
A numeração e estrutura do Plano de Emergência Interno é a seguinte: 
 
3.1 Identificação dos factores de Riscos  
Neste ponto procede-se a identificação dos factores de risco da área, que podem ser:  
• Naturais  
− Sismo 
− Inundação 
− Queda de Raios 
• Tecnológicos  
− Incêndio 
− Explosão 
− Derrame de Produtos Químicos  
• Sociais. 
 
Identificação dos 
factores de Riscos 
Identificação dos 
locais de riscos e 
pontos nevrálgicos 
Organização interna 
de emergência  
 Plano de Actuação 
Contactos de 
Emergência 
3.3 
3.4 
3.6 
Definição dos 
Níveis de 
Gravidade 
 Activação do Plano 
de Emergência 
Instruções de 
segurança 
3.2 
3.5 
3.1 
3.7 
3.8 
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3.2 Definições dos níveis de Gravidade 
Em função da gravidade da situação e das suas consequências a emergência é classificada, 
em diferentes níveis, de acordo com os critérios. Os níveis são: 
• Nível 1 (Amarelo) – Emergência Local 
• Nível 2 (Laranja) – Emergência Parcial 
• Nível 3 (Vermelho) – Emergência Total 
 
3.3 Locais de Risco e Pontos Nevrálgicos 
Neste ponto classifica-se os locais de risco de acordo com o Regulamento Geral SCIE. 
No reduto TAP, os pontos Nevrálgicos existentes são: 
Pontos Nevrálgicos Localização 
(…) (…) 
 
3.4 Organização Interna de Emergência  
É definida a estrutura interna de emergência do serviço de acordo com a Unidade de 
Negócio, e são definidas as funções designadas. 
 
3.5 Activação do Plano de Emergência 
É descrito o procedimento da Empresa para activação do Plano de Emergência. 
 
3.6 Plano de Actuação 
O plano de actuação é um procedimento definido pela Empresa para actuação em caso de 
alarme e define os meios humanos e materiais a actuar em caso de emergência, de acordo 
com o seu nível e gravidade. 
 
3.6.4 Plano de Evacuação 
O Plano de Evacuação indica os procedimentos a adoptar em caso de necessidade de 
evacuação de um determinado local, os responsáveis pela coordenação da evacuação e o 
ponto de encontro. 
 
3.7 Instruções de Segurança 
As instruções de segurança definem um conjunto de procedimentos a cumprir para evitar a 
ocorrência de incêndio ou para actuação em caso de incêndio. 
As instruções de segurança são de três tipos:  
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• Gerais: destinam-se a todos os colaboradores da empresa e têm um carácter 
preventivo e de actuação em caso de ocorrência de emergência; 
• Particulares: destinam-se a técnicos especializados que operam em locais 
particulares com riscos agravados de incêndio, como por exemplo os quadros eléctricos 
e postos de transformação; 
• Especiais: destinam-se ao pessoal que pertence às equipas de intervenção de 
emergência: Responsável de Segurança, Delegado de Segurança e Subdelegados de 
Segurança. 
 
 
3.8 Contactos de Emergência 
Neste ponto encontram-se os contactos de emergência da Empresa e dos responsáveis 
pelo plano de emergência da área. 
ANEXOS 
1. Caderno de Registos 
De acordo com o RSCIE, o caderno de registos destina-se à inscrição das ocorrências 
relevantes e à guarda dos relatórios relacionados com a segurança contra incêndio, dos 
equipamentos e instalações. 
Devem constar deste caderno os seguintes dados: 
• Relatórios de vistoria e de inspecção; 
• Anomalias observadas nas operações de verificação, conservação ou manutenção 
das instalações técnicas, incluindo datas da sua detecção e da respectiva 
reparação; 
• Incidentes e avarias, directa ou indirectamente relacionados com a segurança 
contra incêndio; 
• Relatórios sucintos das acções de instrução e de formação, bem como dos 
exercícios de segurança, com menção dos aspectos mais relevantes. 
 
2. Plano de Formação 
Neste anexo encontra-se o plano de formação sobre o Plano de Emergência Interno 
ministrado aos colaboradores da Empresa.  
No plano da formação, está definido: 
• Tema da formação; 
• Duração da formação; 
• População - Alvo; 
• Pré - Requisitos; 
• Local; 
• Formador; 
• Data; 
• Número de Participantes de cada secção; 
• Objectivo Geral; 
• Objectivo Específico; 
• Motivação; 
• Metodologia; 
• Materiais e Equipamentos; 
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• Planificação do Formação. 
 
3. Simulacro 
Para realização do exercício de simulacro encontra-se nesta secção as seguintes 
informações: 
• Planificação; 
• Instruções de Realização; 
• Estrutura dos Avisos de Simulacro; 
• Fichas de avaliação do Simulacro; 
• Observações; 
• Sugestões. 
 
4. Instruções de Segurança 
As instruções de segurança estão divididas em: 
• Instruções Gerais; 
• Instruções Particulares; 
• Instruções Especificas.  
 
5. Produtos Químicos 
Este anexo contém: 
5.1 Lista de Produtos Químicos; 
5.2 Fichas de Dados de Segurança. 
 
6. Plano de evacuação 
Neste anexo apresenta-se a planta do edifício/piso com a identificação da Equipa de 
Evacuação. 
 
7. Plantas de Emergência 
A Planta de Emergência é uma peça desenhada esquemática, referente a um dado espaço 
com a representação dos caminhos de evacuação e dos meios a utilizar em caso de 
incêndio, contendo ainda as instruções gerais de segurança aplicáveis a esse espaço. Deve 
estar conforme a NP 4386 - Equipamentos de Segurança e de Combate a incêndio – 
Símbolos gráficos para as plantas de emergência de Segurança contra incêndio. 
Especificações. 
 
5.2.3 FICHAS DE INTERVENÇÃO DE EMERGÊNCIA  
Como boa prática, a área de Prevenção de Incêndios e outros Riscos elabora uma versão 
simplificada da ficha de dados de segurança do produto, com o objectivo de disponibilizar no local 
de trabalho e acessível a todos os colaboradores.  
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O preenchimento da ficha de dados de segurança é efectuada com a informação disponibilizada 
pelo fabricante/fornecedor ou no endereço http://ecb.jrc.ec.europa.eu/esis/ e pelo  Decreto-Lei nº 27-
A/2006 de 10 de Fevereiro – Altera o Regulamento para a notificação de substâncias químicas e 
para a classificação, Embalagem e Rotulagem de substâncias Perigosas, aprovado pela Portaria nº 
732-A/96 de 11 de Dezembro.  
A estrutura para elaboração das Fichas de Dados de Segurança é a seguinte: 
                                        SI  
Fórmula: 
 
N.º CAS:  N.º ONU:  Código Perigo:  Classe:  
Locais de Utilização:  
 
1.CLASSIFICAÇÃO EU DE RISCOS:  
2. FRASES DE RISCO: 
 
3. FRASES DE SEGURANÇA: 
 
4. INCOMPATIBILIDADES 
 
5. CARACTERÍSTICAS 
 
6. PROTECÇÃO PESSOAL 
• Protecção Respiratória: …  
• Protecção das mãos: … 
• Protecção dos olhos: … 
• Protecção do corpo: … 
 
 
 
 
 
7. PROTECÇÃO AMBIENTAL 
• Instruções de Segurança 
• Código LER 
2 1 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
 10 
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       (CONTINUAÇÃO) 
8. INTERVENÇÃO EM CASO DE EMERGÊNCIA 
8.1 COLOCAR O EQUIPAMENTO DE PROTECÇÃO INDIVIDUAL 
• (…) 
8.2 MODO DE ACTUAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO 
• (…) 
8.3 PROTECÇÃO DO PÚBLICO 
• (…) 
8.4 DERRAME 
• (…) 
8.5 INCÊNDIO (ENVOLVENDO A SUBSTÂNCIA) 
• (…) 
9. PRIMEIROS SOCORROS 
• (…)  
10. APÓS INTERVENÇÃO 
• (…) 
Legenda: 
 Nome da substância ou designação comercial da preparação 
 Stock Item, número interno de identificação do produto 
 Local onde se encontrar o produto no Reduto TAP 
 
Classificação EU de Riscos: Símbolos e Indicação do perigo que apresenta o uso do 
produto. 
 Frases de Risco. 
 Frases de Segurança. 
 Incompatibilidades – Identificar substâncias incompatíveis, indicadas pelo fabricante. 
 
Características do Produto indicadas pelo fabricante, exemplo: ponto de inflamação, 
libertação e fumos perigosos, miscível com água, etc. 
 Protecção Pessoal – Indicação dos Equipamentos de Protecção Individual a utilizar. 
 
Protecção Ambiental – Caso exista, indicar o Código LER indicado na Portaria 209/2004, 
3 de Março. 
1
1 
2 
3 
4 
6 
7 
8 
9 
 10 
 11 
 12 
5 
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 Intervenção em caso de Emergência 
• Equipamento de Protecção Individual 
• Modo de actuação e caracterização da situação 
• Protecção do Público 
• Actuação em caso de: 
− Derrame 
− Incêndio 
 Após Intervenção – Procedimentos a adoptar após a intervenção estar finalizada. 
 
No anexo 2, apresenta-se o Plano de Segurança Interno do Edifício 36, Oficina de Estruturas.  
 
4.1.2. Análise dos procedimentos – Identificação de áreas de 
melhoria 
Com o manual de procedimentos concluído e os procedimentos desenvolvidos, foi possível verificar 
a existência de melhorias nos processos. Todas as melhorias propostas não trazem custos 
acrescidos à área, o que os torna simples de serem implementados. As melhorias propostas 
permitem com que a realização dos processos seja mais rápida e mais padronizada. 
Os procedimentos onde se verificaram melhorias foram os seguintes: 
Fichas de Intervenção de Emergência; 
Plano de Segurança Interno; 
Avaliação de Riscos; 
Arquivos; 
Tratamento de Acidentes/Incidentes; 
 
O procedimento Arquivos é um procedimento administrativo, por isso encontra-se no capítulo dos 
procedimentos gerais/administrativos do manual de procedimentos da área de prevenção de 
incêndios e outros riscos. O procedimento Arquivos foi uma proposta de acção de melhoria, que 
tem como objectivo reunir todos os documentos da área, actualizados, numa base de dados.  
Nos outros Procedimentos Gerais/Administrativos não se identificaram e/ou implementaram acções 
de melhoria, uma vez que são procedimentos chaves das várias áreas de negócio da TAP Portugal.  
De seguida apresentam-se as melhorias que foram identificadas e que se pretende que venham a 
ser implementadas no âmbito dos procedimentos acima destacados.  
No anexo 3 encontram-se algumas das acções de melhorias proposta. 
Na figura 4.2 encontram-se as melhorias identificadas e que podem ser implementadas, sem 
custos acrescidos para a área: 
 
 11 
 12 
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Figura 4.2 - Tarefas do Procedimentos a melhorar e as melhorias implementadas 
As melhorias mencionadas na figura 4.2 são de utilização facultativa, servindo apenas de apoio 
para a elaboração do processo. A sua utilização torna o processo mais rápido e mais padronizado. 
 
4.2. Indicadores de Desempenho Operacional- Key’s 
Na estrutura do Manual de Procedimentos proveniente do Quality Manager, verificou-se a 
existência de um capítulo sobre os indicadores de desempenho.  
Como os indicadores de desempenho operacional existentes não traduzindo o real desempenho da 
área, em relação a sua produtividade, optou-se por tentar identificar novos indicadores de 
desempenho operacional. 
Com o desenvolvimento dos indicadores de desempenho operacional da área de Prevenção de 
Incêndios e outros Riscos, pretende-se representar o desempenho operacional e a produtividade 
da área ao longo de um determinado período de tempo. 
Para o desenvolvimento dos indicadores de desempenho operacional foi necessário identificar os 
dados possíveis de obter, consoante as actividades desenvolvidas pela área. 
As actividades desenvolvidas pela área de Prevenção de Incêndios e outros Riscos são, como já foi 
referido: 
PROCEDIMENTO MELHORIAS IMPLEMENTADAS NOS 
PROCESSOS 
 
Fichas de Intervenção de Emergência   Criou-se uma Base de Dados em Excel, onde estão reunidas as 
fichas actualizadas. 
  
Plano de Segurança Interno  Criaram-se várias check-list de apoio, para o levantamento das 
informações relevantes para a elaboração do Plano de 
Segurança Interno. As check-list são de utilização facultativa. 
  
Documentação  Criação de uma base de dados no sistema operativo Microsoft 
Acess ou noutro sistema operativo, para reunir toda a 
documentação actualizada da área. 
 
Tratamento de Acidentes /Incidentes  Elaboração de check-lists de apoio à realização do relatório (de 
utilização facultativa). 
 
Avaliação de Riscos  Elaboração de check-lists para o levantamento das locais de 
riscos, possíveis acidente/incidente e histórico de 
Acidente/Incidente (de utilização facultativa). 
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Planos de Segurança Interno 
Auditorias Internas de Segurança 
Avaliação de Riscos 
Prevenção de atmosferas explosivas 
Formação sobre o plano de emergência 
 
Os dados possíveis de obter através das actividades efectuadas pela área são:  
Plano de Segurança Interno 
Número de Planos de Segurança Internos implementados; 
Número de Planos de Segurança Interno Implementados no ano XXXX; 
Número total de Planos de Segurança Internos previstos de implementar. 
Auditorias Internas de Segurança 
Número de auditorias realizadas;  
Número de não conformidades/recomendações; 
Número de não conformidades implementadas na auditoria seguinte; 
Formação sobre o Plano de emergência 
Número de alunos em formação presencial: 
− No total; 
− Por área; 
 
Número de formações efectuadas; 
Número de alunos em formação E-learning; 
Número de cursos E-learning; 
Número de aprovações em E-learning. 
Avaliação de Riscos 
Número de Manuais Avaliação de Riscos implementados; 
Número total de Manuais de Avaliação de Riscos previstos de implementar; 
Número de Manuais de Avaliação de Riscos implementados no ano XXXX; 
Prevenção de atmosferas explosivas 
Número de Manuais de Prevenção de atmosferas explosivas implementados; 
Número total de Manuais de Prevenção de atmosferas explosivas previstos de implementar  
Número de Manuais de Prevenção de atmosferas explosivas implementados no ano XXXX; 
Consultoria 
Número de pareceres solicitados; 
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Número de pareceres dados num espaço de 2 dias; 
Causas de Incêndios 
Número de ocorrências de incêndio; 
Número de ocorrência. 
Perante os dados possíveis de obter, conseguiram-se identificar os seguintes indicadores:  
 
3.2 INDICADORES DE DESEMPENHO 
3.2.1 KEY PERFORMANCE INDICATOR’S – KPI’S  
Na área de Prevenção de Risco são utilizados os seguintes indicadores de desempenho 
operacional: 
• Planos de Segurança Interno 
− Percentagem de Planos de Emergência Internos Implementados em relação ao total 
previsto. 
− Percentagem de aumento de implementação dos Planos de Emergência Internos em 
relação ao ano anterior; 
 
• Manual de Protecção Contra Explosões  
− Percentagem de manuais de Protecção Contra Explosões em relação ao total previsto. 
 
• Formação; 
− Número de acções de formação realizadas; 
− Número de colaboradores formados:  
− No total; 
− Por área; 
− Número de cursos de E-learning 
− Número de formandos em E-learning 
− Percentagem de aprovação em formação E-learning; 
 
• Auditorias; 
− Número de Auditorias realizadas 
− Número de Não - Conformidades / Recomendações; 
− Número de Não – Conformidades respondidas, na auditoria de seguimento ou na 
auditoria seguinte; 
 
• Consultadoria 
− Número de pareceres solicitados 
− Percentagem de respostas e pareceres/informações, com resposta num intervalo de 2 
dias úteis. 
 
• Estatísticas de Incêndio 
 
Número de ocorrências por causas de Incêndio X 100  
Número Total de Incêndios  
 
− Possíveis causas de incêndio: 
Cigarros; Velas; Industrial; Eléctrica; Outras causas; 
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4.3. Desenvolvimento do Manual de Procedimentos 
Com o desenvolvimento do manual foi possível averiguar algumas situações que suscitaram 
dúvidas. 
Para a resolução dessas dúvidas, utilizaram-se metodologias já desenvolvidas ou metodologias 
desenvolvidas no decorrer do manual, para as contornar.  
De seguida apresentam-se as dúvidas mais relevantes durante o desenvolvimento do manual de 
procedimentos da área de Prevenção de Incêndios e outros Riscos. 
A primeira dúvida encontrada durante o desenvolvimento do manual de procedimentos, foi a 
identificação dos procedimentos chaves da área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos. Para a 
contornar utilizou-se a técnica básica Blueprint e a observação directa.  
Após a identificação dos procedimentos, foi necessário dividi-los pelo tipo de procedimentos, se 
procedimento geral/administrativo ou procedimento especifico/técnico. Nesta altura foi necessário 
recorrer à observação directa e aos registos em arquivo para identificar qual o tipo de 
procedimentos. Depois de identificados e separados, foi necessário identificar os limites dos 
procedimentos em relação à área. Após ultrapassadas as dúvidas em cima mencionadas, foi 
possível desenvolver os procedimentos. 
No desenvolvimento dos Indicadores de Desempenho Operacional, a metodologia utilizada foi 
desenvolvida com base nos registos em arquivo, observação directa e recolha bibliográfica. A única 
dúvida encontrada durante o desenvolvimento dos Indicadores de Desempenho Operacional, foi a 
de identificar quais dos indicadores desenvolvidos eram os mais relevantes para a área. 
Durante a implementação do manual de procedimentos foi possível verificar que a mesma implica 
a existência de vantagens e obstáculos. De seguida descrevem-se as vantagens e os obstáculos 
identificados na implementação do manual de procedimentos.   
 
4.3.1. Vantagens no desenvolvimento de um Manual de 
Procedimentos 
Durante o desenvolvimento do Manual de Procedimentos foram identificadas vantagens da sua 
implementação. Vantagens essas que facilitam a realização do processo e que trazem valor 
acrescido a empresa.  
 De seguida apresentam-se as vantagens encontradas durante a implementação do manual de 
procedimentos. 
Com a implementação do Manual de Procedimentos identificaram-se os procedimentos chaves 
da área em questão, o que facilitou a identificação das responsabilidades dos colaboradores; 
A implementação do manual de procedimentos proporcionou a reunião da informação 
importante para a área num único documento;  
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Com a abordagem por processos, utilizada para o desenvolvimento do Manual de 
Procedimentos, foi possível identificar melhorias possíveis de serem implementadas nos 
procedimentos chave da área, melhorando-os do ponto de vista do tempo de realização e da 
padronização dos mesmos; 
Com a implementação do Manual de Procedimentos, as pessoas externas à área e as 
recentemente contratadas, conseguem compreender e realizar mais facilmente os 
procedimentos específicos/técnicos e os procedimentos gerais /administrativos da área;  
Com a implementação do Manual de procedimentos, tornou-se mais fácil a implementação da 
melhoria contínua, uma vez que a identificação de melhorias se torna mais rápida. 
 
As vantagens encontradas aquando da implementação do manual de procedimentos, são 
vantagens que apresentam uma mais-valia para a implementação do manual numa organização.  
De seguida apresentam-se os obstáculos encontrados durante a implementação do manual de 
procedimentos. 
 
4.3.2. Obstáculos na implementação do Manual de 
Procedimentos 
Na implementação do Manual de Procedimentos foram identificados obstáculos que necessitaram 
de metodologias já estudadas e metodologias desenvolvidas para os contornar. 
Um dos obstáculos identificado no inicio da implementação do manual de procedimentos, foi o 
facto de não existir um manual da qualidade da unidade de negócio TAP Serviços, pelo que foi 
necessário recorrer a outras fontes para tentar padronizar o manual ao tipo de documentação 
existente na TAP Portugal. Com a inexistência do Manual da Qualidade, o manual de 
procedimentos da área torna-se um documento com pouco relevância para a unidade de Negócio. 
Quando for criado o Manual de Qualidade, o Manual de Procedimentos da área terá de se alinhar 
com as regras de qualidade implementadas.  
Outro obstáculo identificado no início do projecto, recai sobre a compreensão do que era pedido, 
dado que desde o início do projecto foi difícil identificar os limites dos serviços. Uma vez que na 
maioria das vezes, a implementação de um manual procedimentos é feito no seguimento da 
implementação do manual da qualidade.   
Quando se passou para o desenvolvimento dos procedimentos, verificou-se a existência de outros 
obstáculos, que se encontram sistematizados na figura 4.3, bem como as metodologias utilizadas 
para os ultrapassar. 
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Obstáculos  Metodologia 
 
Identificação dos Procedimentos da área  Utilizou-se a Técnica Básica do Blueprint 
 
Distinguir Procedimento Geral/Administrativos de 
Procedimento Específico/técnico  
 Foi necessário identificar os procedimentos que 
trazem valor acrescentado a área. 
 
Identificação das tarefas mais relevantes do 
Procedimento 
 Identificar as tarefas que trazem valor acrescido ao 
Procedimento. 
 
Quais os indicadores de desempenho operacional da 
área 
 Estudar e entender os dados quantitativos da área. 
E verificar se entre eles há relação e se vão de 
encontro com os objectivos da área. 
Figura 4.3 - Identificação dos obstáculos e Metodologia utilizada. 
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CAPÍTULO 5. CONCLUSÃO 
A área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos é uma área que apresenta uma mais-valia para a 
TAP Portugal. Para além das suas actividades estarem legisladas, integram o Sistema de Gestão de 
Prevenção de Riscos, protegendo Pessoas e Bens. 
Com o desenvolvimento do Manual de Procedimentos da área tornou-se possível padronizar os 
serviços prestados, o que facilitou às pessoas externas à área, ou recentemente integradas na área 
entenderem, realizarem os procedimentos específicos/técnicos, bem como os procedimentos 
gerais/administrativos.  
Foi possível, ao longo do desenvolvimento do manual de procedimentos, identificar possíveis 
melhorias nos diferentes processos, contribuindo assim para a melhoria contínua da área. As 
melhorias implementadas permitiram tornar os procedimentos mais eficientes. Para isso foram 
criadas check-list, de utilização opcional, e programas e bases de dados no sistema operativos da 
Microsoft. Perante isto, podemos concluir que as melhorias implementadas não trazem custos 
monetários acrescidos a área, o que as torna mais fáceis de serem aceites e implementadas. 
Como não existe um Manual da Qualidade, a implementação do Manual de Procedimentos da área 
de Prevenção de Incêndio e outros Riscos tornou-se um documento com pouco a relevância para a 
área de Negócio TAP serviços. É, no entanto, de salientar que apesar de ter pouco relevância para 
a TAP Serviços, o Manual de Procedimentos traz um valor acrescido à área de Prevenção de 
Incêndio e outros Riscos, uma vez que a torna mais produtiva e mais competitiva. Quando for 
implementado o Manual da Qualidade da área de Negócio TAP Serviços, o Manual de 
Procedimentos da área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos terá que ser alterado, de forma a 
seguir as linhas orientadoras do mesmo. 
É necessário ter em atenção no desenvolvimento do manual de procedimentos os seguintes 
pontos: 
Delimitar a área de estudo, de forma a ser possível identificar as responsabilidades da área; 
Identificar os serviços mais relevantes e que trazem valor à área; 
Nos procedimentos é necessário identificar os seus limites, e decompô-los nas tarefas que 
trazem valor; 
Os procedimentos devem ter um enquadramento teórico, para que seja mais fácil compreender 
o que é importante para a realização do procedimento; 
Tentar implementar o Manual de Procedimentos já com o manual da qualidade implementado, 
torna o processo mais rápido e mais fiável. 
Como propostas de trabalho futuro, indicaria que inicialmente seria necessário criar o Manual da 
Qualidade da Unidade de Negócio TAP Serviços, ou dos departamentos existentes na mesma. 
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Depois de implementado o manual da qualidade, mobilizar as várias áreas, existentes nos vários 
departamentos da Unidade de Negócio a criarem o seu manual de procedimentos, com um 
formato padronizado, semelhante ao que é efectuado nas outras áreas de negócio da TAP 
Portugal. 
Como a padronização dos processos é um dos 5S da qualidade, propunha que as áreas tentassem 
implementar essa filosofia. Esta filosofia consiste num método de organização do local de trabalho, 
tendo assim como base o senso da utilização, senso da organização, senso da limpeza, senso da 
padronização e senso de auto-disciplina. 
Sendo a unidade de Negócio TAP Serviços, uma prestadora de serviços ao Grupo TAP, poderia 
ponderar-se a certificação ISO 9000, de forma a tentar conseguir novos mercados. 
Resumidamente, a implementação do manual de procedimentos trouxe uma mais-valia à área de 
Prevenção de Incêndio e outros Riscos. Em relação a Unidade de Negócio TAP Serviços isso já não 
foi verificado. 
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WARRANTY AND COPYRIGHT 
 
O Manual de Procedimentos tem como objectivo descrever os procedimentos, 
gerais/administrativos e específicos/técnicos, da área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos 
da Unidade de Negócio TAP Serviços.  
Aplica-se aos colaboradores da área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos, sendo estes 
responsáveis pelo cumprimento dos procedimentos descritos no presente manual de 
procedimentos. 
A área encontra-se localizada no 1º piso do Edifício 25, na sala 1.44, do reduto TAP, e tem 
como objectivo a prevenção de riscos de incêndio, explosão e derrame de produtos químicos da 
empresa. 
A área tem como missão a implementação de um sistema de gestão da protecção para 
prevenção de protecção de pessoas e bens, a assegurar a continuidade da actividade e o 
cumprimento dos requisitos legais em vigor. 
Este manual é propriedade da TAP Portugal e tem o intuito de apresentar a área de Prevenção 
de Incêndio e outros Riscos, fazendo uma abordagem por processos dos procedimentos 
gerais/administrativos e específicos/técnicos da área. 
Cada detentor é responsável pela actualização do presente Manual. 
A reprodução, empréstimo ou divulgação deste Manual não é permitida, a menos que exista o 
consentimento prévio, por escrito, da TAP Portugal. 
 
-o0o- 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MANUAL DE 
PROCEDIMENTOS – 
PREVENÇÃO DE RISCOS 
GERAL 
WARRANTY AND COPYRIGHT 
 
 
PAGE 2 
 
22MAI 09 Rev.00
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
INTENCIONALMENTE EM BRANCO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MANUAL DE 
PROCEDIMENTOS – 
PREVENÇÃO DE RISCOS 
GERAL 
ÍNDICE 
CAPÍTULOS 
 
 
PAGE 3 
 
22MAI 09 Rev.00
 
1 ADMINISTRAÇÃO E CONTROLO ....................................................................... 1
1.1 INTRODUÇÃO ................................................................................................... 1
1.2 ABREVIATURAS E GLOSSÁRIO ......................................................................... 1
1.2.1 ABREVIATURAS ............................................................................................ 1
1.2.2 GLOSSÁRIO................................................................................................... 3
1.3 PROCEDIMENTOS DE ACTUALIZAÇÃO E DE REVISÃO ...................................... 1
1.3.1 ACTUALIZAÇÃO E REVISÃO .......................................................................... 1
1.3.2 APROVAÇÃO INICIAL .................................................................................... 1
1.4 REGISTO DE REVISÕES .................................................................................... 1
1.5 LISTA DE PÁGINAS EFECTIVAS ........................................................................ 1
1.6 LISTA DE DISTRIBUIÇÃO ................................................................................. 1
2 ORGANIZAÇÃO E RESPONSABILIDADES .......................................................... 1
2.1 ORGANIGRAMA ................................................................................................ 1
2.1.1 ORGANIGRAMA GERAL DA TAP SERVIÇOS ................................................... 1
2.1.2 ORGANIGRAMA DA ÁREA DE PREVENÇÃO E AMBIENTE ............................... 1
2.2 RESPONSABILIDADES ...................................................................................... 1
2.2.1 PREVENÇÃO E AMBIENTE - CHEFIA .............................................................. 1
2.2.2 PREVENÇÃO DE RISCO - COORDENAÇÃO ..................................................... 1
2.2.3 PREVENÇÃO DE RISCO – COLABORAÇÃO ..................................................... 2
3 OBJECTIVOS E INDICADORES DE DESEMPENHO ............................................. 1
3.1 INTRODUÇÃO ................................................................................................... 1
3.2 INDICADORES DE DESEMPENHO ..................................................................... 1
3.2.1 KEY PERFORMANCE INDICATOR’S – KPI’S ................................................... 1
4 PROCEDIMENTOS GERAIS/Administrativos ..................................................... 1
4.1 DESLOCAÇÃO EM SERVIÇO .............................................................................. 1
4.2 MARCAÇÃO DE FÉRIAS ..................................................................................... 1
4.3 COMUNICAÇÃO - INSERÇÃO DE DADOS NA INTRANET.................................... 1
4.4 REQUISIÇÃO DE ECONOMATO ......................................................................... 2
4.5 REQUISIÇÃO À REPROGRAFIA ......................................................................... 2
4.6 FORMATAÇÃO E CONTROLO DOCUMENTAL ...................................................... 2
4.7 REQUISIÇÃO DE EXTINTORES ......................................................................... 2
4.8 ARQUIVOS ........................................................................................................ 2
5 PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS/TÉCNICOS .................................................... 1
5.1 AVALIAÇÃO DE RISCO ...................................................................................... 1
5.1.1 IDENTIFICAÇÃO DOS Perigos ....................................................................... 1
5.1.2 CLASSIFICAÇÃO DO RISCO ........................................................................... 1
5.1.3 ACEITAÇÃO DO RISCO .................................................................................. 3
5.1.4 REDUÇÃO DO RISCO ..................................................................................... 3
5.2 PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO .................................................................. 1
5.2.1 PLANO DE PREVENÇÃO ................................................................................. 6
5.2.2 PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO ............................................................. 11
5.2.3 FICHAS DE INTERVENÇÃO DE EMERGÊNCIA .............................................. 14
5.3 FORMAÇÃO SOBRE O PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO ................................ 1
5.3.1 FORMAÇÃO PRESENCIAL .............................................................................. 7
 
MANUAL DE 
PROCEDIMENTOS – 
PREVENÇÃO DE RISCOS 
GERAL 
ÍNDICE 
CAPÍTULOS 
 
 
PAGE 4 
 
22MAI 09 Rev.00
5.3.2 FORMAÇÃO E-LEARNING .............................................................................. 7
5.4 MANUAL DE PROTECÇÃO CONTRA EXPLOSÕES ................................................ 1
5.5 AUDITORIAS INTERNAS DE PREVENÇÃO DE RISCO ........................................ 1
5.5.1 EVIDÊNCIAS DA AUDITORIA ........................................................................ 1
5.5.2 NÃO CONFORMIDADE ................................................................................... 1
5.5.3 DOCUMENTAÇÃO .......................................................................................... 1
5.5.4 AUDITORIA PERIÓDICAS .............................................................................. 2
5.5.5 AUDITORIA REQUISITADAS ......................................................................... 3
5.6 CONSULTADORIA EM SAFETY ........................................................................... 1
5.7 PROCESSO DE REVISÃO/ACTUALIZAÇÃO DOS PLANOS DE SEGURANÇA 
INTERNO ..................................................................................................................... 1
5.8 COMUNICAÇÃO COM AS ÁREAS ........................................................................ 1
5.9 SENTINEL ......................................................................................................... 3
5.9.1 RELATÓRIO DE INCIDENTES ........................................................................ 3
5.10 TRATAMENTO DE INCIDENTES E ACIDENTES ............................................... 3
5.10.1 ACIDENTE/INCIDENTE ................................................................................. 3
5.10.2 ÁRVORE DE CAUSAS...................................................................................... 3
5.10.3 ANÁLISE DE INCIDENTE E ACIDENTE ........................................................... 3
1 FORMULÁRIO DE REQUISIÇÃO DE EXTINTORES ............................................. 1
2 IDENTIFICAÇÃO DE RISCOS ............................................................................. 1
3 FORMULÁRIO DOS EQUIPAMENTOS DE EMERGÊNCIA ..................................... 1
4 AUDITORIAS INTERNAS DE SEGURANÇA ......................................................... 1
5 INQUÉRITO DE SATISFAÇÃO DOS CLIENTES ................................................... 1
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MANUAL DE 
PROCEDIMENTOS – 
PREVENÇÃO DE RISCOS 
ADMINISTRAÇÃO E CONTROLO 
INTRODUÇÃO 
01.01 
PAGE 1 
 
22MAI 09 Rev.00
1 ADMINISTRAÇÃO E CONTROLO 
1.1 INTRODUÇÃO 
O Manual de Procedimentos descreve o funcionamento da área de Prevenção de Riscos da 
direcção da Administração e Gestão de Recursos Físicos da TAP Serviços de forma 
esquematizada, utilizando uma abordagem por processos.  
É pretendido com o presente manual de procedimentos promover uma melhoria contínua na 
área de Prevenção de Incêndios e outros Riscos.  
O presente manual destina-se a todos os colaboradores da área de Prevenção de Incêndio e 
outros Riscos, sendo estes responsáveis pelo cumprimento dos Procedimentos 
Gerais/Administrativos e Específicos/Técnicos.  
O manual está estruturado nos seguintes capítulos: 
No Capítulo I, Administração e Controlo, é realizado o controlo documental do manual, 
indicando os procedimentos de actualização e de revisão, os registos de revisão, a lista de 
páginas efectivas e a lista de distribuição.  
No Capítulo II, Organização e Responsáveis, identificam-se os responsáveis da área e as suas 
funções/missão e actividades da área.   
No Capítulo III, Objectivos e Indicadores, estão definidos os objectivos da área e os indicadores 
de desempenho operacional. 
Os restantes capítulos são relativos aos Procedimentos, que são de dois tipos: Gerais e 
Específicos/Técnicos. 
No Capítulo IV estão reunidos os Procedimentos Gerais e no Capítulo V os Procedimentos 
Específicos/Técnicos.  
O Manual é um documento dinâmico e actual pelo que deve ser actualizado anualmente ou 
sempre que houver alterações nos procedimentos e legislação. 
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1.2 ABREVIATURAS E GLOSSÁRIO 
1.2.1 ABREVIATURAS 
 
LISTA DE ABREVIATURAS 
ISO International Organization For Standardization 
SCIE Segurança Contra Incêndio em Edifícios 
UCS Unidade de Cuidados de Saúde 
OSHAS Occupational Health And Safety Assessment Series 
NFPA National Fire Protection Association 
NP Norma Portuguesa 
ARF Administração e Gestão de Recursos Físicos 
PIR Prevenção de Incêndio e outros Riscos 
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1.2.2 GLOSSÁRIO 
 
A  
Acidente Resultado de um acontecimento repentino e imprevisto provocado pela 
acção do homem ou da natureza, com danos significativos e efeitos 
muito limitados no tempo e no espaço, susceptíveis de atingirem as 
pessoas, os bens ou o ambiente. 
 
Agente Extintor Substância sólida, líquida ou gasosa especificamente adequada para 
extinguir um incêndio, quando aplicada em determinadas condições. 
 
Alarme Sinal sonoro e/ou luminoso, para aviso e informação de ocorrência de 
uma situação anormal ou de emergência, accionado por uma pessoa 
ou por uma pessoa ou por um dispositivo automático. 
 
Alarme geral  Sinal sonoro, eventualmente acompanhado de sinais ópticos, emitido 
para difundir o aviso de evacuação aos ocupantes do edifício. 
 
Alarme local 
 
Alarme que tem por destinatários apenas os ocupantes de um espaço 
limitado de um edifício ou de um estabelecimento e o pessoal afecto à 
segurança. 
 
Alarme Restrito Sinal sonoro ou óptico emitido para prevenir o pessoal do edifício 
afecto à segurança de uma situação de incêndio. 
 
Alerta 
 
Sistema estabelecido para aviso e transmissão de informação às forças 
de socorro exteriores à entidade. 
 
Atmosferas 
Explosivas 
Uma mistura com o ar, em condições atmosféricas, de substâncias 
inflamáveis, sob a forma de gases, vapores, névoas ou poeiras, na 
qual, após a ignição, a combustão se propague a toda a mistura não 
queimada 
 
Auditoria Processo sistemático, independente e documentado para obter 
evidências de auditoria e respectivas avaliações objectiva com vista a 
determinar em que medida os critérios da auditoria são satisfeitos 
 
C  
Caminho de 
evacuação 
É o percurso total de qualquer ponto do edifício susceptível de 
ocupação até ao seu exterior, compreendendo, em geral, um percurso 
inicial num local de permanência e outro nas vias de evacuação. 
 
Comburente Elemento ou composto químico susceptível de provocar a oxidação ou 
combustão de outras substâncias 
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D  
Derrame  Saída de líquido ou outra substância do recipiente que o contém, por 
rotura. 
 
E  
Emergência Situação de gravidade excepcional que obriga a tomar medidas 
apropriadas. 
 
Evacuação Acção destinada a promover a retirada de pessoas de um determinado 
local. 
 
Evidencias de 
Auditoria 
Registos, afirmações factuais ou outra informação que sejam 
verificáveis e relevante para os critérios da auditoria. 
 
Exercício de 
simulação 
Exercício com a participação dos ocupantes de edifício ou 
estabelecimento para treino dos procedimentos em caso de 
emergência e teste do Plano de Segurança 
 
Extintor de 
Incêndio 
Aparelho contendo um agente extintor, que pode ser descarregado 
sobre um incêndio por acção de uma pressão interna. 
 
G  
Gestão da 
Qualidade 
Actividades coordenadas para dirigir e controlar uma organização no 
que respeita à qualidade. 
 
I  
Incêndio Fogo sem controlo no espaço e no tempo e que provoca danos 
 
Incidente Acontecimento relativo a toda e qualquer situação e emergência, 
independentemente da sua natureza ou gravidade 
 
Intervenção Conjunto de acções desenvolvidas para combater um acidente e 
minimizar as suas consequências. 
 
M  
Melhoria 
Contínua 
Actividade permanente com vista a incrementar a capacidade para 
satisfazer requisitos. 
 
P  
Perigos Situação que ameaça a existência de uma pessoa ou coisa. 
 
Plano de 
actuação 
 
Documento, componente do plano de emergência, na qual está 
indicada a organização das operações a desencadear pela estrutura de 
segurança, em caso de ocorrência de uma situação perigosa. 
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Plano de 
emergência 
Documento no qual estão indicadas as medidas de autoprotecção a 
adoptar por uma entidade para fazer face a uma situação de incêndio 
nas instalações ocupadas por essa entidade, nomeadamente o 
organização, os meios humanos e materiais a envolver e os 
procedimentos a cumprir nessa situação.  
 
Plano de 
evacuação 
 
Documento, componente do plano de emergência, no qual estão 
indicados os caminhos de evacuação, zonas de segurança, regras de 
conduta das pessoas e a sucessão de acções a terem lugar durante a 
evacuação de um local, estabelecimento, recinto ou edifício, em caso 
de incêndio. 
  
Plano de 
prevenção 
 
Documento no qual estão indicadas a organização e os procedimentos 
a adoptar, por uma entidade, para evitar a ocorrência de incêndios e 
para garantir a manutenção do nível de segurança decorrente das 
medidas de autoprotecção adoptadas e a preparação para fazer face a 
situações de emergência. 
 
Plano de 
segurança 
 
Conjunto de medidas de autoprotecção (organização e procedimentos) 
tendentes a evitar a ocorrência de incêndios e a limitar as suas 
consequências. É composto por uma plano de prevenção e um plano 
de emergência. 
 
Planta de 
emergência 
Peça desenhada simplificada da arquitectura de um dado espaço com a 
representação dos caminhos de evacuação e dos meios a utilizar em 
caso de incêndio, contendo ainda as instruções gerais de segurança 
aplicáveis a esse espaço. 
 
Ponto de 
encontro 
Local numa zona de segurança exterior, a um edifício onde se devem 
reunir todos os ocupantes que evacuaram o edifício (ou parte dele). 
  
Ponto nevrálgico Ponto ou local a proteger prioritariamente, em situação de emergência, 
por razões económicas, culturais ou sociais ou que, se afectado, pode 
pôr em causa o funcionamento duma instalação. 
 
Procedimento Modo específico de realizar uma actividade ou um processo 
 
Processo Conjunto de actividades inter-relacionadas e interactuantes que 
transformam entradas em saídas. 
 
Q  
Qualidade Grau de satisfação de requisitos dado por um conjunto de 
características intrínsecas. 
 
R  
Requisito Necessidade ou expectativa expressa, geralmente implícita ou 
obrigatória. 
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Riscos Naturais Quando o fenómeno que produz os danos tem origem na natureza. 
Riscos Sociais Quando o fenómeno que causa danos tem a sua origem em acções 
humanas. 
Riscos 
Tecnológicos 
Quando o perigo resulta do desrespeito pelas normas de segurança e 
pelos princípios que não só regem a produção, o transporte e o 
armazenamento, mas também o manuseamento de produtos ou o uso 
de tecnologias. 
S  
Saída Qualquer vão, disposto ao longo dos caminhos de evacuação, que os 
ocupantes devem transpor para atingir o exterior do edifício. 
 
Saída de 
emergência 
Saída para um caminho de evacuação protegido ou para uma zona de 
segurança, que não está normalmente disponível para outra utilização 
pelo público. 
 
Sismo Fenómeno de vibração brusca e passageira da superfície da Terra, 
resultante de movimentos subterrâneos de placas rochosas, de 
actividade vulcânica, ou por deslocamentos (migração) de gases no 
interior da terra, principalmente metano. 
 
Sistema de 
Gestão da 
Qualidade 
Sistema de gestão para dirigir e controlar uma organização no que 
respeita à qualidade. 
Substância 
Perigosas 
Substâncias que podem, através da reacção química, provocar 
incêndios e explosões ou contribuir para o agravamento de sinistros. 
 
V  
Via de evacuação Comunicação horizontal ou vertical do edifício que, de acordo com o 
Regulamento, apresenta condições de segurança para a evacuação dos 
seus ocupantes. 
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1.3 PROCEDIMENTOS DE ACTUALIZAÇÃO E DE REVISÃO 
1.3.1 ACTUALIZAÇÃO E REVISÃO 
O presente manual pretende estabelecer uma política de controlo documental dinâmica. O 
objectivo é acompanhar a evolução dos normativos que serviram de base ao desenvolvimento 
do manual e, ainda, encorajar todos a quem este manual é dirigido a contribuir para a melhoria 
contínua dos procedimentos aqui contidos, através da apresentação de propostas. 
Recomendações e propostas de melhoria devem ser enviadas para a área de Prevenção de 
Incêndios e outros Riscos.  
O Manual deve ser ainda revisto com uma periodicidade anual ou sempre que existam 
alterações a nível das instalações ou processos de trabalho.  
Todas as revisões efectuadas ao presente manual, assim como todos os documentos de suporte 
à alteração – propostas, comentários, normativos, etc., deverão ser mantidos em histórico. Este 
deverá contemplar todos os documentos desde a revisão zero. O histórico poderá ser em 
suporte de papel ou informático. 
1.3.2 APROVAÇÃO INICIAL 
Após a elaboração do manual, este será enviado para o Director de Administração e Gestão de 
Recursos Físico para aprovação. 
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1.4 REGISTO DE REVISÕES 
 
REV Nº DATA DE EFECTIVIDADE DATA DE INSERÇÃO INSERIDO POR: 
01    
02    
03    
04    
05    
06    
07    
08    
09    
10    
11    
12    
13    
14    
15    
16    
17    
18    
19    
20    
21    
22    
23    
24    
25    
 
- o0o - 
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1.5 LISTA DE PÁGINAS EFECTIVAS 
 
CHP-SEC-PAGE----DATE -------------REV                   CHP-SEC-PAGE--------DATE-----------REV               CHP-SEC-PAGE---------DATE-----------REV 
 
 
TITTLE PAGE 
 
APPROVAL PAGE 
 
  22 MAI 09  
GERAL 
 
 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 03 22 MAI 09 00 
 04 22 MAI 09 00 
 
01-ADM E CONTROLO 
 
01.01 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
01.02 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 03 22 MAI 09 00 
 04 22 MAI 09 00 
 05 22 MAI 09 00 
 06 22 MAI 09 00 
 
01.03 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
01.04  01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
01.05 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
01.06  01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
02- ORGINZAÇÃO E 
RESPONSABILIDADE 
 
02.01 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
02.02 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
03- OBJECTIVOS E 
INDICADORES 
DESEMP. 
 
03.01 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
04- PROCEDIMENTOS 
GERAIS 
 
04.00 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
05- PROC ESPECIFICOS 
 
05.00 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
05.01 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
  
05.02 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 03 22 MAI 09 00 
 04 22 MAI 09 00 
 05 22 MAI 09 00 
 06 22 MAI 09 00 
 07 22 MAI 09 00 
 08 22 MAI 09 00 
 09 22 MAI 09 00 
 10 22 MAI 09 00 
 11 22 MAI 09 00 
 12 22 MAI 09 00 
 13 22 MAI 09 00 
 14 22 MAI 09 00 
 15 22 MAI 09 00 
 
05.03 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 03 22 MAI 09 00 
 04 22 MAI 09 00 
 05 22 MAI 09 00 
 06 22 MAI 09 00 
 07 22 MAI 09 00 
 08 22 MAI 09 00 
 09 22 MAI 09 00 
 
05.04 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 03 22 MAI 09 00 
 04 22 MAI 09 00 
 05 22 MAI 09 00 
 06 22 MAI 09 00 
 07 22 MAI 09 00 
 08 22 MAI 09 00 
 09 22 MAI 09 00 
 10 22 MAI 09 00 
 
05.05 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 03 22 MAI 09 00 
 04 22 MAI 09 00 
 
05.00 01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 03 22 MAI 09 00 
 04 22 MAI 09 00 
 05 22 MAI 09 00 
 06 22 MAI 09 00 
 
FORMULÁRIOS/ANEXOS 
 
01- FORMULÁRIO 
REQUISIÇÃO 
EXTINTORES 
 
AN.01.01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
02- IDENTIFICAÇÃO DE 
RISCOS 
 
AN.02.01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
03- FORMULÁRIO EQUIP. 
DE EMERGÊNCIA 
 
AN.03.01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
04- AUDITORIAS 
INTERNAS SEGURANÇA 
 
AN.04.01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
05- INQUÉRITO DE 
SATISFAÇÃO DOS 
CLIENTES 
 
AN.05.01 22 MAI 09 00 
 02 22 MAI 09 00 
 
- o0o –
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1.6 LISTA DE DISTRIBUIÇÃO 
 
DETENTOR CÓDIGO DE CONTROLO 
 TPS/ARF/ Prevenção e Ambiente M100 
 TPS/ARF D101 
 TPS/Administrador Executivo  D102 
 Versão Electrónica @103 
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Administrador Executivo 
TAP Serviços 
Administração e Gestão 
de Recursos Físicos 
Segurança 
Prevenção e Ambiente 
Instalações e 
Equipamentos 
Gestão de Seguros 
Serviços de 
Administração 
2 ORGANIZAÇÃO E RESPONSABILIDADES 
2.1 ORGANIGRAMA 
2.1.1 ORGANIGRAMA GERAL DA TAP SERVIÇOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.1.2 ORGANIGRAMA DA ÁREA DE PREVENÇÃO E AMBIENTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
Prevenção e 
Ambiente 
Prevenção de 
Incêndios e outros 
Riscos 
 
Ambiente 
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2.2 RESPONSABILIDADES 
2.2.1 PREVENÇÃO E AMBIENTE - CHEFIA 
 
Missão: Definir e propor as orientações estratégicas no domínio da qualidade ambiental para o 
Grupo TAP, planificando e coordenando as actividades de Gestão Ambiental e de 
segurança/safety (PEI e Planos de Prevenção contra incêndios), representando o Grupo em 
matérias ambientais perante entidades oficiais e nos diversos grupos de trabalho (Star, AEA, 
outros). 
 
Dependência: Responsável pela área de Prevenção e Ambiente 
 
Qualificação: Licenciatura em Engenheira  
 
Horário: Regular 
 
Responsabilidades: Coordenação das áreas de Prevenção de Risco e da área de Ambiente 
 
Funções: 
• Evidenciar a responsabilidade ambiental do Grupo junto de clientes, partes interessadas 
e outras entidades 
• Garantir o cumprimento dos requisitos legais e a rigorosa observância das normas e 
procedimentos do Grupo em termos de Segurança/Safety, assegurando a salvaguarda de 
pessoas e bens 
 
2.2.2 PREVENÇÃO DE RISCOS - COORDENAÇÃO 
 
Missão: Assegurar a realização dos Planos de Segurança Interno (Prevenção e Emergência) 
para o Reduto. Assegurar o cumprimento dos Requisitos Legais sobre a segurança contra 
Incêndio e Prevenção de Acidentes Industriais. 
 
Dependência: Coordenador da área de Prevenção de Incêndios e outros Riscos 
 
Qualificações:  
De acordo com a legislação 
• Licenciatura em Engenharia reconhecida pela Ordem dos Engenheiros e Associação 
Nacional de Engenheiros Técnicos 
• Licenciatura em Arquitectura reconhecida pela Ordem dos Arquitectos 
 
Horário: Regular 
 
Responsabilidades:  
• Assegurar o cumprimento dos Requisitos Legais sobre Segurança contra Incêndio 
• Assegurar a realização dos Planos de Segurança Interno (Prevenção e Emergência) 
• Prevenção de Acidentes Industriais 
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Funções:  
• Avaliação de riscos específicos (Incêndio, Derrame de Produtos Químicos e Explosão) 
• Elaboração e Actualização dos Planos de Segurança Interno, Manuais de Prevenção de 
Atmosferas Explosivas e Manuais de Riscos nos edifícios no Reduto TAP e nas 
instalações fora do Reduto; 
• Propor medidas construtivas sobre materiais, saídas, sinalética e percursos.  
• Organizar equipas de emergência; 
• Realizar Auditorias Internas de Segurança contra Incêndio e acompanhar as Auditorias 
Externas efectuadas por Autoridades e outras Entidades; 
• Formar/sensibilizar os trabalhadores sobre os planos de emergência internos e 
procedimentos de prevenção de incêndios, derrames de produtos e de actuação em 
caso de emergência (incêndio, derrame de produtos químicos, sismos), ministrando 
acções de formação;  
• Avaliar os riscos de incêndio, explosão e derrame de produtos químicos; 
• Garantir o cumprimento da legislação e boas práticas sobre questões de Segurança. 
 
2.2.3 PREVENÇÃO DE RISCO – COLABORAÇÃO 
 
Missão: Colaborar na realização dos Planos de Segurança Interno (Prevenção e Emergência) 
para o Reduto. Assegurar o cumprimento dos Requisitos Legais sobre a segurança contra 
Incêndio e Prevenção de Acidentes Industriais. 
 
Dependência: Colaborador da área de Prevenção de Incêndio e outros Riscos 
 
Qualificações:  
• Técnico de Higiene e Segurança no Trabalho – Nível III 
 
Horário: Regular 
 
Responsabilidades:  
• Assegurar o cumprimento dos Requisitos Legais sobre Segurança contra Incêndio 
• Assegurar a realização dos Planos de Segurança Interno (Prevenção e Emergência) 
• Prevenção de Acidentes Industrias 
 
Funções:  
• Avaliação de riscos específicos (Incêndio, Derrame de Produtos Químicos e Explosão) 
• Elaboração e Actualização dos Planos de Segurança Interno, Manuais de Prevenção de 
Atmosferas Explosivas e Manuais de Riscos nos edifícios no Reduto TAP e nas instalações 
fora do Reduto; 
• Propor medidas construtivas sobre materiais, saídas, sinalética e percursos.  
• Organizar equipas de emergência; 
• Realizar Auditorias Internas de Segurança contra Incêndio  
• Formar/sensibilizar os trabalhadores sobre os planos de segurança de emergência e 
procedimentos de prevenção de incêndios, derrames de produtos e de actuação em caso de 
emergência (incêndio, derrame de produtos químicos, sismos), ministrando acções de 
formação;  
• Avaliar os riscos de incêndio, explosão e derrame de produtos químicos; 
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• Garantir o cumprimento da legislação e boas práticas sobre questões de Segurança. 
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3 OBJECTIVOS E INDICADORES DE DESEMPENHO 
3.1 INTRODUÇÃO 
A área de Prevenção de Incêndios e outros Riscos da direcção Administração e Gestão de 
Recursos Físicos da TAP Serviços tem como objectivo executar a Política de Prevenção de 
Riscos de Incêndio, Explosão e Derrame de Produtos Químicos, para protecção de Pessoas e 
Bens e cumprimento dos regulamentos legais em vigor (segurança contra incêndio e protecção 
contra atmosferas explosivas). O Sistema de Gestão da Prevenção de Riscos engloba a 
avaliação de riscos, a elaboração dos Planos de Emergência Internos, a Prevenção de 
Atmosferas Explosivas, Formação no Plano de Emergência, Organização de Simulacros e 
Auditorias Internas de Segurança Contra Incêndio. 
3.2 INDICADORES DE DESEMPENHO 
3.2.1 KEY PERFORMANCE INDICATOR’S – KPI’S  
Na área de Prevenção de Risco são utilizados os seguintes indicadores de desempenho 
operacional: 
 
• Planos de Segurança Interno 
− Percentagem de Planos de Emergência Internos Implementados em relação ao total 
previsto. 
− Percentagem de aumento de implementação dos Planos de Emergência Internos em 
relação ao ano anterior; 
 
• Manual de Protecção Contra Explosões  
− Percentagem de manuais de Protecção Contra Explosões em relação ao total previsto. 
 
• Formação; 
− Número de Acções de Formação Realizadas; 
− Número de colaboradores Formados:  
− No total; 
− Por área; 
− Número de Cursos de E-learning 
− Número de Formandos em E-learning 
− Percentagem de aprovação em formação E-learning; 
 
• Auditorias; 
− Número de Auditorias realizadas 
− Número de Não - Conformidades / Recomendações; 
− Número de Não – Conformidades respondidas, na auditoria de seguimento ou na 
auditoria seguinte; 
 
• Consultadoria 
− Número de pareceres solicitados 
− Percentagem de respostas e pareceres/informações, com respostanum intervalo de 2 
dias úteis. 
 
• Estatísticas de Incêndio 
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Número de ocorrências por causas de Incêndio X 100  
Número Total de Incêndios  
 
− Possíveis causas de incêndio: 
Cigarros; Velas; Industrial; Eléctrica; Outras causas; 
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4 PROCEDIMENTOS GERAIS/ADMINISTRATIVOS 
4.1 DESLOCAÇÃO EM SERVIÇO 
As deslocações em serviço são deslocações realizadas em representação da empresa, a eventos 
do tipo: Workshops, Feiras, Conferências, Formações e deslocações às instalações da empresa 
fora do reduto TAP. 
O Boletim de Deslocação em Serviço é disponibilizado pelos Recursos Humanos / Travel Office 
na intranet através do seguinte endereço: 
http://intranet.tap.pt/intranet/tps/ppt/deslocservimp.pdf. 
O Boletim pode ser solicitado ao Travel Office, via e-mail (stafftravel@tap.pt ou 
dutytravel@tap.pt) ou pessoalmente (Edifício 25, 2º andar sala 220). 
Depois de preenchido o boletim é entregue à Chefia Directa para aprovação, e enviado para 
aprovação do Administrador da TAP Serviços ou Director do Serviço.  
Após ser aprovado, o Boletim é enviado para o Travel Office para processamento. O envio pode 
ser efectuado por correio de serviço (TPS/RH/TO, Edif.25 – 2º andar, Sala 220) ou via e-mail 
(stafftravel@tap.pt ou dutytravel@tap.pt) 
4.2 MARCAÇÃO DE FÉRIAS 
O preenchimento do Mapa de Férias deve ser efectuado até a data indicada pelo serviço que 
solicitar o preenchimento do mesmo. O Mapa de Férias é registado pela área dos Recursos 
Humanos no sistema SAP. Posteriormente, a marcação das férias é efectuada através do 
preenchimento do Boletim de Férias, disponibilizado pelos Recursos Humanos/Administração de 
Pessoal e Vencimentos, disponível no endereço:  
http://intranet.tap.pt/intranet/tps/impressos_rh/tap_ferias_boletim.pdf 
Depois de preenchido o Boletim é assinado pela Chefia Directa, e enviado para a área de 
Recursos Humanos/Administração de Pessoal e Vencimentos, por correio de serviço ou 
entregue pessoalmente na TPS/RH/APV, Edif.25 – 2º andar, Sala 222. 
A alteração do período de férias é efectuada através do envio de um e-mail indicando: 
• Período de Férias a alterar; 
• Período pretendido.  
A alteração do período de substituição deve constar no Boletim de Férias, preenchendo os 
seguintes campos: “a gozar de:” e “altera o período já autorizado de”. 
4.3 COMUNICAÇÃO - INSERÇÃO DE DADOS NA INTRANET 
Caso se pretenda colocar documentação na intranet, contactar a área de Recursos Humanos/ 
Informação de Gestão. A documentação é enviada via e-mail com as instruções de inserção.  
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4.4 REQUISIÇÃO DE ECONOMATO 
A Requisição de Economato consiste no pedido de material de escritório.  
O Boletim de “Reserva ao Economato” está disponível na intranet, secção Impressos on-line -
Logística.  
O endereço é http://intranet.tap.pt/intranet/tps/impressos_rh/reserva_economato.xls. 
Para o preenchimento do Boletim de “Reserva ao Economato” é necessário identificar o material 
pretendido através de um código, que está disponível no catálogo do Economato, que encontra 
no seguinte endereço: http://intranet.tap.pt/intranet/tps/logistica/catalogotap.pdf  
Se o material pretendido não estiver disponível no catálogo, é necessário preencher o boletim 
de “Requisição de Compra ao Exterior”, disponível nos Impressos da Logística, no seguinte 
endereço: http://intranet.tap.pt/intranet/tps/impressos_rh/req_material.xls 
Após o preenchimento do Boletim é enviado para a Chefia Directa, para aprovação. 
Após a aprovação, o Boletim é enviado pela Chefia Directa para: pedidosmaterial.arf.tps@tap.pt 
ou mmmmelo@tap.pt . 
4.5 REQUISIÇÃO À REPROGRAFIA 
A impressão de documentos é efectuada nos serviços de Reprografia da TAP Serviços. 
O documento pode ser enviado via e-mail (reprografia.tps@tap.pt) ou entregue em formato 
digital. Para efectuar o pedido é necessário disponibilizar as seguintes informações: 
• N.º de Cópias 
• Cor ou Preto e Branco 
• Formato (A5, A4, A3)  
• Tipo de papel: normal ou autocolante 
• Acabamentos (Encadernar, plastificar, tipo de furação) 
• Centro de Custos (CR) 
A entrega do trabalho pode ser efectuada na reprografia ou através do correio interno. 
4.6 FORMATAÇÃO E CONTROLO DOCUMENTAL 
A formatação dos manuais e documentação da área é efectuada de acordo com as regras 
definidas pela publicação: “Formato e controlo documental” da TA/DOV/ Flight Operations.  
4.7 REQUISIÇÃO DE EXTINTORES 
A área disponibiliza para os colaboradores fora da sede, pertencentes ao Grupo TAP um 
impresso para a requisição de extintores, que está disponível na intranet. 
No anexo 1 encontra-se o modelo para requisição de extintores. 
4.8 ARQUIVOS 
Está em projecto a criação da base de dados “Documentação”, onde se pretende reunir a 
documentação actualizada da área. A Base de Dados terá os Planos de Emergência Interno, a 
Base de Dados do Produtos Químicos, Manuais de Protecção Contra Explosões, Manuais de 
formação do Plano de Emergência Interno, formulários e check-list relevantes da área, Capas e 
lombadas dos arquivos e do Plano de Emergência Interno entre outras documentações 
importantes para a área. 
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5 PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS/TÉCNICOS 
A área de Prevenção de Incêndios e outros Riscos tem como procedimentos Chave:  
• Avaliação de Riscos 
• Plano de Emergência Interno 
• Atmosferas Explosivas (ATEX) 
• Formação aos colaboradores 
• Auditorias Internas 
 
Na figura 1 apresenta-se a sequência dos Procedimentos Chave da área de Prevenção de Risco. 
 
 
 
Figura 1 – Procedimentos Chave da área de Prevenção de Risco 
A área de Prevenção de Risco executa a Política de Prevenção de Riscos de Incêndio, explosão 
de Derrame de Produtos Químicos, para protecção de Pessoas e Bens e para cumprimento dos 
regulamentos em vigor (segurança contra incêndio e protecção contra atmosferas explosivas). 
A área tem a função  de implementar e actualizar os seguintes manuais: 
• Plano de Emergência Interno 
• Manuais de Riscos 
• Manuais de Protecção Contra Explosões (ATEX). 
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INTENCIONALMENTE EM BRANCO 
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5.1 AVALIAÇÃO DE RISCO 
A avaliação de risco permite à Empresa ter conhecimento dos factores de riscos e das 
potenciais ocorrências que podem ter impacto na segurança de pessoas e bens e na 
continuidade da actividade. 
O objectivo da avaliação de risco é de identificar os factores de Risco e definir as prioridades de 
actuação, para eliminar ou reduzir ao mínimo os riscos para um nível aceitável. 
Esta metodologia permite determinar a aceitação do risco e desenvolver medidas apropriadas e 
efectivas, que eliminem ou reduzem o risco para um nível aceitável pela Empresa. 
 
A avaliação de risco adoptada segue a metodologia do “Manual de Gestão de Riscos da TAP, 
SGPS e da TAP, SA”. 
De acordo com o “Manual de Gestão de Riscos da TAP, SGPS e da TAP, SA”, a Estratégia de 
Gestão de Riscos adopta medidas de resposta ao risco, de acordo com o modelo de gestão de 
riscos corporativo do Committee os Sponsoring Organizations of the Treadway Comission 
(COSO): evitar, reduzir, assumir, transferir. 
 
 
Fonte: Manual de Gestão de Riscos da TAP, SGPS e da TAP, SA. 
5.1.1 IDENTIFICAÇÃO DOS PERIGOS 
A identificação dos perigos consiste numa situação ou condição com potencial de causar 
consequências adversas, não desejáveis, para a empresa e que o âmbito de perigo é vasto e 
abrangente. 
Os perigos podem ser identificados através dos seguintes métodos: 
• Consulta ou análise do registo de ocorrências de acidentes ou incidentes.; 
• Identificação dos processos e equipamentos de trabalho, como por exemplo: produtos 
químicos, matériase equipamentos de trabalho utilizados; 
• Análise de aumentos significativos de ocorrências ou de infracções; 
Foi elaborada uma check-list, que pode ser utilizadacomo apoio na identificação de perigos e 
riscos, que se encontra no anexo 2. 
5.1.2 CLASSIFICAÇÃO DO RISCO 
Os riscos identificados são reunidos e categorizados através de um processo de classificação do 
risco. 
O risco consiste no produto entre a probabilidade e a severidade de uma consequência adversa.  
Os níveis de probabilidade e de severidade estão classificados na tabela 1. 
Mitigação do 
Risco 
Classificação do 
Risco 
Identificação dos 
Perigos  
Aceitação do 
Risco 
1 
2 
3 
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Tabela 1 - Classificações de probabilidade e de severidade 
A matriz de classificação de risco é uma ferramenta útil para definir prioridades de actuação 
para a redução do Risco. De seguida apresenta-se a Matriz de Risco.  
 
  
Tabela 2- Matriz de Risco – escala de valores 
 PROBALILIDADE 
SEVERIDADE DAS CONSEQUÊNCIAS 
Negligenciáveis Reduzidas Importantes/ 
Significativas 
Elevadas/ 
Críticas 
Catastróficas 
Frequente 5 10 15 20 25 
Provável 4 8 12 16 20 
Ocasional 3 6 9 12 15 
Remota 2 4 6 8 10 
Improvável 1 2 3 4 5 
O risco varia entre 1 (risco baixo/tolerável) e 25 (risco extremo/máximo) 
O nível de controlo requerido e as medidas a adoptar dependem do valor obtido da Matriz de 
Risco. Na tabela 3 encontra-se a tabela de correspondência da Matriz Risco. 
 
Tabela 3– Tabela de Correspondência da Matriz de Risco 
Escala de 
Valores 
Nível de 
Risco 
Nível de 
Controlo 
Significado 
16 a 25 Extremo I Situação critica 
Probabilidade Severidade 
1 – Improvável  1 – Negligenciável  Não há danos pessoais  
Pequenas perdas materiais 
2 – Remota  2 – Reduzida  Lesões pequenas sem qualquer tipo de incapacidade 
Danos no sistema ou ambiente insignificantes ou 
desprezáveis 
Reparação sem paragem do processo 
3 – Ocasional  3 – Importante /Significativa    Lesões menores com ou sem incapacidade 
temporária mas pouco graves 
Danos no sistema ou ambiente pouco graves 
Requer a paragem do processo para efectuar a 
reparação 
4 – Provável  4 – Elevada /Crítica Lesões com incapacidade temporária mas pouco 
graves 
Danos graves, perda parcial do sistema (reparação 
complexa e onerosa) 
Danos ambientais graves 
5 – Frequente  5 – Catastrófica  Morte ou lesões com incapacidade permanente 
Perda de um ou mais sistemas (difícil renovação 
/reparação) 
Danos ambientais muito graves 
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Intervenção imediata 
Adoptar medidas de controlo permanentes 
12 a 15 Elevado II 
Situação a corrigir 
Adoptar medidas de controlo enquanto a situação 
perigosa não for eliminada ou reduzida 
6 a 10 Moderado III 
Situação a melhorar 
 Deverão ser elaborados planos ou programas 
documentados de intervenção 
Após elaborados e implementados monitorizar e 
acompanhar permanentemente 
1 a 5 Baixo IV Intervir apenas se uma análise mais pormenorizada o 
justificar. 
5.1.3 ACEITAÇÃO DO RISCO 
Com a utilização da Matriz de Riscos para classificar o valor do risco, é possível qualificá-lo 
como:  
• Aceitável – significa não ser necessário desenvolver acções para a sua diminuição (a 
menos que o risco possa ser diminuído sem custo ou esforço).  
• Tolerável – significa que as pessoas estão preparadas para viver com o risco para obter 
determinados benefícios, com o entendimento que o risco deve ser mitigado tanto quanto 
possível.  
• Indesejável – significa que a operação nas actuais condições deve terminar até o risco 
ser reduzido para um nível tolerável.  
5.1.4  REDUÇÃO DO RISCO 
Depois de identificados e avaliados os riscos, devem ser mapeados e organizados, para verificar 
qual o nível de gravidade. 
Se a aceitação do risco for classificada como inaceitável devem ser introduzidas medidas de 
controlo. 
Cada risco, ou potencial risco identificado, necessita de uma investigação para determinar as 
medidas correctivas necessárias para atenuar e/ou eliminar um nível de risco, inaceitável. 
São adoptadas medidas técnicas e organizativas de protecção. As estratégias de redução do 
risco devem:  
• Evitar a exposição. A tarefa, a prática, a operação ou a actividade deve ser evitada 
porque o risco excede o benefício;  
• Reduzir. A actividade deve reduzir a frequência de ocorrências indesejáveis ou a 
amplitude das consequências;  
• Segregar. Devem ser tomadas acções para separar ou isolar os efeitos do risco ou 
construir redundâncias para protecção contra os riscos, isto é, para reduzir a severidade 
do risco.  
Para comunicar um risco é necessário ter o conhecimento e a troca de informações sobre os 
riscos envolvidos na operação e nas actividades da TAP, para identificar a sua existência, 
natureza, forma e aceitabilidade do Risco. 
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5.2 PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO 
O Plano de Emergência Interno é composto por um Plano de Prevenção e um Plano de 
Emergência, que constitui a sistematização de um conjunto de normas e regras de 
procedimento, destinadas a evitar ou minimizar os efeitos de sinistros, gerindo de forma 
optimizada os recursos disponíveis.  
  
A elaboração dos  Planos de Emergência Internos é efectuada em conformidade com os 
seguintes diplomas  
• Decreto-Lei n.º 220/2008 de 12 de Novembro – Estabelece o Regime Jurídico de 
Segurança Contra Incêndio em Edifícios. 
• Portaria n.º 64/2009 de 22 de Janeiro – Estabelece o regime de credenciação de 
entidades pela ANPC para a emissão de pareceres, realização de vistorias e de 
inspecções das condições de Segurança Contra Incêndio em Edifícios. 
• Portaria n.º 1532/2008 de 29 de Dezembro – Aprova o Regulamento Técnico de 
Segurança Contra Incêndio em Edifícios. 
• Despacho n.º 2074/2009 – Despacho do Presidente da ANPC, conforme previsto no 
n.º4 do artigo 12º do Decreto-Lei n.º 200/2008 de 12 de Novembro: critérios técnicos 
para a determinação da densidade de carga de incêndio modificada. 
 
O Plano de Emergência Interno está estruturado em três capítulos e diversos anexos: 
Administração e Controlo, Plano de Prevenção,Plano de Emergência e Caderno de Registos. O 
Plano de Emergência Interno constitui um instrumento simultaneamente preventivo e de gestão 
operacional, identificando os riscos, estabelecendo os meios para fazer face aos sinistros, 
definindo a composição das equipas de intervenção e atribuindo-lhes missões. 
No Capítulo I, Administração e Controlo, é efectuado o controlo documental do manual, 
indicando os procedimentos de actualização e de revisão, os registos de revisão, as páginas 
efectivas e a lista de distribuição.    
O Capítulo II, Plano de Prevenção, é o documento no qual estão indicados a organização e 
os procedimentos a adoptar, por uma entidade, para evitar a ocorrência de incêndio e para 
garantir a manutenção do nível de segurança decorrente das medidas de autoprotecção 
adoptadas e a preparação para fazer face a uma situação de emergência. 
Assim, o Plano de Prevenção é constituído por: 
• Enquadramento Geográfico 
• Breve descrição da área e caracterização do edifício 
• Identificação e localização das vias e saídas de emergência 
• Identificação dos equipamentos e sistemas de segurança contra incêndio  
• Programa de manutenção dos equipamentos de Segurança Contra Incêndio 
• Plano de formação e exercícios de simulacro 
Plano de 
Emergência 
Interno 
Plano de 
Prevenção 
Plano de 
Emergência 
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O Capítulo III constituí o Plano de Emergência Interno, documento no qual estão indicadas 
as medidas de auto-protecção a adoptar, por uma entidade, para fazer face a uma situação de 
incêndio, explosão, derrame de produtos químicos e sismo nas instalações ocupadas por essa 
entidade, nomeadamente a organização, os meios humanos e os procedimentos a cumprir 
nessa situação. O Plano de Emergência é constituído por:  
• Identificação de factores de riscos 
• Definição dos níveis de gravidade 
• Identificação dos locais de risco  
• Organização interna de emergência 
• Activação do Plano de Emergência Interno 
• Plano de Actuação 
• Plano de Evacuação 
• Instruções de segurança 
• Contactos de emergência 
 
Nos anexos do Plano de Segurança Interno encontram-se os seguintes documentos:  
• Caderno de Registos 
• Plano de formação 
• Planificação dos Exercícios de Simulacro  
• Instruções particulares de Segurança 
- Gerais 
- Especiais 
- Particulares 
• Lista de produtos químicos e Fichas de Dados de Segurança 
• Plantas de emergência 
 
No anexo 3 encontra-se a Check-list para a elaboração do Plano de Emergência Interno. 
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Tabela 4- Lista de Planos de Segurança Interno do Grupo TAP elaborados pela área 
Instalações Data de 
Implementação 
Data de 
Revisão 
Número de 
Revisões 
Categoria de 
Risco 
Manutenção e 
Engenharia 
    
Edifício 61     
•  Oficina de 
Tratamento 
Electrolíticos 
11 Dez 06 - - Local de risco C 
Edifício 48 e 61      
•  ETAR 6 Nov 06 - - Local de risco C 
Edifício 23/ 54      
•  Oficina de 
Motores 
3 Jul 07 - -  
Edifício 24/ 54      
•  Banco de Ensaio 
de Motores 21 Mai 07 - - Local de risco C 
• Sala de fornos da 
oficina de motores - - - - 
Edifício 36      
• Oficina de 
Estruturas 
9 Set. 08 - - Local de risco C 
Edifício 37      
•  Manutenção de 
Linha 
15 Mai 08 - - 
Local de risco A 
e C 
Hangar 6      
• Armazém de 
Produtos de 
Manutenção 
Aeronáutica 
30 Jan 07 - - Local de risco C 
• Nave 12 Fev 09 - - Local de risco C 
• Hidráulicos e 
Pneumáticos 
Previsto para 2009 - - 
 
• Administrativo 
(ANEXO F) 
Em Elaboração - - Local de risco 
• Armazém Geral Previsto para 2009 - -  
Hangar 4 Previsto para 2009 - -  
Hangar 5 Em Elaboração - - 
Local de risco A 
e C 
Edifício 34  - - -  
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Instalações Data de 
Implementação 
Data de 
Revisão 
Número 
de 
Revisões 
Categoria 
de Risco 
Edifício 7- Manutenção 
de Motores 
- - -  
Edifício 7 - Laboratório - - -  
ME Funchal 26 Mar 07 -   
ME Porto 21 Fev 08 - 
 Local de risco 
C 
ME Faro 22 Dez 06 -   
TAP Serviços     
Edifício 19     
• Armazém de 
Logística 
Em Elaboração - 
-  
Edifício 25 Em Elaboração - -  
Edifício 28     
• Infantário 16 Abr 08 - 
- Local de risco 
C e D 
• Formação 
Profissional 
Em Elaboração - -  
Edifício 27     
• Refeitório - - -  
TAP Transporte Aéreo     
Edifício 28      
•  Centro de Treino 
e Instrução 15 Jul 08 16 Jan 09 
 Local de risco 
A e C 
Edifício 27     
• Torre Norte Previsto para 2009 - -  
• Torres 2 e 3 Previsto para 2009 - -  
Edifício 56 
 
• TTA 
    
27 Fev 09 - - Local de risco 
B 
Loja de Vendas – Cidade 
da Horta 7 Out 08 - 
- Local de risco 
A 
Loja de Vendas – Ilha da 
Terceira - - 
-  
Loja de Vendas – Cidade 
do Funchal - - 
-  
Loja de Vendas – Cidade 
de Lisboa - - 
-  
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Todos os edifícios são categorizados consoante a natureza dos seus Riscos. De acordo com o 
Decreto-Lei n.º220/2008 de 12 de Novembro, a classificação dos locais de risco é do seguinte 
modo: 
• Local de risco A – Local que não apresenta riscos especiais, nos quais se verifiquem 
simultaneamente as seguintes condições: 
i. O efectivo não exceda 100 pessoas; 
ii. O efectivo de público não exceda 50 pessoas; 
iii. Mais de 90% dos ocupantes não se encontrem limitados na mobilidade ou nas 
capacidades de percepção e reacção a um alarme; 
iv. As actividades nele exercidas ou os produtos, materiais e equipamentos que 
contém, não envolvam riscos agravados de incêndio; 
 
• Local de risco B – Local acessível ao público ou ao pessoal afecto ao estabelecimento, 
com um efectivo superior a 100 pessoas ou um efectivo de público superior a 50 
pessoas, no qual se verifiquem simultaneamente as seguintes condições: 
i. Mais de 90% dos ocupantes não se encontrem limitados na mobilidade ou nas 
capacidades de percepção e reacção a um alarme; 
ii. As actividades nele exercidas ou os produtos, materiais e equipamentos que 
contêm não envolvam riscos agravados de incêndio; 
 
• Local de risco C – Local que apresenta riscos agravados de eclosão e de 
desenvolvimento de incêndio devido, quer às actividades nele desenvolvidas, quer às 
características dos produtos, materiais ou equipamentos nele existentes, 
designadamente à carga de incêndio; 
 
• Local de risco D – Local de um estabelecimento com permanência de pessoas 
acamadas ou destinadas a receber crianças com idade não superior a seis anos ou 
pessoas limitadas na mobilidade ou nas capacidades de percepção e reacção a um 
alarme; 
 
 
Instalações 
Data de 
Implementação 
Data 
Revisão 
Número de 
Revisões 
Categoria de 
Risco 
Loja de Vendas – Cidade 
do Porto - - - 
 
     
Edifício 19      
• Megasis - - -  
PGA- Hangar Previsto para 2009 - --  
Edifício 27     
• Clube TAP Previsto para 2009 - -  
• Aeromediadora 28 Nov 08 18 Fev 09 01 Local de risco A 
Edifício 10 - Lojas 
Francas - - - 
 
• Armazém - - -  
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• Local de risco E – Local de um estabelecimento destinado a dormida, em que as 
pessoas não apresentem as limitações indicadas nos locais de risco D; 
 
• Local de risco F – Local que possua meios e sistemas essenciais à continuidade de 
actividades sociais relevantes, nomeadamente os centros nevrálgicos de comunicação, 
comando e controlo. 
 
5.2.1 PLANO DE PREVENÇÃO 
  
A estrutura do Plano de Prevenção é a seguinte: 
 
2.1 Enquadramento Geográfico 
Neste ponto descreve-se a localização do edifício e dos acessos e identificam-se os 
Responsáveis de Segurança do Edifício. 
 
2.2 Descrição da área 
Breve descrição da área, actividades desenvolvidas, horário de funcionamento, número de 
trabalhadores e caracterização do tipo de edifício de acordo com o Regulamento Geral de SCIE. 
 
2.3 Identificação das Vias e Saídas de Emergência 
Identificação das vias e saídas de emergência existentes nas instalações. 
 
2.4 Identificação dos equipamentos de segurança contra incêndio 
Neste ponto identifica-se os equipamentos de segurança contra incêndio existentes no local. Os 
equipamentos de segurança contra incêndio que podem existir no local são:  
• Extintores 
• Carretéis 
• Bocas-de-incêndio 
Descrição da área  
Identificação dos 
Equipamentos de 
Segurança contra 
incêndio 
Manutenção dos 
equipamentos de 
segurança contra 
Incêndio 
Enquadramento 
Geográfico  
Plano de formação 
e exercício de 
simulacro 
2.1 
2.5 
2.6 
2.2 
2.4 
Identificação das vias 
e Saídas de 
Emergência 
2.3 
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• Botões de Alarme 
• Botoneira de corte geral de energia eléctrica 
• Armários de Produtos Químicos 
• Blocos de iluminação de Emergência 
• Sistema de Detecção de Incêndio 
• Sistemas fixos de extinção automática de incêndio 
 
2.5 Manutenção dos equipamentos de segurança contra incêndio 
A manutenção de todos os sistemas e equipamentos técnicos da entidade constitui uma medida 
de segurança contra incêndio, que limita a probabilidade da sua ocorrência e a gravidade das 
consequências caso ocorra alguma situação de emergência. 
Como é necessário manter os equipamentos, sistemas e instalações técnicas de segurança 
permanentemente operacionais, é de importância vital garantir um programa de manutenção 
preventiva, correctiva e evolutiva.  
Estas operações de manutenção são efectuadas por uma empresa externa contratada para o 
efeito e que garante uma equipa permanentemente no local. 
Existem programas de manutenção das instalações técnicas e dos equipamentos e sistemas de 
segurança. Estes programas de manutenção estão disponíveis no sistema SAP. 
Em cada equipamento é colocado um selo de controlo com o registo da data de manutenção. 
A Central de Segurança está permanentemente em alerta e caso haja uma falha no sistema, 
esta é imediatamente detectada. O sistema de segurança permite a emissão de relatórios sobre 
o seu estado de funcionamento e de avarias, caso ocorram.  
 
2.6 Plano de Formação e Exercício de Simulacro 
Nesta secção é definido o Plano de Formação sobre o Plano de Emergência Interno que é 
ministrado aos colaboradores da empresa. 
Esta formação é obrigatória de acordo com o Artigo 206.º da Portaria n.º 1532/2008 de 29 de 
Dezembro. 
O Regulamento SCIE, também é, obriga à realização de Exercício de Simulacro, com o objectivo 
de testar o Plano de Emergência Interno e treinar os ocupantes do edifício nos procedimentos 
de evacuação. 
A Periodicidade de realização de um Exercício de Simulacro está legislada no Artigo 207.º da 
Portaria n.º 1532/2008 de 29 de Dezembro.  
A periodicidade é dependente da Utilização-Tipo do edifício e da categoria de risco. Na tabela 5 
está identificado a periodicidade da realização de exercícios de simulacro nas Utilizações-Tipos, 
existentes no reduto TAP. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 5 – Periodicidade da realização do Exercício de Simulacro 
Instalações Utilizações – Tipo Categoria de risco Períodos máximos 
entre exercícios 
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Manutenção e 
Engenharia 
   
Edifício 61    
•  Oficina de 
Tratamento 
Electrolíticos 
XII 3ª 2 Anos 
Edifício 48 e 61     
•  ETAR XII 3ª 2 Anos 
Edifício 23     
•  Oficina de 
Motores 
XII 2ª 2 Anos 
Edifício 54     
•  Banco de Ensaio 
de Motores 
XII 2ª 2 Anos 
Edifício 36     
• Oficina de 
Estruturas 
XII 2ª 2 Anos 
Edifício 37     
•  Manutenção de 
Linha 
III e XII 2ª 2 Anos 
Hangar 6     
• Armazém de 
Produtos de 
Manutenção 
Aeronáutica 
XII 3ª 2 Ano 
• Nave XII 3ª 2 Anos 
• Hidráulicos e 
Pneumáticos 
XII 3ª 2 Anos 
• Administrativo 
(ANEXO F) 
III 2ª  2 Anos 
• Armazém Geral XII 2ª 2 Anos 
Hangar 4 XII 3ª 2 Anos 
Hangar 5 XII 3ª 2 Anos 
Edifício 34  XII 2ª 2 Anos 
Edifício 7- Manutenção 
de Motores 
XII 2ª 2 Anos 
 
 
 
 
 
Instalações Utilizações – Tipo Categoria de risco Períodos máximos 
entre exercícios 
Edifício 7 - XII 2ª 2 Anos 
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Laboratório 
ME Funchal XII 2ª 2 Anos 
ME Porto XII 2ª 2 Anos 
ME Faro XII 2ª 2 Anos 
TAP Serviços    
Edifício 19    
• Armazém de 
Logística 
XII 2ª 2 Anos 
Edifício 25 III e XI 2ª 2 Anos 
Edifício 28    
• Infantário IV 3ª 1 Ano 
• Formação 
Profissional 
IV 2ª 1 Ano 
Edifício 27    
• Refeitório VII 2ª 1 Ano 
TAP Transporte 
Aéreo 
   
Edifício 28     
•  Centro de 
Treino e Instrução 
IV 2ª 1 Ano 
Edifício 27    
• Torre Norte III 2ª 2 Anos 
• Torres 2 e 3 III 2ª 2 Anos 
Edifício 56 
 
• TTA 
 
III 2ª 2 Anos 
Loja de Vendas – 
Cidade da Horta 
VIII 1ª - 
Loja de Vendas – Ilha 
da Terceira 
VIII 1ª - 
Loja de Vendas – 
Cidade do Funchal 
VIII 1ª - 
Loja de Vendas – 
Cidade de Lisboa 
VIII 1ª - 
Loja de Vendas – 
Cidade do Porto VIII 1ª - 
 
 
 
 
Instalações Utilizações – 
Tipo 
Categoria de risco Períodos máximos 
entre exercícios 
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Edifício 19     
• Megasis III 2ª 2 Anos 
PGA- Hangar XII 3ª 2 Anos 
Edifício 27    
• Clube TAP III e VIII 1ª - 
• Aeromediadora III 1ª - 
Edifício 10 - Lojas 
Francas 
VIII 2ª 2 Anos 
• Armazém XII 2ª 2 Anos 
  
Os edifícios no Reduto TAP estão caracterizados consoante a seguinte utilização-tipo: 
• Tipo III << Administrativos>>, corresponde a edifícios ou partes de edifícios onde se 
desenvolvem actividades administrativas, de atendimento ao público ou de serviços, 
nomeadamente escritórios,…  
• Tipo IV <<Escolares>>, corresponde a edifícios ou partes de edifícios recebendo 
público, onde se ministrem acções de educação, ensino e formação ou exerçam de 
actividades lúdicas ou educativas para crianças e jovens, podendo ou não incluir espaços de 
repouso ou de dormida afectos aos participantes nessas acções e actividades, 
nomeadamente escolas de todos os níveis de ensino, creches, jardins de infância, centros de 
formação, … 
• Tipo X << museus e galerias de artes>>, corresponde a edifícios ou partes de edifícios, 
recebendo ou não público, destinados à exibição de peças de património histórico e cultural 
ou a actividades de exibição de peças do património histórico e cultural ou a actividades de 
exibição, cultural ou técnico, nomeadamente museus, galerias de arte, … 
• Tipo XI << Bibliotecas e Arquivos>>, corresponde a edifícios ou partes de edifícios, 
recebendo ou não público, destinados a arquivo documental, podendo disponibilizar os 
documentos para consulta ou visualização no próprio local ou não, nomeadamente 
bibliotecas, mediatecas e arquivos. 
• Tipo XII << Industriais oficinas e armazéns>>, corresponde a edifícios, partes de 
edifícios ao ar livre, não recebendo habitualmente público, destinados ao exercício de 
actividades industriais ou ao armazenamento de matérias, substâncias, produtos ou 
equipamentos, oficinas de reparação e todos os serviços auxiliares ou complementares 
destas actividades. 
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5.2.2 PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO 
 
A estrutura do Plano de Emergência Interno é a seguinte: 
 
3.1 Identificação dos factores de Riscos  
Neste ponto procede-se a identificação dos factores de risco da área, que podem ser:  
• Naturais  
− Sismo 
− Inundação 
− Queda de Raios 
• Tecnológicos  
− Incêndio 
− Explosão 
− Derrame de Produtos Químicos  
• Sociais. 
 
3.2 Definições dos níveis de Gravidade 
Em função da gravidade da situação e das suas consequências a emergência é classificada, em 
diferentes níveis, de acordo com os critérios. Os níveis são: 
• Nível 1 (Amarelo) – Emergência Local 
• Nível 2 (Laranja) – Emergência Parcial 
• Nível 3 (Vermelho) – Emergência Total 
 
3.3 Locais de Risco e Pontos Nevrálgicos 
Neste ponto classifica-se os locais de risco de acordo com o Regulamento Geral SCIE. 
 
Identificação dos 
factores de Riscos 
Identificação dos 
locais de riscos e 
pontos nevrálgicos 
Organização interna 
de emergência  
 Plano de Actuação 
Contactos de 
Emergência 
3.3 
3.4 
3.6 
Definição dos 
Níveis de 
Gravidade 
 Activação do Plano 
de Emergência 
Instruções de 
segurança 
3.2 
3.5 
3.1 
3.7 
3.8 
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No reduto TAP, os pontos Nevrálgicos existentes são: 
Pontos Nevrálgicos Localização 
Centro de Treino e Instrução Edif. 28 
Centro de Processamento de Dados Edif. 19 
Central de Segurança Hangar 6 
Central Telefónica Edif. 19 
Central de Bombagem Hangar 6 
Despacho Operacional Edifício 56 
 
3.4 Organização Interna de Emergência  
É definida a estrutura interna de emergência do serviço de acordo com a Unidade de Negócio, e 
são definidas as funções designadas. 
 
3.5 Activação do Plano de Emergência 
É descrito o procedimento da Empresa para activação do Plano de Emergência. 
 
3.6 Plano de Actuação 
O plano de actuação é um procedimento definido pela Empresa para actuação em caso de 
alarme e define os meios humanos e materiais a actuar em caso de emergência, de acordo com 
o seu nível e gravidade. 
 
3.6.4 Plano de Evacuação 
O Plano de Evacuação indica os procedimentos a adoptar em caso de necessidade de 
evacuação de um determinado local, os responsáveis pela coordenação da evacuação e o ponto 
de encontro. 
 
3.7 Instruções de Segurança 
As instruções de segurança definem um conjunto de procedimentos a cumprir para evitar a 
ocorrência de incêndio ou para actuação em caso de incêndio. 
As instruções de segurança são de três tipos:  
• Gerais: destinam-se a todos os colaboradores da empresa e têm um carácter 
preventivo e de actuação em caso de ocorrência de emergência; 
• Particulares: destinam-se a técnicos especializados que operam em locais particulares 
com riscos agravados de incêndio, como por exemplo os quadros eléctricos e postos de 
transformação; 
• Especiais: destinam-se ao pessoal que pertence às equipas de intervenção de 
emergência: Responsável de Segurança, Delegado de Segurança e Subdelegados de 
Segurança. 
 
3.8 Contactos de Emergência 
Neste ponto encontram-se os contactos de emergência da Empresa e dos responsáveis pelo 
plano de emergência da área. 
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ANEXOS 
1. Caderno de Registos 
De acordo com o RSCIE, o caderno de registos destina-se à inscrição das ocorrências relevantes 
e à guarda dos relatórios relacionados com a segurança contra incêndio, dos equipamentos e 
instalações. 
Devem constar deste caderno os seguintes dados: 
• Relatórios de vistoria e de inspecção; 
• Anomalias observadas nas operações de verificação, conservação ou manutenção das 
instalações técnicas, incluindo datas da sua detecção e da respectiva reparação; 
• Incidentes e avarias, directa ou indirectamente relacionados com a segurança contra 
incêndio; 
• Relatórios sucintos das acções de instrução e de formação, bem como dos exercícios de 
segurança, com menção dos aspectos mais relevantes. 
 
2. Plano de Formação 
Neste anexo encontra-se o plano de formação sobre o Plano de Emergência Interno ministrado 
aos colaboradores da Empresa.  
No plano da formação, está definido: 
• Tema da formação; 
• Duração da formação; 
• População - Alvo; 
• Pré - Requisitos; 
• Local; 
• Formador; 
• Data; 
• Número de Participantes de cada secção; 
• Objectivo Geral; 
• Objectivo Específico; 
• Motivação; 
• Metodologia; 
• Materiais e Equipamentos; 
• Planificação do Formação. 
 
3. Simulacro 
Para realização do exercício de simulacro encontra-se nesta secção as seguintes informações: 
• Planificação; 
• Instruções de Realização; 
• Estrutura dos Avisos de Simulacro; 
• Fichas de avaliação do Simulacro; 
• Observações; 
• Sugestões. 
 
4. Instruções de Segurança 
As instruções de segurança estão divididas em: 
• Instruções Gerais; 
• Instruções Particulares; 
• Instruções Especificas.  
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5. Produtos Químicos 
Este anexo contém: 
5.1 Lista de Produtos Químicos; 
5.2 Fichas de Dados de Segurança. 
 
6. Plano de evacuação 
Neste anexo apresenta-se a planta do edifício/piso com a identificação da Equipa de Evacuação. 
 
7. Plantas de Emergência 
A Planta de Emergência é uma peça desenhada esquemática, referente a um dado espaço com 
a representação dos caminhos de evacuação e dos meios a utilizar em caso de incêndio, 
contendo ainda as instruções gerais de segurança aplicáveis a esse espaço. Deve estar 
conforme a NP 4386 - Equipamentos de Segurança e de Combate a incêndio – Símbolos 
gráficos para as plantas de emergência de Segurança contra incêndio. Especificações. 
5.2.3 FICHAS DE INTERVENÇÃO DE EMERGÊNCIA  
Como boa prática, a área de Prevenção de Incêndios e outros Riscos elabora uma versão 
simplificada da ficha de dados de segurança do produto, com o objectivo de disponibilizar no 
local de trabalho e acessível a todos os colaboradores.  
O preenchimento da ficha de dados de segurança é efectuada com a informação disponibilizada 
pelo fabricante/fornecedor ou no endereço http://ecb.jrc.ec.europa.eu/esis/ e pelo  Decreto-Lei 
nº 27-A/2006 de 10 de Fevereiro – Altera o Regulamento para a notificação de substâncias 
químicas e para a classificação, Embalagem e Rotulagem de substâncias Perigosas, aprovado 
pela Portaria nº 732-A/96 de 11 de Dezembro.  
A estrutura para elaboração das Fichas de Dados de Segurança é a seguinte: 
                                        SI  
Fórmula: 
 
N.º CAS:  N.º ONU:  Código Perigo:  Classe:  
Locais de Utilização:  
 
1.CLASSIFICAÇÃO EU DE RISCOS: 
 
2. FRASES DE RISCO: 
 
3. FRASES DE SEGURANÇA: 
 
4. INCOMPATIBILIDADES 
 
5. CARACTERÍSTICAS 
 
6. PROTECÇÃO PESSOAL 
• Protecção Respiratória: …  
• Protecção das mãos: … 
• Protecção dos olhos: … 
• Protecção do corpo: … 
2 1 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
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7. PROTECÇÃO AMBIENTAL 
• Instruções de Segurança 
• Código LER 
 
(CONTINUAÇÃO) 
8. INTERVENÇÃO EM CASO DE EMERGÊNCIA 
8.1 COLOCAR O EQUIPAMENTO DE PROTECÇÃO INDIVIDUAL 
• (…) 
8.2 MODO DE ACTUAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO 
• (…) 
8.3 PROTECÇÃO DO PÚBLICO 
• (…) 
8.4 DERRAME 
• (…) 
8.5 INCÊNDIO (ENVOLVENDO A SUBSTÂNCIA) 
• (…) 
9. PRIMEIROS SOCORROS 
• (…)  
10. APÓS INTERVENÇÃO 
• (…) 
Legenda: 
 Nome da substância ou designação comercial da preparação 
 Stock Item, número interno de identificação do produto 
 Local onde se encontrar o produto no Reduto TAP 
 Classificação EU de Riscos: Símbolos e Indicação do perigo que apresenta o uso do 
produto. 
 Frases de Risco. 
 Frases de Segurança. 
 Incompatibilidades – Identificar substâncias incompatíveis, indicadas pelo fabricante. 
 Características do Produto indicadas pelo fabricante, exemplo: ponto de inflamação, 
libertação e fumos perigosos, miscível com água, etc. 
 Protecção Pessoal – Indicação dos Equipamentos de Protecção Individual a utilizar. 
 Protecção Ambiental – Caso exista, indicar o Código LER indicado na Portaria 209/2004, 
3 de Março. 
 Intervenção em caso de Emergência 
1 
1 
2 
3 
4 
6 
7 
8 
9 
 10 
 11 
 10 
 11 
 12 
5 
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• Equipamento de Protecção Individual 
• Modo de actuação e caracterização da situação 
• Protecção do Público 
• Actuação em caso de: 
− Derrame 
− Incêndio 
 Após Intervenção – Procedimentos a adoptar após a intervenção estar finalizada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
INTENCIONALMENTE EM BRANCO 
 12 
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5.3 FORMAÇÃO SOBRE O PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO 
Para divulgação e implementação do Plano de Segurança Interno, é ministrada formação aos 
colaboradores da Empresa. Deste modo, cumpre-se também requisitos legais dos diplomas 
RTSCIE e Protecção contra atmosferas explosivas. 
As acções de formação são ministradas aquando da admissão dos trabalhadores, mudança de 
postos de trabalho, alterações das instalações ou processos de trabalho. As acções de formação 
de refrescamento são anuais. 
A formação inicial é presencial e as acções de refrescamento são realizados por E-learning/ B-
learning, de acordo com as necessidades específicas de cada área. 
A Formação/Informação são elaboradas de acordo com as necessidades das diferentes áreas da 
Empresa, assim são identificados dois públicos alvos: 
• Colaboradores das áreas administrativas (Duração: Formação Teórico-Prática: 1,30 h + 
Formação Prática 30 mins);Colaboradores das áreas industriais (Duração: Formação Teórico-
Prática: 1,30 h + Formação Prática 30 mins). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Plano de formação para os colaboradores da área Administrativa 
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PLANO DE FORMAÇÃO 
 
Tema: Plano de Emergência Interno 
Duração: 2 horas  
População – Alvo:  
Pré – Requisitos: Não há 
Local:  
Formador:  
Data:  
Cada sessão: ≅ 12 participantes 
Objectivo Geral: Dar a conhecer o Plano de Segurança, medidas de prevenção de acidentes 
e procedimentos de actuação em caso de emergência 
Objectivo Específico: No final da sessão os formandos deverão: 
 conhecer o plano de emergência interno do …; 
 identificar os locais e factores de risco; 
 conhecer os meios de protecção activa e protecção passiva; 
 conhecer os planos de actuação e de evacuação; 
 interpretar a planta de emergência; 
 conhecer as instruções de segurança; 
 saber utilizar correctamente e em segurança extintores portáteis. 
Motivação: Aprender medidas de segurança de forma a prevenir incêndios e explosões e 
conhecer os procedimentos a adoptar em caso de emergência. 
Metodologia: Método expositivo e demonstrativo. 
Materiais e Equipamentos 
A utilizar: 
▪ computador 
▪ projector 
▪ powerpoint 
▪ extintores portáteis 
A Distribuir: 
Manual da apresentação  
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Plano de formação para os colaboradores da área Industrial 
PLANO DE FORMAÇÃO 
 
Tema: Plano de Emergência Interno 
Duração: 2 horas 
População – Alvo:  
Pré – Requisitos: Não há 
Local:  
Formador:  
Data:  
Cada sessão: ≅ 15 participantes 
Objectivo Geral: Dar a conhecer o Plano de Segurança, medidas de prevenção de acidentes 
e procedimentos de actuação em caso de emergência 
Objectivo Específico: No final da sessão os formandos deverão: 
 conhecer o plano de emergência interno do … ; 
 identificar os locais e factores de risco; 
 conhecer os meios de protecção activa e protecção passiva; 
 conhecer os planos de actuação e de evacuação; 
 interpretar a planta de emergência; 
 conhecer as instruções de segurança; 
 saber utilizar correctamente e em segurança extintores portáteis; 
 saber manusear e armazenar os produtos químicos; 
 conhecer o manual de protecção contra explosões.  
Motivação: Aprender medidas de segurança de forma a prevenir incêndios, explosões e 
derrames de produtos químicos e conhecer os procedimentos a adoptar em caso de 
emergência. 
Metodologia: Método expositivo e demonstrativo. 
Materiais e Equipamentos 
A utilizar: 
▪ computador 
▪ projector 
▪ powerpoint 
▪ extintores portáteis 
A Distribuir: 
Manual da apresentação  
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5.3.1 FORMAÇÃO PRESENCIAL 
Para a implementação dos Planos de Segurança Internos é ministrada formação aos 
colaboradores. Para preparação das acções de formação, segue-se a metodologia seguinte: 
• Elabora-se o Plano de Formação, onde são definidos os conteúdos programáticos e a 
duração do curso. 
• Comunicação ao núcleo de formação de cada Unidade de Negócio, para inscrição dos 
colaborado e marcação das acções de formação. 
O material didáctico distribuído durante a formação é um “Manual de Instruções de Segurança”. 
A elaboração e distribuição dos manuais, é efectuada do seguinte modo: 
• O manual é elaborado pela área de Prevenção de Riscos 
• Após conclusão é enviado para a Formação Profissional para revisão e aprovação 
pedagógico-linguística; 
• A versão final é enviada para a área de Preparação e Assistência (RH/FP), através do e-
mail: preparacao.dfp@tap.pt. 
 No e-mail indica-se a formatação do manual: 
− Formato: A5; 
− Impressão a cores; 
A instrução prática de utilização de extintores é ministrada com a colaboração dos Bombeiros 
Industriais Internos. Para a realização da acção de instrução é necessário enviar um e-mail à 
Empresa de Prestação de Serviços, com a seguinte informação: 
• Data e hora da acção de formação; 
• Sala de formação; 
• N.º de formandos;  
• Área e Unidade de Negócio. 
Avaliação da Formação  
Nas acções de formação presenciais considera-se o aluno apto quando frequenta a acção de 
formação e instrução prática de utilização de extintor. 
 
5.3.2 FORMAÇÃO E-LEARNING 
As acções de formação de refrescamento são desenvolvidas em e-Learning, e podem ser 
ministradas em e-learning ou b-Learning (Formação com uma componente presencial e uma 
componente em e-Learning) 
O desenvolvimento dos conteúdos é efectuado em colaboração com o CATFP (Centro de Apoio 
Técnico, Funcional e Pedagógico). 
Com base no “Manual de Procedimentos de Formação e-Learning (MPFe)”, o processo de 
desenvolvimento do curso segue as seguintes tarefas: 
 
Figura 2 – Processo de desenvolvimento do curso em e-learning (Fonte: Manual de Procedimentos de Formação e-
Learning (MPFe), Abril 2008) 
1. Análise e Estruturação dos Conteúdos 
• Identificar as necessidades de Formação; 
• Definir os objectivos de aprendizagem; 
• Analisar o perfil dos destinatários; 
 1. 
 2. 
 3. 
 4.  5. 
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• Analisar os conteúdos existentes e pesquisar informação complementar; 
• Definir o plano de avaliação. 
2. Conversão Pedagógica 
• Definir a estrutura do curso por módulos e unidades temáticas; 
• Definir os objectivos específicos de cada módulo ou unidade temática; 
• Elaborar o Guia de Conversão Pedagógica – Storyboard; 
• Desenvolver questões de avaliação por módulo/unidade temática e/ ou avaliação final 
do curso. 
3. Revisão Cientifica, Pedagógica e Linguística 
• A Revisão Científica é da responsabilidade da área específica que ministrará a Formação 
e deverá ser efectuada por um Técnico com o mesmo nível de conhecimento no 
conteúdo que o conceptor do Curso; 
• A Revisão Pedagógica e Linguística é da responsabilidade da Área de Qualidade de 
TPS/RH/FP 
4. Conversão Digital 
• Transpor para formato digital os storyboards, anteriormente revistos e aprovados; 
• Desenvolver todos os elementos multimédia necessários. 
5. Validação para Aceitação 
• Após a conclusão das etapas anteriores, o Curso será colocado na Plataforma de testes 
do e-Learning da TAP, para ser testado e verificado; 
• Após a conclusão dos testes e e efectuadas as correcções necessárias, o curso é 
aprovado, ao que se segue a sua publicação e comunicação ao público-alvo. Esta 
validação será efectuada pelo CATFP, Responsável pelo Núcleo de Formação a que 
pertence e Curso e e-Formador/ Conceptor do Conteúdo. 
 
Avaliação Final  
A avaliação final consiste num questionário para avaliação dos conteúdos abordados ao longo 
do curso. As questões elaboradas devem seguir as regras do CATFP e serem aprovadas pela 
TPS/RH/ Formação Profissional. 
Para cada módulo é criado um banco de questões. O questionário é gerado aleatoriamente. 
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5.4 MANUAL DE PROTECÇÃO CONTRA EXPLOSÕES 
O Manual de Protecção contra Explosões é elaborado com base no Decreto-Lei n.º 236/2003 de 
30 de Setembro – Prescrições mínimas destinadas a promover a melhoria da protecção de 
segurança e de saúde dos trabalhadores susceptíveis de exposição a riscos derivados de 
atmosferas explosivas no local de trabalho. 
Entende-se por atmosfera explosiva uma mistura com o ar, em condições atmosféricas, de 
substâncias inflamáveis sob a forma de gases, vapores, névoas ou poeiras, na qual, após 
ignição, a combustão se propaga a toda a mistura não queimada. [Dir.1999/92/CE] 
 
Para a elaboração do Manual de Protecção contra Explosões criou-se uma Check-list, que se 
encontra no anexo 4.  
Tabela 6- Lista de manuais contra explosão do Grupo TAP elaborados pela área 
Instalações Data de 
Implementação 
Revisão 
Manutenção e 
Engenharia 
  
Edifício 61   
•  Oficina de 
Tratamento Electrolíticos 
24AGO07 01 
Edifício 48 e 61    
•  ETAR -  
Edifício 23    
•  Oficina de Motores -  
Edifício 54    
•  Banco de Ensaio de 
Motores 01JUN07 00 
Edifício 36    
• Oficina de Estruturas -  
Edifício 37    
•  Manutenção de 
Linha 
-  
Hangar 6    
• Armazém de 
Produtos de Manutenção 
Aeronáutica 
27AGO07 00 
• Nave -  
• Hidráulicos e 
Pneumáticos 
-  
• Armazém Geral -  
Hangar 4 -  
Hangar 5 -  
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Instalações Data de 
Implementação 
Revisão 
Edifício 34  -  
Edifício 7- Manutenção de 
Motores 
-  
 
O Manual de Prevenção de Atmosferas Explosivas está estruturado da seguinte forma: 
 
O Manual encontra-se estruturado por capítulos, que contêm a seguinte informação: 
1. Administração e Controlo 
Neste capítulo efectua-se o controlo documental do manual, identificando os procedimentos de 
actualização e de revisão, os registos de revisão, as páginas efectivas e a lista de distribuição. 
2. Descrição das Instalações 
Breve descrição da área, da actividade desenvolvida, do horário de funcionamento e do número 
de trabalhadores.  
 
 
 
Administração e 
Controlo 
Descrição das 
Instalações 
Metodologia para 
identificação de 
perigos 
Identificação de 
substâncias 
potencialmente 
explosivas 
Classificação de 
Zonas de Perigo 
 
Fontes de 
Ignição 
 
Identificação dos 
Perigos 
 
Medidas técnicas 
de Protecção 
Contactos de 
Emergência 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
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3. Metodologia para identificação de perigos 
Para avaliação dos riscos de explosão utiliza-se a metodologia apresentada no “Guia de Boas 
Práticas” da União Europeia, que permite identificar os riscos de explosão de um processo ou 
instalação. 
A metodologia utilizada pela área, para a identificação dos riscos está estruturada da seguinte 
forma: 
 
Figura 3 - Processo de avaliação com vista à identificação e prevenção de riscos de explosão 
 
 
4. Identificação de substâncias potencialmente explosivas 
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Descrição e identificação dos processos que utilizam substâncias químicas e produzem poeiras, 
que originam atmosferas explosivas. 
5. Classificação das Áreas Perigosas em Zonas  
As áreasperigosas são classificadas em zonas em função da frequência e da duração da 
presença de atmosferas explosivas. A envergadura das medidas a tomar resulta dessa 
classificação. De acordo com o Decreto-Lei n.º 236/2003 de 30 de Setembro, é atribuída às 
áreas de perigos a seguinte classificação: 
Zona 0 - área onde existe permanentemente ou durante longos períodos de tempo ou com 
frequência uma atmosfera explosiva constituída por uma mistura com o ar de substâncias 
inflamáveis, sob a forma de gás, vapor ou névoa; 
Zona 1 - área onde é provável, em condições normais de funcionamento, a formação ocasional 
de uma atmosfera explosiva constituída por uma mistura com o ar de substâncias inflamáveis, 
sob a forma de gás, vapor ou névoa; 
Zona 2 - área onde não é provável, em condições normais de funcionamento, a formação de 
uma atmosfera explosiva constituída por uma mistura com o ar de substâncias inflamáveis, sob 
a forma de gás, vapor ou névoa, ou onde essa formação, caso se verifique, seja de curta 
duração; 
Zona 20 - área onde existe permanentemente, ou durante longos períodos de tempo ou com 
frequência, uma atmosfera explosiva sob a forma de uma nuvem de poeira combustível; 
Zona 21 - área onde é provável, em condições normais de funcionamento, a formação 
ocasional de uma atmosfera explosiva sob a forma de uma nuvem de poeira combustível; 
Zona 22 - área onde não é provável, em condições normais de funcionamento, a formação de 
uma atmosfera explosiva sob a forma de uma nuvem de poeira combustível, ou onde essa 
formação, caso se verifique, seja de curta duração. 
 
6. Fontes de Ignição 
Para identificação das potenciais fontes de ignição presentes no local de trabalho utilizou-se a 
lista disponibilizada pela metodologia RASE, que tem por base a Norma Europeia EN 1127-1: 
Atmosferas explosivas. Prevenção e protecção de explosões. 
 
7. Identificação dos Perigos 
Inicialmente, verifica-se se existe possibilidade de formação de atmosferas explosivas, se há 
presença de fontes de ignição e possibilidade de estas se tornarem efectivas. 
Após esta fase, procede-se a uma estimativa do risco através de uma matriz de frequência 
severidade que dá um valor, ao qual corresponde um determinado nível de risco de A a D.  
O nível de risco tem a seguinte escala: 
• Nível do risco A:                         Nível de risco mais elevado 
• Nível do risco B: 
• Nível do risco C: 
• Nível do risco D:                         Nível de risco mais baixo 
 
Nível de risco A é elevado, sendo intolerável e requer medidas de redução de risco adicionais 
para tornar o risco intolerável.  
Níveis de risco B e C são níveis intermédios e normalmente requerem medidas para redução 
do risco. 
No caso de risco C medidas organizativas são suficientes. 
Nível de risco D pode ser considerado aceitável não sendo necessárias medidas de redução 
adicionais. 
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A matriz de frequência severidade considera as medidas de protecção que estão implementadas 
para reduzir a probabilidade de formação de atmosferas potencialmente explosivas. 
 
8. Medidas de Protecção 
As medidas de protecção consistem em medidas utilizadas para limitar os efeitos de um 
incêndio ou explosão.  
As medidas de protecção estão divididas em 3 tipos:  
8.1 Medidas técnicas de protecção 
Identificação das medidas técnicas de protecção instaladas no local, que diminuem a formação 
de atmosferas explosivos. 
8.2 Meios de detecção e extinção de incêndio 
Identifica-se os meios de protecção passiva e activos existentes no local. 
8.3 Medidas organizativas de protecção  
Identificação das medidas organizativas de protecção, tais como: 
• Planos de Segurança Interno; 
• Manual de Protecção contra Explosões; 
• Formação dos colaboradores; 
• Manutenção e inspecção periódica; 
• Sinalética; 
• Limpeza. 
 
9. Contactos de Emergência 
Neste ponto encontram-se os contactos de emergência da Empresa e dos responsáveis pelo 
manual de protecção contra Explosões 
 
ANEXOS 
 
1. Planta de Classificação das Zonas 
Consiste numa planta esquemática do edifício, que tem por objectivo orientar, informar e 
instruir os utilizadores dos edifícios e instalações sobre a localização das áreas de perigo de 
explosão no edifícios e ou instalação. 
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2. Formulário de “ Autorização para a realização e trabalhos com fontes de ignição 
em locais com atmosferas explosivas” 
AUTORIZAÇÃO  
para a realização de trabalhos com fontes de ignição  
em locais com atmosferas explosivas 
 
1 Local onde se realizarão os 
trabalhos 
 
 
2 Tarefa (soldadura, por 
exemplo) 
 
3 Natureza dos trabalhos  
4 
Medidas de segurança 
tomadas antes do início dos 
trabalhos 
 
 
 
 
 
5 Bombeiros  
6 
Alarme 
 
Localização do mais próximo 
Botoneira de Alarme de incêndio..................................... 
Telefone........................................................................ 
N.º de telefone dos bombeiros: 
.....Extintor de ............................. 
.....Baldes cheios de água 
.....Mangueira flexível ligada 
7 
Equipamento de combate a 
incêndio e agentes de 
extinção 
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AUTORIZAÇÃO  
para a realização de trabalhos com fontes de ignição  
em locais com atmosferas explosivas 
 
8 
Autorização 
 
 
As medidas de segurança indicadas tem de ser aplicadas. As 
disposições legais em matéria de prevenção de acidentes 
tem que ser cumpridas. 
 
 
 
 
 
 
Data 
 
 
 
 
 
Assinatura do responsável do 
serviço ou da pessoa por ele 
designada 
 
 
 
 
 
Assinatura da pessoa que 
executa o trabalho 
 
3. Plano de Formação 
Neste anexo encontra-se o plano de formação sobre a protecção contra explosões, obrigatório 
de acordo com o Decreto-Lei n.º236/2003 de 30 de Setembro. 
A formação sobre protecção de atmosferas explosivas tem como público-alvo as áreas da 
Empresa onde são manuseadas substâncias líquidas e gasosas inflamáveis e poeiras de 
matérias sólidas combustíveis. 
No plano da formação, está definido: 
• Tema da formação; 
• Duração da formação; 
• População - Alvo; 
• Pré - Requisitos; 
• Local; 
• Formador; 
• Data; 
• Número de Participantes de cada secção; 
• Objectivo Geral; 
• Objectivo Específico; 
• Motivação; 
• Metodologia; 
• Materiais e Equipamentos; 
• Planificação do Formação. 
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4. Substâncias Químicas 
4.1. Lista de Substâncias Químicas 
Neste anexo está reunido as substâncias químicas existentes nas instalações. A lista de 
substâncias deve ser preenchida com os seguintes dados: 
• N.º CAS; 
• N.º CE; 
• Categoria de Perigo; 
• Frase de Risco; 
• Frase de Segurança. 
4.2. Fichas de Dados de Segurança 
A estrutura das fichas de intervenção de Emergência encontra-se no ponto 5.2.3 do presente 
manual de procedimentos. 
 
5. Certificação de exame CE / declarações CE 
Arquivar os certificados de exame CE e declarações CE dos equipamentos de trabalho. 
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5.5 AUDITORIAS INTERNAS DE PREVENÇÃO DE RISCO 
A Auditoria Interna de Prevenção de Risco consiste num processo estruturado de recolha de 
informação, sobre a eficácia, eficiência e fiabilidade do sistema, que incluem as medidas 
correctivas adequadas. 
A Auditoria Interna de Prevenção de Risco tem como objectivo a verificação do cumprimento da 
legislação em vigor e dos requisitos da JAR - STD 1A e 2A, a implementação do Plano de 
Emergência Interno, do Manual de Prevenção de Atmosferas Explosivas – ATEX e preparação 
de auditorias externas de certificação. 
Para a realização da Auditoria Interna de Prevenção de Risco, a área baseia-se na NP EN ISO 
19001:2003 - Linhas de orientação para auditorias a sistemas de gestão da qualidade e/ou de 
gestão ambiental. 
Como requisito para a realização de Auditorias Internas de Prevenção de Risco, o auditor tem 
de frequentar um Curso de Auditor da Qualidade.   
As Auditorias realizadas pela área são: 
• Auditoria Solicitada por outros serviços, como auditor técnico na área de Prevenção 
de Risco; 
• Auditorias Periódicas realizadas pela área, aos serviços onde foram implementados 
os Planos de Segurança Interno. 
5.5.1 EVIDÊNCIAS DA AUDITORIA 
A recolha de evidência deve ser realizada durante a auditoria, através de entrevista, 
observações das actividades e das condições existentes no local. 
5.5.2 NÃO CONFORMIDADE 
As não conformidades consistem num desvio ou ausência de um ou mais requisitos no Sistema 
de Gestão de Prevenção de Riscos específicos (Incêndio, Derrame de Produtos Químicos e 
Explosão). 
As não-conformidades, classificam-se em 3 tipos: 
• Menor (Minor) 
Consiste no não cumprimento de um requisito, que não compromete o processo chave em 
estudo. As acções correctivas têm de ser implementadas num período de 6 meses. 
• Maior (Major) 
É o não cumprimento significativo de um requisito que reduz ou compromete o processo 
chave em estudo. As acções correctivas devem de ser tomadas num espaço de 3 meses. 
• Crítica (Critical) 
É um desvio que coloca em causa o funcionamento do Sistema de Gestão da Qualidade, 
podendo originar danos em pessoas ou bens. 
Uma não conformidade crítica obriga a uma suspensão imediata das acções em curso até 
conclusão da acção correctiva. 
5.5.3 DOCUMENTAÇÃO 
Para a realização de auditorias internas de prevenção de riscos, a área baseia-se na legislação 
em vigor, tendo preparado um conjunto de documentos para a elaboração da auditoria. No 
anexo 5 estão disponíveis os documentos para a elaboração da auditoria. Na tabela 6 estão 
identificados os documentos que a área utilizada para a realização da auditoria.  
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Tabela 6 – Documentação utilizada pela área para a realização da auditoria. 
DOCUMENTAÇÃO UTILIZAÇÃO E OBJECTIVO DO DOCUMENTO 
Audit-Cheklist Formulário da auditoria 
Audit Report Para reportar a auditoria 
Non-Conformity Report Existem 3 relatórios para cada não Conformidade: 
• Minor  
• Major 
• Critical 
Corrective Action Report/ Plan Acções correctivas para as não conformidades 
Follow-Up Report Auditoria de Seguimento 
Closure Statement Fecho da auditoria 
 
5.5.4 AUDITORIA PERIÓDICAS 
As auditorias periódicas são realizadas após a implementação do Plano de Emergência Interno 
ou do Manual de Prevenção de Atmosferas Explosivas - ATEX. 
Para a realização da auditoria, contacta-se o responsável pelas instalações a solicitar uma data 
e hora para visitar as instalações. 
As auditorias periódicas têm como objectivo verificar o cumprimento da legislação em vigor e 
averiguar se foram implementadas as melhorias propostas em auditorias anteriores. 
Na conclusão da auditoria, envia-se os relatórios das não-conformidades à área auditada. Os 
modelos dos relatórios das não-conformidades encontram-se no anexo 5. 
Caso se verifique a ocorrência de uma ou mais não-conformidades Major ou Critical, realiza-se 
uma auditoria de seguimento. 
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5.5.5 AUDITORIA REQUISITADAS 
As auditorias requisitadas são auditorias solicitadas por outras áreas, que pedem a presença de 
um auditor técnico na área de Prevenção de Risco. 
 
Etapas para a realização de Auditorias Requisitadas 
 
 
 
 
Execução da 
auditoria 
Reunião de 
encerramento da 
auditoria 
 Auditoria de 
Seguimento 
- Audit Check-List 
- Audit Report 
 Existem Não 
Conformidades? 
SIM 
NÃO 
3 
4 
2 
Closure 
Statement 
Reunião de 
abertura da 
auditoria 
1 
- Non- Conformity 
Report 
-Corrective action 
Report/Plan 
 Existem Não 
Conformidades 
Major ou 
Critical? 
SIM 
NÃO 
Follow-up Report 
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5.5.5.1 Reunião de Abertura da Auditoria 
A reunião de abertura deve ter como participantes os responsáveis pelas instalações a auditar e 
toda a equipa de auditores. A Reunião tem o intuito de informar o auditado sobre: 
• Âmbito e objectivo da auditoria; 
• Calendarização; 
• Caso necessário, pessoas a entrevistar; 
• Programa de trabalhos; 
• Constituição da equipa de auditores; 
• Necessidade de garantir o acesso aos sectores; 
• Lista de verificação que vai ser utilizada; 
• Informação prévia requerida; 
• Necessidade de conhecer o programa de prevenção e os seus responsáveis; 
• Conhecer os procedimentos de Segurança em vigor; 
• Obter a colaboração das chefias no processo; 
• Definir uma data para a realização da reunião de encerramento. 
5.5.5.2 Execução da Auditoria 
Durante a execução da auditoria preenche-se a Audit-Cheklist. 
Na auditoria, apenas a informação que é verificada pode ser constituída evidência da auditoria.  
As constatações da auditoria e as evidências de suporte devem ser registadas. 
Durante a auditoria a equipa auditora deve reunir-se periodicamente para trocar informações, 
avaliar o progresso da auditoria e, caso seja necessário, redistribuir trabalho entre os membros 
da equipa auditora. 
Caso se verifique a ocorrência de não-conformidades, é necessário preencher os documentos 
Non-Conformity Report e Corrective Action Report/ Plan, disponíveis no anexo 5. 
5.5.5.3 Reunião de Encerramento da Auditoria 
Na reunião de encerramento procede-se à apresentação dos resultados, em particular as não-
conformidades, acções correctivas e outros factores.  
O coordenador de equipa de auditores apresenta as constatações e as conclusões da auditoria 
para que sejam entendidas e reconhecidas pelo auditado e para acordarem, se apropriado, o 
período de tempo para o auditado apresentar um plano de acções correctivas e preventivas. 
Na conclusão da auditoria, podem ser identificadas necessidades de acções correctivas, 
preventivas e de melhoria, conforme aplicável. 
No anexo 5 encontra-se o documento Closure Statement, utilizado no fecho da auditoria. 
5.5.5.4 Seguimento da Auditoria 
A verificação da conclusão e da eficácia das acções correctivas faz parte de uma auditoria de 
seguimento. 
A auditoria de seguimento e o controlo das não conformidades é responsabilidade da equipa de 
auditoria. 
O prazo para a realização da auditoria de seguimento varia em função do grau de cumprimento 
das medidas e, acima de tudo, dos índices de frequência e gravidade registadas. 
Para as auditorias de seguimento utiliza-se o documento Folow-Up Report, que se encontra no 
anexo 5.  
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5.6 CONSULTADORIA EM SAFETY 
A área presta serviço de consultoria ao Cliente, sempre que solicitado. O prazo de estabelecido 
para a resposta é de dois dias. 
A consultadoria recai sobre o Sistema de Gestão de Prevenção, fornecendo os pareceres 
técnicos no âmbito de Segurança Contra Incêndios em Edifícios. 
5.7 PROCESSO DE REVISÃO/ACTUALIZAÇÃO DOS PLANOS DE SEGURANÇA 
INTERNO 
A actualização e revisão do Plano de Emergência Interno tem como objectivo acompanhar a 
evolução dos normativos que serviram de base ao desenvolvimento do manual e, ainda, 
encorajar todos a quem o manual é dirigido a contribuir para a melhoria contínua dos 
procedimentos contidos, através da apresentação de propostas. 
O Plano de Emergência Interno só é actualizado e revisto quando for verificado a existência de 
alterações significativas no local. 
Após, todos, os edifícios da TAP estarem dotados com os Planos de Segurança Interno, as 
actualizações e revisões passam a ser realizados anualmente. 
Após a actualização e revisão do Plano de Emergência Interno actualiza-se o número de 
revisões e a data da actualização. 
Preenche-se a Circular of Amendment, com a informação das alterações e as folhas a substituir. 
O documento encontra-se na publicação: “Formato e controlo documental” da TA/DOV/ Flight 
Operations. 
O detentor do Plano de Emergência Interno responsável por efectuar a actualização do Plano. 
5.8 COMUNICAÇÃO COM AS ÁREAS 
A área de Prevenção de Riscos comunica com as outras áreas da Empresa através de: 
•  Formação sobre o Plano de Emergência Interno 
− Presencial 
− E-learning/B-learning 
• Página na Intranet 
− FAQ 
− Documentação: Planos de Emergência Interno, Inquérito de Formação e Fichas de 
Dados de Segurança. 
• Inquérito de Satisfação dos Clientes, encontra-se no anexo 6 do presente manual. 
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5.9 SENTINEL 
5.9.1  RELATÓRIO DE INCIDENTES 
5.10 O SENTINEL CONSISTE NUMA FERRAMENTA DE SUPORTE AO SAFETY 
MANAGEMENT SYSTEM (SMS) DA TAP.TRATA-SE DE UMA FERRAMENTA MULTI-
DEPARTAMENTAL, PERMITINDO A CADA ÁREA O ARMAZENAMENTO, GESTÃO E 
ANÁLISE DE RISCO DO REGISTO DE OCORRÊNCIAS QUE CONSTITUAM UMA 
AMEAÇA À SEGURANÇA (SAFETY). ANÁLISE E TRATAMENTO DE INCIDENTES E 
ACIDENTES 
5.10.1  ACIDENTE/INCIDENTE 
Define-se como Acidente um evento ou sequência de eventos não planeados, por vezes 
previsíveis, susceptíveis de provocar perdas ou danos humanos, materiais ou ambientais. 
Um Incidente é um acontecimento relativo a toda e qualquer situação de emergência, 
independentemente da sua natureza ou gravidade. 
5.10.2 ÁRVORE DE CAUSAS 
A construção de uma ou várias árvores de causas permite detectar falhas críticas, embora, 
frequentemente, ocultas de um sistema. 
A metodologia para a construção da árvore de causas é a seguinte: 
1. Determinação de todos os acontecimentos indesejáveis para a operação normal do 
sistema em estudo; 
2. Divisão desses acontecimentos em grupos mutuamente exclusivos de acordo com 
relações comuns; 
3. Selecção de um acontecimento prioritário que constituirá o acontecimento de topo; 
4. Determinação de todos os acontecimentos que podem conduzir ao acontecimento de 
topo; 
5. Determinação da relação entre os acontecimentos causais e o acontecimento de topo 
em termos de operadores booleanos (E e OU); 
6. Avaliação do interesse de uma análise posterior dos acontecimentos determinados em 4 
e 5; 
7. Reiteração dos passos 4, 5 e 6, até que todos os acontecimentos causais estejam 
reduzidos a acontecimentos básicos ou elementares, cujo desenvolvimento não seja 
desejável para carência de significado, falta de dados, etc; 
8. Realização de uma análise qualitativa e quantitativa da árvore de causas. 
5.10.3  ANÁLISE DE INCIDENTE E ACIDENTE 
A análise de incidentes e acidentes tem como objectivo identificar as causas, mediante o 
conhecimento exacto da cadeia de acontecimento relevante. Após a identificação das causas, 
pretende-se rentabilizar os conhecimentos obtidos, para proceder ao desenho e implantação de 
medidas correctivas, permitindo evitar a repetição do acidente e aproveitar a experiência para 
melhorar a prevenção na empresa. 
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Para a realização da análise é necessário ter em atenção as seguintes tarefas: 
 
5.10.3.1 Reunir toda a informação factual 
A reunião de informações factual pode ser através de uma entrevista ao sinistrado, junto do 
local do acidente para esclarecer dúvidas que possam surgir, obtendo-se informações sobre o 
incidente/acidente. 
Pretende-se que o sinistrado informe sobre: 
Situação antes do 
Acidente 
O que estava a fazer? 
Como estava a fazer? 
Qual a tarefa que lhe estava atribuída? Qual o trabalho do grupo? 
Como se desenvolvia o trabalho? Com quem fazia equipa? 
Quem deu instruções sobre o modo de executar a tarefa? 
Que equipamentos de trabalho estavam à disposição e quais foram os utilizados? 
Quais as condições ambientais (iluminação, ruído, vibrações, calor, poeiras) que 
exerceram influência sobre a situação de trabalho? 
Para postos de trabalho no exterior: quais eram as condições atmosféricas? 
Circunstâncias do 
acidente 
O que é que se passou? Como é que acha que o acidente se deu, do seu ponto de 
vista? 
Que actividade executava no momento exacto do acidente? 
Situação após o 
acidente 
Qual a situação após o acidente? 
Onde se encontravam as pessoas presentes? 
Onde se encontravam os diferentes objectos (ferramentas, equipamentos, etc.)? Em 
que estado? 
Nesta fase é pretendido conhecer o objectivo das condições em que o trabalho estava a ser 
executado, a reconstituição do acidente e a percepção das consequências, a nível das lesões e 
danos materiais. 
5.10.3.2 Identificar as Causas 
Para a identificação das causas dos acidentes é necessário realizar uma investigação para as 
conhecer. A determinação das causas do acidente é de tal modo importante que, se o 
responsável pela análise se enganar acerca do motivo, as medidas preventivas ficarão por 
cumprir. 
Reunir toda a 
informação 
factual 
Identificar as 
Causas 
Elaborar 
Recomendações 
Relatório 
Acompanhamento 
 
1 
3 
4
2 
5
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As causas devem ser evidenciadas, permitindo identificar os problemas determinantes no 
desencadeamento do acidente. A utilização dos modelos, como por exemplo a árvore de 
causas, torna mais simples a compreensão do encadeamento das diversas causas.   
5.10.3.3 Elaborar Recomendações                                                                                                  
Após a identificação das causas do acidente, apresenta-se recomendações que permitam 
prevenir a ocorrência de incidentes semelhantes. 
Na elaboração das recomendações é importante destacar um responsável para a 
implementação das medidas e do prazo de execução. 
5.10.3.4 Relatório 
O relatório é um documento útil, que organiza a informação em estudo, regista os dados 
essenciais, permite o controlo das situações e possibilita a recolha de dados para efeitos 
estatísticos.  
O Relatório Anual da Actividade do Serviço de Segurança, Higiene e Saúde de Trabalho, de 
preenchimento obrigatório segundo o Artigo n.º 8 da Lei n.º 35/2004 de 29 de Julho, está 
disponível no endereço http://www.dgeep.mtss.gov.pt/destaques/shst/index.php. 
5.10.3.5 Acompanhamento 
O acompanhamento das recomendações deve ter uma periodicidade regular, relembrando os 
responsáveis da necessidade de acolher as medidas sugeridas, das quais a eliminação do risco, 
a redução do seu impacto, o desenvolvimento de normas e procedimento, a dar formação e a 
informação aos trabalhadores. 
 
-o0o- 
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1 FORMULÁRIO DE REQUISIÇÃO DE EXTINTORES 
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2 CHECK-LIST PARA A ELABORAÇÃO DO MANUAL DE AVALIAÇÃO DE RISCOS 
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3 CHECK-LIST PARA A ELABALORAÇÃO DO PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO 
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4 CHECK-LIST PARA A ELABORAÇÃO DO MANUAL DE PROTECÇÃO CONTRA 
EXPLOSÕES  
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5 CHECK-LIST DA AUDITORIA INTERNAS DE PREVENÇÃO DE RISCOS 
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6 INQUÉRITO DE SATISFAÇÃO DOS CLIENTES 
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O presente Inquérito tem como objectivo a melhoria continua dos serviços prestados. Para tal
gostaríamos de obter a sua opinião, respondendo a este inquérito de satisfação.
Agradecemos desde já a colaboração prestada.
Escala de Avaliação:
1 2 3 4
Não Satisfatório Satisfatório Bom Excelente
1 GERAL
1.1 PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
1 2 3 4
Fiabilidade do Serviço
Cumprimento de prazos
Satisfação global dos serviços prestados
Empenhamento na melhoria do serviço
2 ACTIVIDADE
2.2 PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO
1 2 3 4
Implementação do Plano de Emergência Interno
Cumprimento de prazos
Comunicação com a área
Planeamento de actividade e prazo oferecido
2.3 CONSULTADORIA EM SAFETY
1 2 3 4
Capacidade de esclarecimento de questões técnicas
Eficácia na correcção das Não Conformidades
Rapidez de resposta
Tempo de resposta a solicitações
ARF
PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS E
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3 SUGESTÕES/ COMENTÁRIOS PARA MELHORIA DE SERVIÇO
Nome do Responsável
pelo preenchimento: Nº TAP
Área de Negócio: Departamento:
Assinatura: DATA: __/__/__
AN.2 PLANO DE SEGURANÇA INTERNO 
  
PLANO DE SEGURANÇA INTERNO
Oficina de Estruturas
EDIFÍCIO 36

PLANO DE SEGURANÇA INTERNO
Oficina de Estruturas
EDIFÍCIO 36
Aprovado por:
__________________________ Data de aprovação 09/SET/2008
Administrador Executivo de ME
Código de Controlo:
Detentor:

PLANO DE SEGURANÇA
INTERNO – OFICINA DE
ESTRUTURAS
GERAL
WARRANTY AND COPYRIGHT
PAGE 1
WARRANTY AND COPYRIGHT
Este manual constitui o Plano de Segurança Interno da Oficina de Estruturas localizado no
Edifício 36 do Reduto TAP e está integrado na política de prevenção de riscos de incêndio,
explosão e derrame de produtos químicos da empresa, para protecção de pessoas e bens e
cumprimento dos requisitos legais em vigor.
Este manual é propriedade da TAP Portugal e tem como objectivo estabelecer as medidas de
segurança de forma a prevenir incêndios, explosões e derrame de produtos químicos e definir
os procedimentos a adoptar em caso de emergência, bem como os meios técnicos e humanos
disponíveis para actuação, de forma a minimizar as consequências humanas, materiais ou
ambientais, de um potencial acidente.
Cada detentor é responsável pela actualização do presente Manual.
A reprodução, empréstimo ou divulgação deste Manual não é permitida, a menos que exista o
consentimento prévio, por escrito, da TAP Portugal.
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1 ADMINISTRAÇÃO E CONTROLO
1.1 INTRODUÇÃO
O presente Manual constitui o Plano de Segurança Interno da Oficina de Estruturas, que foi
criado no âmbito do cumprimento dos requisitos legais e da política de prevenção de riscos da
TAP. Este Manual tem como objectivo a prevenção de riscos de incêndio, explosão e derrame
de produtos químicos e a minimização das suas consequências, tanto humanas, como
materiais e ambientais, em caso de acidente.
O plano de segurança interno é composto por dois documentos: plano de prevenção e plano de
emergência. Este plano permite a todos os trabalhadores conhecerem os meios adoptados
para prevenção de incêndios, explosões e derrames de produtos químicos e os procedimentos
de evacuação e actuação em caso de emergência, que incluem as instruções de segurança
para potenciais cenários de emergência: incêndio, explosão, derrame de produtos químicos e
sismos. Desta forma, este documento constitui um suporte material à execução de um conjunto
de acções correspondentes à salvaguarda das condições de segurança de pessoas e bens.
O plano de segurança interno constitui um documento dinâmico e actual pelo que deve ser
actualizado periodicamente. Todas as áreas poderão participar na actualização deste Manual
propondo as alterações que entenderem por convenientes. Para esse efeito poderá ser
utilizado o seguinte endereço de e-mail: MAIL@tap.pt.
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1.2 PROCEDIMENTOS DE ACTUALIZAÇÃO E DE REVISÃO
1.2.1 ACTUALIZAÇÃO E REVISÃO
O presente manual pretende estabelecer uma política de controlo documental dinâmica. O
objectivo é acompanhar a evolução dos normativos que serviram de base ao desenvolvimento
do manual e, ainda, encorajar todos a quem este manual é dirigido a contribuir para a melhoria
contínua dos procedimentos aqui contidos, através da apresentação de propostas.
Recomendações e propostas de melhoria devem ser enviadas para a área de Prevenção de
Incêndios e outros riscos.
O Manual deve ser ainda revisto com uma periodicidade anual ou sempre que existam
alterações a nível das instalações ou processos de trabalho.
Todas as revisões efectuadas ao presente manual, assim como todos os documentos de
suporte à alteração – propostas, comentários, normativos, etc., deverão ser mantidos em
histórico. Este deverá contemplar todos os documentos desde a revisão zero. O histórico
poderá ser em suporte de papel ou informático.
1.2.2 APROVAÇÃO INICIAL
Após a elaboração do manual, este será enviado para o Responsável da Manutenção de
Aviões /Manutenção de Base e para o Responsável da ME para os Planos de Emergência,
para eventuais comentários e/ou propostas.
A aprovação inicial do presente Manual, assim como de alterações maiores, será da
responsabilidade do Administrador Executivo da Unidade de Negócio: Manutenção &
Engenharia ou do seu representante.
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1.3 ENQUADRAMENTO LEGAL
Decreto-Lei nº 220/2008 de 12 de Novembro
Estabelece o Regime júridico da Segurança Contra Incêndio em Edifícios, abreviadamente
designado por SCIE
Lei n.º 99/03 de 27 de Agosto
Aprova o Código do Trabalho.
Lei n.º 35/04 de 29 de Julho
Regulamenta a Lei 99/03 de 27 de Agosto que aprova o Código do Trabalho.
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1.4 REGISTO DE REVISÕES
REV Nº DATA DE EFECTIVIDADE DATA DE INSERÇÃO INSERIDO POR:
01
02
03
04
05
06
07
08
09
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
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1.5 LISTA DE PÁGINAS EFECTIVAS
CHP-SEC-PAGE----DATE -------------REV CHP-SEC-PAGE--------DATE-----------REV CHP-SEC-PAGE---------DATE-----------REV
TITTLE PAGE
APPROVAL PAGE
05 SET 08
GERAL
01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
03 05 SET 08 00
04 05 SET 08 00
05 05 SET 08 00
06 05 SET 08 00
01-ADM & CONTROLO
01.01. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
01.02. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
01.03. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
01.04. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
01.05. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
01.06. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
01.07. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
03 05 SET 08 00
04 05 SET 08 00
05 05 SET 08 00
06 05 SET 08 00
01.08. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
02- PLANO DE PREVENÇÃO
02.01 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
02.02 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
02.03 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
02.04 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
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03.02 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
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02 05 SET 08 00
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02 05 SET 08 00
03 05 SET 08 00
04 05 SET 08 00
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03.05 01 05 SET 08 00
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ANEXOS:
01-CADERNO DE REGISTOS
AN.01. 01 05 SET 08 00
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03 05 SET 08 00
04 05 SET 08 00
05 05 SET 08 00
06 05 SET 08 00
02-PLANO DE FORMAÇÃO
AN.02. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
03-SIMULACRO
AN.03. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
03 05 SET 08 00
04 05 SET 08 00
05 05 SET 08 00
06 05 SET 08 00
04-INSTRUÇÕES DE
SEGURANÇA
AN.04. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
03 05 SET 08 00
04 05 SET 08 00
05 05 SET 08 00
06 05 SET 08 00
07 05 SET 08 00
08 05 SET 08 00
09 05 SET 08 00
10 05 SET 08 00
11 05 SET 08 00
12 05 SET 08 00
13 05 SET 08 00
14 05 SET 08 00
05-PRODUTOS QUÍMICOS
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02 05 SET 08 00
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03 05 SET 08 00
04 05 SET 08 00
05 05 SET 08 00
06 05 SET 08 00
07 05 SET 08 00
08 05 SET 08 00
09 05 SET 08 00
10 05 SET 08 00
11 05 SET 08 00
12 05 SET 08 00
13 05 SET 08 00
14 05 SET 08 00
15 05 SET 08 00
16 05 SET 08 00
06-PLANTAS EMERGÊNCIA
AN.06. 01 05 SET 08 00
02 05 SET 08 00
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1.6 LISTA DE DISTRIBUIÇÃO
DETENTOR CÓDIGO DE CONTROLO
TPS/ARF/ Prevenção e Ambiente M100
ME/ Administrador Executivo D101
ME/ Director Geral Adjunto D102
ME/ Instalações e Equipamentos D103
ME/ Directora Manutenção Aviões D104
ME/ Manutenção de Base D105
ME/ MA/MB/GM/ Chefe de Produção D106
ME/ MA/MB/GM/ Chefe de Grupo D107
ME/ MA/ LG D108
ME/ EG / Publicações Técnicas D109
TPS/ARF D110
TPS/ ARF/ Segurança D111
TPS/ ARF/ Gestão de Seguros D112
Bombeiros Internos – Hangar 6 E113
Bombeiros Internos – Hangar 5 E114
Siemens & Efacec E115
UCS E116
Versão Electrónica @117
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1.7 GLOSSÁRIO
A
Agente Extintor Substância sólida, líquida ou gasosa especificamente adequada para
extinguir um incêndio, quando aplicada em determinadas condições.
Alarme Sinal sonoro e/ou luminoso, para aviso e informação de ocorrência de
uma situação anormal ou de emergência, accionado por uma pessoa
ou por uma pessoa ou por um dispositivo automático.
Alarme geral Sinal sonoro, eventualmente acompanhado de sinais ópticos, emitido
para difundir o aviso de evacuação aos ocupantes do edifício.
Alarme Restrito Sinal sonoro ou óptico emitido para prevenir o pessoal do edifício
afecto à segurança de uma situação de incêndio.
Alarme local Alarme que tem por destinatários apenas os ocupantes de um espaço
limitado de um edifício ou de um estabelecimento e o pessoal afecto à
segurança.
Alerta Sistema estabelecido para aviso e transmissão de informação às
forças de socorro exteriores à entidade.
Alvenaria A Bem executada, bem argamassada e bem projectada; reforçada
especialmente contra os esforços laterais; para resistir às forças
horizontais.
Alvenaria B Bem executada e argamassada; reforçada mas não projectada para
resistir às forças horizontais.
Alvenaria C De execução ordinária e ordinariamente argamassada, sem zonas de
menor resistência tais como a falta de ligação nos cantos (cunhais),
mas não é reforçada nem projectada para resistir às forças
horizontais.
Alvenaria D Construída de materiais fracos tais como os adobes; argamassas
fracas; execução de baixa qualidade; fraca para resistir às forças
horizontais.
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B
Boca-de-incêndio Hidrante, normalmente com uma única saída, podendo ser ou não
armado.
Boca-de-incêndio
Armada
Hidrante que dispõe de uma mangueira munida de agulheta, com
suporte adequado e válvula interruptora para alimentação de
água, inserido numa instalação hidráulica para serviço de
incêndios privativa ou de um edifício.
Botão Manual de
Alarme
Dispositivo para o accionamento, por intervenção humana,
destinado a efectuar o alarme sectorial assim como a sua
transmissão.
C
Câmara corta-fogo É o dispositivo de comunicação entre espaços do edifício que,
para além de apresentar resistência ao fogo, permite a sua
transposição sem colocar em contacto directo as atmosferas dos
espaços que liga.
Caminho de
evacuação
É o percurso total de qualquer ponto do edifício susceptível de
ocupação até ao seu exterior, compreendendo, em geral, um
percurso inicial num local de permanência e outro nas vias de
evacuação.
Capacidade de
evacuação de um
conjunto de saídas
Somatório das larguras úteis das saídas que formam o conjunto,
medidas em unidades de passagem.
Carretel de incêndio Boca-de-incêndio armada cuja mangueira é semi-rígida e está
enrolada num suporte tipo carretel, utilizada como meio de 1.ª
intervenção em caso de incêndio.
Classe A Fogos de materiais sólidos, geralmente de natureza orgânica, em
que a combustão se faz normalmente com a formação de brasa.
Classe B Fogos de líquidos combustíveis ou de sólidos liquidificáveis que
ardem sem formação de brasa.
Classe C Fogos de gases.
Classe D Fogos de metais.
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Coluna Húmida Tubagem fixa e rígida montada num edifício,
permanentemente em carga, ligada a uma rede de água,
exclusivamente destinada ao combate a incêndio.
Coluna Seca Tubagem fixa e rígida montada num edifício, com carácter
permanente, destinada a ser ligada ao sistema de alimentação
de água a fornecer pelos bombeiros e colocada em carga no
momento da utilização.
Centro de Segurança Local onde é centralizada toda a informação em situação de
emergência.
Compartimento Corta-
Fogo
Parte de um edifico compreendendo um ou mais espaços,
divisões ou pisos, delimitada por elementos de construção a
que se exige resistência ao fogo adequada de forma a,
durante um período de tempo determinado, garantir a sua
protecção ou impedir a propagação do incêndio ao resto do
edifício, ou ainda, a fraccionar a carga de incêndio.
D
Desenfumagem Acção de remoção para o exterior de um edifício do fumo, do
calor e dos gases de combustão provenientes de um incêndio,
através de dispositivos previamente instalados para o efeito.
E
Emergência Situação de gravidade excepcional que obriga a tomar
medidas apropriadas.
Escala de Mercalli Escala qualitativa usada para classificar a intensidade de um
terramoto a partir dos seus efeitos em pessoas e estruturas na
superfície da Terra.
Evacuação Acção destinada a promover a retirada de pessoas de um
determinado local.
Exaustor de fumos Dispositivo instalado na cobertura do edifício e susceptível de
abertura em caso de incêndio, permitindo a saída dos fumos
para o exterior por meios naturais.
Extintor de Incêndio Aparelho contendo um agente extintor, que pode ser
descarregado sobre um incêndio por acção de uma pressão
interna.
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Extintor portátil Extintor concebido para ser transportado e utilizado manualmente e
que tem uma massa inferior ou igual a 20 kg.
H
Hidrante Equipamento permanentemente ligado a uma tubagem de
distribuição de água à pressão, dispondo de órgãos de comando e
uma ou mais saídas, destinadas à extinção de incêndios ou ao
reabastecimento de veículos de combate a incêndio.
I
Iluminação de
Emergência
Iluminação eléctrica que, em caso de falha na iluminação normal,
permite a movimentação das pessoas em segurança.
Impasse Qualquer zona do edifício sem acesso a saídas distintas,
designadamente de vias de evacuação onde a fuga só seja possível
num único sentido.
Intervenção Conjunto de acções desenvolvidas para combater um acidente e
minimizar as suas consequências.
P
Plano de actuação Documento, componente do plano de emergência, na qual está
indicada a organização das operações a desencadear pela estrutura
de segurança, em caso de ocorrência de uma situação perigosa.
Plano de emergência Documento no qual estão indicadas as medidas de autoprotecção a
adoptar por uma entidade para fazer face a uma situação de
incêndio nas instalações ocupadas por essa entidade,
nomeadamente o organização, os meios humanos e materiais a
envolver e os procedimentos a cumprir nessa situação.
Plano de evacuação Documento, componente do plano de emergência, no qual estão
indicados os caminhos de evacuação, zonas de segurança, regras
de conduta das pessoas e a sucessão de acções a terem lugar
durante a evacuação de um local, estabelecimento, recinto ou
edifício, em caso de incêndio.
Plano de prevenção Documento no qual estão indicadas a organização e os
procedimentos a adoptar, por uma entidade, para evitar a
ocorrência de incêndios e para garantir a manutenção do nível de
segurança decorrente das medidas de autoprotecção adoptadas e a
preparação para fazer face a situações de emergência.
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Plano de segurança Conjunto de medidas de autoprotecção (organização e
procedimentos) tendentes a evitar a ocorrência de incêndios e a
limitar as suas consequências. É composto por uma plano de
prevenção e um plano de emergência.
Planta de emergência Peça desenhada simplificada da arquitectura de um dado espaço
com a representação dos caminhos de evacuação e dos meios a
utilizar em caso de incêndio, contendo ainda as instruções gerais
de segurança aplicáveis a esse espaço.
Ponto de encontro Local numa zona de segurança exterior, a um edifício onde se
devem reunir todos os ocupantes que evacuaram o edifício (ou
parte dele).
Ponto nevrálgico Ponto ou local a proteger prioritariamente, em situação de
emergência, por razões económicas, culturais ou sociais ou que,
se afectado, pode pôr em causa o funcionamento duma
instalação.
S
SADI Sistema automático de detecção de incêndios
Saída Qualquer vão, disposto ao longo dos caminhos de evacuação,
que os ocupantes devem transpor para atingir o exterior do
edifício.
Saída de emergência Saída para um caminho de evacuação protegido ou para uma
zona de segurança, que não está normalmente disponível para
outra utilização pelo público.
U
Unidade de passagem
(up)
Largura tipo necessária à passagem de pessoas caminhando em
fila, no decurso da evacuação, com as seguintes
correspondências em unidades métricas:
a) 1 up = 0,9 m;
b) 2 up = 1,4 m;
c) N up = N × 0,6 m (para N-2)
V
Via de evacuação Comunicação horizontal ou vertical do edifício que, de acordo
com o Regulamento, apresenta condições de segurança para
a evacuação dos seus ocupantes.
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Via de evacuação
protegida
Via de evacuação dotada de meios que conferem aos seus
utentes abrigo contra os gases, o fumo e o fogo, durante o
período necessário à evacuação.
Via de evacuação
enclausurada
Via de evacuação protegida, estabelecida no interior do
edifício dotada de envolvente com resistência ao fogo
Via de evacuação ao ar
livre
Via de evacuação protegida, separada do resto do edifício por
elementos de construção com resistência ao fogo e dispondo
de aberturas permanentes para ao ar livre.
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1.8 SIGLAS E ABREVIATURAS
LISTA DE ABREVIATURAS
ANPC Autoridade Nacional de Protecção Civil
CO2 Dióxido de Carbono
NFPA National Fire Protection Association
SNB Serviço Nacional de Bombeiros
UCS Unidade de Cuidados de Saúde
- o0o -
PLANO DE SEGURANÇA
INTERNO – OFICINA DE
ESTRUTURAS
ADMINISTRAÇÃO E CONTROLO
SIGLAS E ABREVIATURAS
01.08
PAGE 2
5 SET 08 Rev.00
INTENCIONALMENTE EM BRANCO
PLANO DE SEGURANÇA
INTERNO – OFICINA DE
ESTRUTURAS
PLANO DE PREVENÇÃO
ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO 02.01
PAGE 1
5 SET 08 Rev.00
2 PLANO DE PREVENÇÃO
2.1 ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO
Denominação: Edifício 36 – TAP PORTUGAL
Morada:
TAP AIR PORTUGAL
TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES S.A.
AEROPORTO DE LISBOA
1704-801 LISBOA
TELEFONE: 218 415 000
FAX: 218 415 774
http://www.flytap.com
Acesso:
O Edifício 36 está localizado no Reduto TAP, sendo a sua entrada principal na Rua F. Em caso
de emergência, os meios de socorro têm acesso directo ao edifício, podendo entrar por uma
porta lateral de acesso ao Edifício 7.
Responsável da MA/MB :
Responsável de Emergência : Chefe de Produção
- o0o -
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2.2 DESCRIÇÃO DA ÁREA
A Oficina de Estruturas é constituída por uma zona de soldadura, uma ferramentaria e por um
armazém.
Na zona de Soldadura são efectuadas soldaduras do tipo eléctricas, por óxido de acetileno e
TIG.
Existem também escritórios que pertencem a área da Logística da Manutenção e Engenharia.
De acordo com o Regulamento Geral de Segurança Contra Incêndios em Edifícios, o edifício
36 é uma utilização do tipo XII – Industriais, Oficinas e Aramazéns.
- o0o -
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2.3 SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
A área está dotada de três saídas para o exterior, uma saída normal e duas saídas de
emergência, com acesso directo ao exterior do edifício. Por sua vez, existe uma ligação ao
Edifício 7, que tem três saídas, uma normal e duas de emergência, com ligação ao exterior.
As portas de emergência localizadas na Ferramentaria dão acesso a uma área vedada com
rede, cuja porta se encontra fechada e que, em caso de emergência, é aberta pelos Vigilantes.
- o0o -
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2.4 EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO
2.4.1 SINALIZAÇÃO
As áreas estão dotadas de sinalética pictórica fotoluminescente de indicação de vias de
evacuação, saídas e saídas de emergência, portas de emergência, localização de extintores e
de Boca-de-incêndio.
2.4.2 ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA
As áreas estão dotadas de blocos autónomos de iluminação de emergência, distribuídos pelas
vias de evacuação e saídas. Existem cerca de 10 blocos de iluminação de emergência
distribuídos pelo edifício.
2.4.3 MEIOS DE INTERVENÇÃO
Encontram-se distribuídos pelo edificio vários extintores de pó químico e de dióxido de
carbono, existindo também uma Boca-de-incêndio.
2.4.4 REDE DE ÁGUA DE INCÊNDIOS
A rede de abastecimento de água de incêndios do Reduto TAP é constituída por circuito em
anel que envolve todo o Reduto. Este anel é alimentado por duas bombas, uma de
accionamento eléctrico e outra accionada através de motor diesel, garantindo dessa forma
elevada fiabilidade. O depósito de água que alimenta o anel está situado numa central de
bombagem localizada num anexo do Hangar 6 e envolve todo o Reduto TAP. Em anexo
apresenta-se a planta da rede de água de incêndios do Reduto TAP.
O depósito de água tem a capacidade de 1500 m3. A pressão de água nesta rede é de 10
kg/cm2.
A Central de Bombagem foi instalada, de acordo com a norma da National Fire Protection
Association, NFPA 20.
2.4.5 BARRAS ANTIPÂNICO
As portas de saída de emergência estão equipadas com barras antipânico.
2.4.6 ARMÁRIOS PARA PRODUTOS INFLAMÁVEIS
O armazenamento dos Produtos químicos é efectuado em armários de segurança certificado
para armazenagem de produtos químicos inflamáveis.
2.4.7 MEIOS DE PROTECÇÃO PASSIVA
O processo de soldadura é realizado num espaço confinado e limitado por cortinas ignífugas,
adequadas ao processo.
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2.5 MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO
A manutenção de todos os sistemas e equipamentos técnicos da entidade constitui uma
medida de segurança contra incêndio, que limita a probabilidade da sua ocorrência e a
gravidade das consequências caso ocorra alguma situação de emergência.
Como é necessário manter os equipamentos, sistemas e instalações técnicas de segurança
permanentemente operacionais, é de importância vital garantir um programa de manutenção
preventiva, correctiva e evolutiva.
Estas operações de manutenção são efectuadas por uma empresa externa contratada para o
efeito e que garante uma equipa permanentemente no local.
Existem programas de manutenção das instalações técnicas e dos equipamentos e sistemas
de segurança. Estes programas de manutenção estão disponíveis no sistema SAP.
Em cada equipamento é colocado um selo de controlo com o registo da data de manutenção.
A Central de Segurança está permanentemente em alerta e caso haja uma falha no sistema,
esta é imediatamente detectada. O sistema de segurança permite a emissão de relatórios
sobre o seu estado de funcionamento e de avarias, caso ocorram.
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2.6 FORMAÇÃO EM SEGURANÇA E EXERCÍCIOS DE SIMULACRO
2.6.1 FORMAÇÃO EM SEGURANÇA
O sistema de gestão da prevenção de riscos da TAP contempla a formação/informação dos
trabalhadores da área operacional e preparação no plano de segurança interno. No anexo 4
encontra-se o plano de formação.
A formação no plano de segurança interno abrange os seguintes temas:
• Plano de Segurança
• Plano de Prevenção
• Plano de Emergência
• Locais e Factores de risco
• Meios de protecção activa e passiva
• Organização de emergência
• Plano de Actuação
• Plano de Evacuação
• Instruções de segurança: gerais, particulares e especiais
• Fichas de dados de segurança
• Exercício prático de utilização de extintores.
A formação deve ser ministrada aos trabalhadores aquando da sua admissão na empresa e o
refrescamento deve ser anual ou sempre que haja alteração do local de trabalho.
2.6.2 SIMULACRO
A eficácia de um plano de emergência pode ser conhecida através da realização de exercícios
de evacuação e/ou simulacros de incêndio ou de qualquer outra situação de emergência,
sendo um complemento às acções de formação já mencionadas.
O exercício de evacuação e/ou simulacro tem como objectivo:
• Treinar os ocupantes nos procedimentos de actuação em situação de emergência
• Testar o Plano de Emergência, nomeadamente os procedimentos de actuação e
organização estabelecidos para fazer face a uma situação de emergência
• Comprovar a rapidez com que circula a informação
• Testar a coordenação entre os meios de emergência internos e as outras entidades de
socorro
• Conhecer o comportamento do pessoal do Edifício
• Estimar o tempo de evacuação do Edifício
• Estimar o tempo de chegada dos Bombeiros
• Retirar conclusões que permitam melhorar a eficácia do Plano de Emergência.
O simulacro é proposto pelo Serviço de Prevenção de Incêndios e outros Riscos da
Administração e Gestão de Recursos Físicos da TAP Serviços e organizado em conjunto com o
Responsável da Área. Está programado para ser realizado anualmente e envolver a totalidade
dos trabalhadores do Edifício.
Os cenários concebidos para a realização do simulacro devem aproximar-se o mais possível da
realidade. Os primeiros exercícios devem ser simples e com aviso prévio dos trabalhadores,
oralmente e por escrito, indicando a data e hora da sua realização.
À medida que a organização de segurança for adquirindo maior maturidade, aumenta-se
gradualmente a complexidade da situação e realizam-se simulacros sem aviso prévio.
Para avaliação do simulacro são nomeados observadores que durante a realização do
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exercício vão monitorizar os parâmetros característicos da actuação definidos na fase de
planificação e avaliar o cumprimento e eficácia dos procedimentos de emergência definidos no
plano.
Após o simulacro é realizada uma reunião de avaliação do exercício, que visa identificar e
corrigir eventuais lacunas detectadas durante o exercício de simulacro, bem como propor
sugestões de melhoria.
No anexo 5 encontra-se os documentos para organização e avaliação dos exercícios de
evacuação e simulacros.
- o0o -
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3 PLANO DE EMERGÊNCIA
3.1 IDENTIFICAÇÃO DE RISCOS
3.1.1 RISCOS DA NATUREZA
3.1.1.1 Sismo
Um sismo é um fenómeno de vibração brusca e passageira da superfície da Terra, resultante
de movimentos subterrâneos de placas rochosas, de actividade vulcânica, ou por
deslocamentos (migração) de gases no interior da terra, principalmente metano. O movimento
é causado pela liberação rápida de grandes quantidades de energia na forma de ondas
sísmicas. A maior parte dos sismos ocorrem nas fronteiras entre placas tectónicas, ou em
falhas entre dois blocos rochosos.
Entre os efeitos dos terramotos constam a vibração do solo, abertura de falhas, deslizamentos
de terra, tsunamis, mudanças na rotação da terra, além de efeitos deletérios em construções
feitas pelo homem, resultando em perda de vidas, ferimentos e prejuízos financeiros e sociais
(como o desabrigo de populações inteiras, a proliferação de doenças, fome, etc.).
O reduto TAP, como se pode observar na figura 1.1, encontra-se numa zona sísmica cujo grau,
na escala de Mercalli modificada, pode atingir:
− Grau VIII – Ruinoso – na escala de Mercalli (versão de 1956). Afecta a condução
dos automóveis. Danos nas alvenarias C com colapso parcial. Alguns danos nas
alvenarias C com colapso parcial. Alguns danos na alvenaria B e nenhum na A.
Quedas de estuque e de algumas paredes de alvenaria. Torção e queda de
chaminés, monumentos, torres e reservatórios elevados. As estruturas movem-se
sobre as fundações, se não estão ligadas inferiormente. Os painéis soltos no
enchimento das paredes são projectados. As estacarias enfraquecidas partem.
Mudanças nos fluxos ou nas temperaturas das fontes e dos poços. Fracturas no
chão húmido e nas vertentes escarpadas.
− Grau IX – Desastroso – Pânico geral. Alvenaria D destruída; alvenaria C
grandemente danificada, às vezes com completo colapso; as alvenarias B
seriamente danificadas. Danos gerais nas fundações. As estruturas, quando não
ligadas, deslocam-se das fundações. As estruturas são fortemente abanadas.
Fracturas importantes no solo. Nos terrenos de aluvião dão-se ejecções de areia e
lama, formam-se nascentes e crateras arenosas.
Figura 1.1 – Carta Sismográfica de Lisboa.
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3.1.1.2 Inundação
Quanto ao risco de inundação natural, o Reduto TAP encontra-se numa zona de fraca
vulnerabilidade, como se pode observar na figura 1.2.
Figura 1. 2 – Carta Pluviométrica de Lisboa.
3.1.2 QUEDA DE RAIOS
Não existem registos de quedas de raios no passado. As instalações dispõem de pára-raios de
protecção.
3.1.3 RISCOS TECNOLÓGICOS
Os factores de risco tecnológico existentes são: incêndio, explosão e derrame de produtos
químicos.
3.1.3.1 Incêndio
O risco de incêndio pode ser devido:
• Ligações e equipamentos eléctricos em mau estado
• Produtos químicos inflamáveis
• Processo de Soldadura
• Processos mecânicos que dão origem a faíscas/fagulhas
3.1.3.2 Explosão
O risco de explosão pode ser derivado de:
• Produtos químicos inflamáveis
• Incêndio
3.1.4 RISCOS TECNOLÓGICOS EXTERNOS
Os principais riscos externos a que o edifício está exposto estão relacionados com o aeroporto
e com o transporte de mercadorias perigosas. Não se identificaram outras indústrias com riscos
especiais em redor.
3.1.4.1 Transporte de Mercadorias Perigosas
Quanto ao transporte de mercadorias perigosas nas ruas em volta do aeroporto, trata-se
essencialmente do abastecimento de combustível de aviação através de camiões cisterna.
Uma situação de emergência pode ocorrer derivado de um derrame de grandes proporções,
que pode eventualmente dar origem a um incêndio ou explosão do camião cisterna.
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3.1.4.2 Impacto de Aeronaves
A TAP encontra-se junto às instalações do Aeroporto de Lisboa. As pistas de descolagem e
aterragem são paralelas às instalações do Reduto TAP.
Em condições normais, um acidente grave por impacto de um avião não deverá afectar as
instalações.
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3.2 NÍVEIS DE GRAVIDADE
Em função da gravidade da situação e das suas consequências a emergência é classificada,
em diferentes níveis, de acordo com os seguintes critérios:
NÍVEL 1 (AMARELO) EMERGÊNCIA LOCAL
Trata-se do nível de menor gravidade. A ocorrência é de dimensões reduzidas e constitui uma
ameaça só para o local onde ocorreu, não ameaça as áreas contíguas. As consequências não
são significativas para as pessoas, estruturas e equipamentos ou para a continuidade do
serviço.
NÍVEL 2 (LARANJA) EMERGÊNCIA PARCIAL
É uma situação de emergência parcial, circunscrita a uma determinada área, não se prevê que
ocorra a extensão do acidente e em princípio pode ser controlada pelos meios humanos e
materiais disponíveis no local. Não existem vítimas ou são de carácter ligeiro.
NÍVEL 3 (VERMELHO) EMERGÊNCIA TOTAL
Corresponde a uma situação de elevada gravidade, em que a ocorrência atinge grandes
proporções e está fora de controlo. Ameaça as áreas vizinhas e as consequências são graves.
É necessário alertar entidades externas e proceder à evacuação total das instalações.
Risco
Nível de Gravidade
Nível 1 Nível 2 Nível 3
Incêndio ⌧ ⌧ ⌧
Explosão ⌧ ⌧ ⌧
Derrame ⌧ ⌧
Sismo ⌧
Ameaça de Bomba ⌧ ⌧
- o0o
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3.3 LOCAIS DE RISCO
A Oficina de Estruturas é classificada como um local de risco C, contém vários locais de riscos,
tais como o posto de transformação, os postos de soldadura, o armazenamento dos produtos
químicos e diversos equipamentos de trabalho que podem produzir fagulhas/faíscas.
Um local de risco C, é um local que apresenta riscos agravados de eclosão e desenvolvimento
de incêndio devido, quer às actividades nele desenvolvidas, quer às características dos
produtos, materiais ou equipamentos nele existentes, designadamente à carga de incêndio.
- o0o -
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3.4 ORGANIZAÇÃO INTERNA DA EMERGÊNCIA
3.4.1 ESTRUTURA ORGÂNICA
A estrutura da segurança contra incêndios do Reduto TAP, numa perspectiva de prevenção e
actuação rápida em caso de sinistro, é constituída pelos seguintes elementos:
• Administração TAP
• TAP Serviços/ARF/Prevenção de Incêndios e outros riscos
• TAP Serviços/ARF/Segurança das Instalações
• Bombeiros Industriais (1.ª intervenção)
• Central de Segurança
• Vigilantes
• Unidade de Cuidados de Saúde – UCS
• Electricista de Serviço
• Comunicação e Relações Públicas
• Responsável de Emergência do Serviço
• Delegado de Segurança
• Subdelegados de Segurança
O organograma da estrutura criada para actuar em caso de emergência é o seguinte:
ADMINISTRAÇÃO
TAP
COMUNICAÇÃO E RELAÇÕES
PÚBLICAS
RESPONSÁVEL ME
PLANO SEGURANÇA
CENTRAL DE 
SEGURANÇA 
UCS
RESPONSÁVEL DE
EMERGÊNCIA DO
SERVIÇO
TAP SERVIÇOS
PREVENÇÃO DE
INCÊNDIOS
DELEGADO DE
SEGURANÇA
BOMBEIROS
INTERNOS
BOMBEIROS
SAPADORES
VIGILÂNCIA
(SECURITY)
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3.4.2 FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES
3.4.2.1 Administração TAP
A Administração é o órgão responsável máximo pela segurança das instalações e dos seus
ocupantes. Podem ser atribuídas competências, sem prejuízo das responsabilidades
decorrentes das atribuições definidas na orgânica das responsabilidades dos respectivos
serviços.
3.4.2.2 TAP Serviços – Prevenção de incêndios e outros riscos
Tem como missão garantir apoio técnico à gestão dos riscos de incêndio, explosão e derrames
de produtos químicos. Elaborar e coordenar os planos de segurança e emergência nas
instalações da TAP e ministrar formação aos trabalhadores sobre o Plano de Emergência.
3.4.2.3 Responsável da ME para o Plano de Segurança
O Responsável da ME para o Plano de Segurança tem como missão divulgar o Plano de
Segurança das Instalações bem como definir, garantir e assegurar a gestão eficaz da
segurança das suas instalações e dos seus trabalhadores, em conformidade com os requisitos
legais e do negócio
3.4.2.4 Segurança das Instalações
A Segurança das Instalações tem como função garantir e promover as acções necessárias à
segurança de pessoas e bens da Empresa. Esta área coordena os vigilantes da portaria e da
central de segurança.
3.4.2.5 Central de Segurança
No Reduto TAP existe um posto de vigilância permanentemente ocupado, designado por
central de segurança (CS) onde se encontra um vigilante. Na central de segurança é
controlado todo o sistema centralizado de alarmes, que concentra a informação dos sistemas
de alarme local dos edifícios de reduto TAP.
Quando é recebido um sinal de alarme, são accionados os mecanismos de emergência,
estabelecendo imediatamente a comunicação com os meios necessários, que podem ser:
− Bombeiros Industriais
− Vigilância (security)
− Electricista de serviço (Corte de Energia).
A Central de Segurança tem também como função manter o contacto com o Responsável de
Emergência do Serviço e com o Coordenador dos Bombeiros e caso seja necessário
estabelecer a comunicação com a UCS e com o Regimento Sapador de Bombeiros.
Em caso de ameaça de bomba, a CS alerta a PSP – Brigada de Minas e Armadilhas.
A Central de Segurança regista e guarda toda a informação recebida e faculta-a quando
solicitada.
3.4.2.6 Bombeiros Industriais
A TAP dispõe de um corpo de Bombeiros Industriais com formação no Serviço Nacional de
Bombeiros e que prestam serviço em regimentos de Bombeiros Voluntários. Asseguram a
vigilância do Reduto TAP durante 24 horas por dia. É composto por um total de 21 bombeiros,
distribuídos da seguinte forma:
− Dias úteis entre as 8h00 e as 17h00, 5 homens, um chefe de grupo e um
coordenador;
− Dias úteis entre as 17h00 e as 8h00, feriados e fins-de-semana, 5 homens, incluindo
um chefe de grupo.
O corpo de bombeiros dispõe de uma viatura de serviço, equipamentos de protecção individual
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(vestuário, calçado e máscaras de protecção respiratória), extintores portáteis e assegura uma
intervenção rápida em situação de emergência.
Os bombeiros têm como actividades principais:
− Protecção das aeronaves durante as suas operações de manutenção e de ensaio em
terra no Aeroporto de Lisboa
− Protecção de pessoas e instalações da TAP em coordenação com as operações do
Regimento Sapador Bombeiros
− Apoiar a TAP Serviços – Administração e Gestão de Recursos Físicos – Área de
Prevenção de Incêndios e outros Riscos na implementação dos Planos de
Emergência e Segurança Internos
− Vigilância do quadro sinótico do Hangar 6
− Vigilância de prevenção de incêndios e derrames de matérias perigosas nos
Hangares 4, 5 e 6
− Vigilância de trabalhos perigosos de manutenção e obras (P. Ex.: operações de
soldadura,....)
− Rondas de vigilância ao exterior dos edifícios com maiores riscos de incêndio
− Formação de todos os trabalhadores em técnicas de utilização de extintores, e
quando necessário de carretéis
− Apoiar a formação profissional na instrução em técnica de utilização de extintores
ministrada às tripulações
− Apoiar as operações de verificação e manutenção dos equipamentos de combate a
incêndios e protecção (extintores, bocas-de-incêndio, sinalética, botoneiras manuais
de alarme, etc.)
− Actuação de 1.ª intervenção, intervenção no combate a um incêndio desencadeada,
imediatamente após a sua detecção
− Acolher, acompanhar e informar os meios de socorro externos
− Acções de desencravamento dos elevadores
− Outras funções relacionadas com a prevenção e segurança contra incêndio que
possam vir a ser necessárias
Em caso de emergência os bombeiros têm autonomia para, ao receberem o alarme de
emergência, deslocarem-se ao local e actuar em conformidade, bem como em caso de
necessidade solicitar a ajuda externa do Regimento de Sapadores Bombeiros.
Assim, a função dos Bombeiros ao receber o sinal de alarme, que pode ser através da central
de segurança ou por contacto directo, é:
− Deslocar-se ao local do sinistro
− Analisar e avaliar a situação
− Actuar com os meios existentes
− Se houver pessoas feridas informar a Central de Segurança para que seja
providenciada a ajuda necessária
− Activar os meios humanos e materiais necessários para intervenção
− Solicitar o corte de energia (podem efectuar o corte de energia à excepção dos
postos de transformação de alta tensão cuja o corte é efectuado pelo electricista de
serviço)
− Organizar a busca de pessoas não evacuadas, caso necessário
− Manter o contacto com a Central de Segurança e solicitar os meios de ajuda externa
− Acolher os meios de ajuda externa, informar e orientar.
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3.4.2.7 Vigilantes
Os vigilantes são parte do security e pertencem a uma empresa externa de segurança
contratada. A vigilância é mantida durante 24 horas por dia todos os dias do ano.
Os vigilantes diariamente estão colocados em pontos fixos de vigilância e controlo, na portaria
principal e noutras portarias secundárias (vigilância da portaria) e efectuam também rondas de
segurança ao Reduto (vigilância dinâmica). Em caso de situação anormal ou de emergência as
suas atribuições são:
− Dirigir-se ao local da ocorrência
− Dirigir-se ao Coordenador dos Bombeiros e recolher informações
− Controlar os acessos ao edifício
− Isolar as áreas sinistradas, quando necessário
− Regular a circulação interna
− Receber e encaminhar as viaturas de socorro
− Receber na portaria e encaminhar para o local sinistrado as equipas de ajuda
externa.
− Abrir portas de emergências, localizadas junto à ferramentaria, caso necessário.
3.4.2.8 Unidade de Cuidados de Saúde (UCS)
A TAP dispõe de uma unidade de cuidados integrados de saúde que presta serviço ao grupo.
O horário normal de serviço é das 8h às 18 h, todos os dias úteis e dispõe de duas
ambulâncias 24 horas por dia.
Em caso de emergência, se houver sinistrados, a UCS é chamada pela Central de Segurança
e desloca-se ao local para:
− Avaliar e classificar os feridos segundo a gravidade das lesões
− Transportar os sinistrados para a UCS, em período normal de funcionamento
− Fazer a triagem dos sinistrados e caso necessário encaminhá-los para os
estabelecimentos hospitalares mais próximos
− Informar o Responsável de Emergência do Serviço sobre o estado dos acidentados.
3.4.2.9 Electricista de Serviço
Existe sempre um electricista de Serviço 24 horas todos os dias do ano, para corte de energia
em caso de necessidade. Em caso de emergência a sua função é:
− Avaliar a situação em conjunto com o Responsável de Emergência do Serviço e o
Coordenador dos Bombeiros
− Proceder aos cortes de energia necessários.
3.4.2.10 Equipa de Reparações Urgentes
No Reduto existe também um fogueiro e uma equipa de reparações urgentes que pertencem a
uma empresa externa de manutenção.
O fogueiro tem como função dar apoio às casas das caldeiras e em caso de necessidade
efectuar o corte do gás.
A Equipa de Reparações Urgentes é chamada sempre que seja necessário qualquer reparação
ou intervenção urgente.
3.4.2.11 Responsável de Emergência do Serviço
O Responsável de Emergência do Serviço tem as seguintes atribuições:
− Activar o Plano de Emergência
− Avaliar o nível de emergência em conjunto com os bombeiros
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− Facultar a informação ao gabinete de Comunicação e Relações Públicas
− Fornecer os elementos solicitados para a elaboração, actualização, alteração e
correcção do Plano de Segurança
− Manter actualizada a listagem do pessoal escalado para o Plano de Emergência,
bem como o número de telefone, morada e alterações dos quadros de pessoal
− Acompanhar as auditorias de prevenção de incêndios às instalações que são
realizadas pela área de Prevenção de Incêndios da TPS
Comunicar à área TAP Serviços/ARF/Prevenção e Ambiente as alterações de instalações,
processos, equipamentos e outras informações relevantes para o Plano de Segurança
Em caso de situação de emergência: “Declarar o fim da Emergência”.
3.4.2.12 Delegado de Segurança
O Delegado de Segurança tem como função desencadear as operações de emergência do
edifício, nomeadamente:
− Transmitir o sinal de alarme à Central de Segurança
− Coordenar a evacuação do edifício
− Coordenar a equipa de subdelegados nas operações de emergência
− Manter o contacto com a Central de Segurança, informando sobre o desenrolar da
situação e operações
− Receber a equipa de bombeiros e comunicar a informação disponível
− Apoiar e coordenar as operações de emergência, até à chegada dos bombeiros ao
local.
3.4.2.13 Subdelegados de Segurança
A equipa de Subdelegados de Segurança presentes no local, sob a orientação do Delegado de
Segurança auxilia nas operações de 1.ª intervenção em caso de emergência, para as quais
estejam habilitados e/ou autorizados, designadamente no Plano de Evacuação.
3.4.2.14 Comunicação e Relações Públicas
É o responsável por toda a informação transmitida para o exterior, de acordo com a informação
recebida do Responsável de Emergência do Serviço. É ainda responsável por informar as
famílias dos sinistrados. Tem como funções:
− Estudar e preparar a informação facultada à Comunicação Social e outras entidades
exteriores sobre o desenvolvimento dos acontecimentos
− Instruir todos os colaboradores para evitar quaisquer declarações aos Órgãos de
Comunicação Social e/ou a estranhos à empresa.
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3.5 ACTIVAÇÃO DO PLANO DE EMERGÊNCIA
Para activar o Plano de Emergência é necessário colocar em prática uma série de acções,
mediante as quais se cumprem todos os objectivos previstos no plano.
De um modo geral, estas acções estão resumidas no fluxograma seguinte:
Figura 3. 1 – Fases de desenvolvimento de uma situação de emergência.
- o0o -
Sim
Detecção Alarme Restrito Reconhecimento
EMERGÊNCIACancelar o
alarme
Não
Alarme parcial ou
total
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3.6 PLANO DE ACTUAÇÃO
3.6.1 DETECÇÃO E ALARME
O sistema de detecção está em estado de vigília e face a uma detecção dá-se a uma
passagem para um alarme restrito, existindo uma temporização para passagem a alarme geral.
A temporização permite efectuar o reconhecimento da situação.
O sinal de alarme pode ser recebido directamente pela Central de Segurança ou pelos
Bombeiros.
A central de segurança recebe o sinal de alarme por detecção manual, por via telefone.
A central de segurança ao receber o sinal de alarme, informa os bombeiros industriais, que se
deslocam ao local onde ocorreu o alarme e efectuam um rápido reconhecimento da situação,
para confirmação do foco de incêndio ou outra emergência, mantendo sempre o contacto com
a Central de Segurança.
Após o rápido reconhecimento da situação cancela-se o alarme ou, de acordo com a situação,
define-se a fase de emergência, e activam-se os meios da estrutura de emergência
necessários à actuação.
3.6.2 MEIOS HUMANOS A ACTIVAR EM CASO DE EMERGÊNCIA
Os meios humanos internos a activar durante uma situação de emergência são:
NÍVEL 1 (AMARELO) EMERGÊNCIA LOCAL
• Central de Segurança
• Bombeiros Internos
• Vigilantes
• Responsável de Emergência do Serviço
• Delegado de Segurança
• Subdelegado de segurança
NÍVEL 2 (LARANJA) EMERGÊNCIA PARCIAL
• Central de Segurança
• Bombeiros Internos
• Vigilantes (Portaria e Vigilância Dinâmica)
• Electricista de Serviço, caso necessário
• Equipa de Reparações Urgentes, caso necessário
• UCS, caso haja vitimas
• Responsável de Emergência do Serviço
• Delegado de Segurança
• Subdelegado de segurança
• Regimento Sapador Bombeiros, em caso de derrame de produtos químicos de grandes
dimensões
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NÍVEL 3 (VERMELHO) EMERGÊNCIA TOTAL
• Central de Segurança
• Bombeiros Internos
• Vigilantes (Portaria e Vigilância Dinâmica)
• Electricista de Serviço, caso necessário
• Equipa de Reparações Urgentes, caso necessário
• UCS, caso haja vítimas
• Meios de Socorro Externos: Regimento Sapadores Bombeiros, PSP, GNR
• Responsável de Emergência do Serviço
• Delegado de Segurança
• Subdelegado de segurança
3.6.3 INTERVENÇÃO
Após o reconhecimento da situação e caso se confirme a situação de incêndio, os Bombeiros
Industriais internos iniciam a sua intervenção com os meios de intervenção disponíveis na
instalação. Se os bombeiros industriais não dispuserem de meios para controlar a situação,
emite-se o alerta. Caso necessário, iniciam-se as acções de evacuação e de Primeiros
Socorros aos feridos.
3.6.4 ALERTA
Caso não se consiga controlar o sinistro com os meios humanos e técnicos internamente
disponíveis, contacta-se as entidades externas de emergência. Este contacto é efectuado por
via telefónica pelo operador da central de segurança ou pelos bombeiros internos.
Em caso de incêndio ou explosão, deve-se solicitar o auxílio do Regimento Sapadores
Bombeiros afectos à área de Lisboa, ou seja, o Regimento da Encarnação.
Em caso de derrame de matérias perigosas ou outro tipo de acidente com matérias perigosas
(fuga acidental, mistura de substâncias incompatíveis, etc.), pedir o auxílio da Unidade de
Controlo Ambiental do Regimento Sapadores Bombeiros de Lisboa.
Caso haja sinistrados em estado grave, contactar a Emergência Médica.
3.6.5 CORTE DE ENERGIA
Caso seja necessário efectuar o corte de energia, deve-se solicitar a presença do electricista
de serviço, que se encontra ao serviço 24 horas por dia todos os dias do ano.
3.6.6 RESTABELECIMENTO DO FUNCIONAMENTO
Os Bombeiros e o Responsável de Emergência do Serviço, ou seu substituto, declaram o fim
de emergência. Esta acontece quando:
• a causa do sinistro termina
• não são previsíveis mais danos materiais e humanos
• as pessoas afectadas estão devidamente socorridas.
Finalizada a emergência, deverá proceder-se o mais rapidamente possível à reposição dos
meios de protecção contra incêndios e à reparação dos danos, devendo permanecer no local
uma pessoa com capacidade para intervir, caso seja necessário, e até que o Responsável de
Emergência do Serviço o considere necessário.
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3.6.7 PLANO DE EVACUAÇÃO
Caso seja tomada a decisão de proceder à evacuação do edifício, deverá ser activado o plano
de evacuação. A ordem de evacuação é dada por um sinal acústico local, que pode ser
activado manual ou automaticamente. A ordem de evacuação, também pode ser dada
verbalmente pelo Delegado ou Subdelegados de Segurança.
A evacuação deve ser desencadeada e orientada pelo Delegado de Segurança e/ ou
Subdelegados de Segurança do local.
A evacuação deve ser efectuada de forma calma, rápida e organizada e o percurso de
evacuação termina no Ponto de Encontro do Edifício, onde todas as pessoas devem
permanecer até ordem em contrário.
Os subdelegados de segurança devem efectuar a contagem das pessoas que se encontram no
Ponto de Encontro e caso falte alguém, comunicar aos bombeiros para se proceder à sua
busca.
A lista de pessoal afecto à equipa de emergência encontra-se neste documento e deve ser
actualizada sempre que haja alterações.
O ponto de encontro em caso de emergência encontra-se no Parque de Estacionamento da
Rua C.
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3.7 INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA
3.7.1 INFORMAÇÃO GERAL
• Alarme: é accionado e transmitido à Central de Segurança: manualmente via telefone.
• Alerta: é transmitido pela Central de Segurança aos meios de socorro externos, de
acordo com as instruções do plano de emergência;
• Evacuação: a informação referente a uma situação de evacuação será transmitida
verbalmente entre o Responsável de Emergência do Serviço e/ou Coordenador dos
Bombeiros aos elementos da equipa de delegados e subdelegados de segurança da(s)
zona(s) afectada(s), que por sua vez transmitem aos ocupantes do edifício. O sinal de
evacuação das instalações também é dado através da sirene de alarme sonoro.
3.7.2 INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA
As instruções de segurança definem os procedimentos de prevenção e os procedimentos a
cumprir em situações de emergência. Estas podem ser de três tipos: gerais, particulares e
especiais.
As instruções gerais de segurança destinam-se a todos os ocupantes do edifício.
As instruções particulares de segurança destinam-se a técnicos especializados que operam em
locais particulares com riscos agravados de incêndio, como por exemplo os quadros eléctricos
e postos de transformação.
As instruções especiais destinam-se ao pessoal que pertence às equipas de intervenção de
emergência: Responsável de Segurança, Delegado de Segurança e Subdelegados de
Segurança.
- o0o -
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3.8 CONTACTOS DE EMERGÊNCIA
FUNÇÃO CONTACTO
Número de Emergência Geral
RSB – Unidade de Controlo Ambiental
(UCA)
Bombeiros Industriais
Ambulância TAP/UCS
Socorristas UCS
Prevenção de Incêndios: Sara Cavaco
Controlo de acessos:
Celeste Costa
Equipa de Reparações de Emergência
da Siemens & Efacec
Responsáveis pelo Plano de Emergência – Oficina de Estruturas
Função Nome Contacto Área
Administração
Vice-Presidente Executivo
Substituto
Director Geral Adjunto
Responsável ME pelo Plano de
Emergência
Responsável ME/EI
Responsável ME/MA
Responsável ME/MA/MB
Delegado de Segurança
ME/MA/MB/GM- Chefe de Produção
Subdelegados de Segurança
Delegado de Segurança
ME/MA/LG
- o0o -
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1 CADERNO DE REGISTOS
O caderno de registos destina-se à inscrição das ocorrências relevantes e à guarda dos
relatórios relacionados com a segurança contra incêndio, dos equipamentos e instalações.
Devem constar deste caderno os seguintes dados:
• Relatórios de vistoria e de inspecção;
• Anomalias observadas nas operações de verificação, conservação ou manutenção das
instalações técnicas, incluindo datas da sua detecção e da respectiva reparação;
• Incidentes e avarias, directa ou indirectamente relacionados com a segurança contra
incêndio;
• Relatórios sucintos das acções de instrução e de formação, bem como dos exercícios
de segurança, com menção dos aspectos mais relevantes.
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1.1 RELATÓRIOS DE AUDITORIA
- o0o –
Relatório de Auditoria
Data: 02/SET/2008 Auditores: Sara Cavaco Observadora: JoanaMoura
RELATÓRIO
Ref.ª Não Conformidades Medidas Correctivas e Preventivas
1
2
3
4
Observações:
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1.2 REGISTO DE ANOMALIAS / AVARIAS / INCIDENTES
Local Data/ Hora Motivo Soluções/Adoptadas
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1.3 REGISTO DE FALSOS ALARMES
Local Data/ Hora Motivo Soluções/Adoptadas
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1.4 REGISTO DE ACÇÕES DE INSTRUÇÃO E FORMAÇÃO
Sessão Conteúdo Formandos Data Observações
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2 PLANO DE FORMAÇÃO
PLANO DE FORMAÇÃO
Tema: Plano de Segurança Interno
Duração: 2 hora
População – Alvo: Trabalhadores da Oficina de Estruturas
Pré – Requisitos: Não há
Local:
Formador:
Data:
Cada sessão: ≅ 15 participantes
Objectivo Geral: Dar a conhecer o Plano de Segurança, medidas de prevenção de acidentes
e procedimentos de actuação em caso de emergência
Objectivo Específico: No final da sessão os formandos deverão:
• conhecer o plano de segurança interno da Oficina de Estruturas;
• identificar os locais e factores de risco;
• conhecer os meios de protecção activa e protecção passiva;
• conhecer os planos de actuação e de evacuação;
• interpretar a planta de emergência;
• conhecer as instruções de segurança;
• saber utilizar correctamente e em segurança extintores portáteis.
Motivação: Aprender medidas de segurança de forma a prevenir incêndios, explosões e
derrames de produtos químicos e conhecer os procedimentos a adoptar em caso de
emergência.
Metodologia: Método expositivo e demonstrativo.
Materiais e Equipamentos
A utilizar:
• computador
• projector
• powerpoint
• extintores portáteis
A Distribuir:
Manual da apresentação
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3 SIMULACRO
3.1 PLANIFICAÇÃO
1. Data da realização: ____ / ____ / _____ Hora:
2. Tipo de emergência simulada:
Incêndio
Derrame de produtos químicos
Outro:
3. Grau de informação a transmitir aos trabalhadores:
Sem informação prévia
Com informação prévia
4. Local onde terá origem a situação de emergência:
5. Detecção do Incêndio:
Manual
Automática
6. Tipo de Alarme:
Local
Parcial
Total
7. Tipo de evacuação:
Sem evacuação
Evacuação
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8. Solicitar colaboração dos seguintes elementos:
Administração Unidade de Cuidados de Saúde –UCS
Responsável da ME para o
Plano de Emergência Electricista de Corte de Energia
Responsável de Emergência do
Serviço Delegado de Segurança
Bombeiros Internos Subdelegado de Segurança
Central de Segurança Socorristas
Vigilantes da portaria Relações Públicas
TAP Serviços – Prevenção de
Incêndios e outros riscos Outros
9. Entidades externas a serem alertadas:
Nenhuma
Bombeiros
Polícia de Segurança Pública
Ambulâncias
Outros
10. Interromper a afluência de pessoas ao edifício?
Sim
Não
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3.2 INSTRUÇÕES DE REALIZAÇÃO
1º Passo
− Simular um princípio de fogo ou um derrame num ponto predefinido do edifício.
2º Passo
− O alarme é dado na Central de Segurança.
− O alerta de emergência é transmitido aos Bombeiros Internos, ao Responsável de
Emergência do Serviço e ao Delegado de Segurança.
− Os trabalhadores do sector são informados e procedem à evacuação do edifício.
3º Passo
− O Responsável de Emergência do Serviço, o Coordenador dos Bombeiros e o
Delegado de Segurança classificam a emergência e comunicam a informação à
Central de segurança.
4º Passo
− Os trabalhadores concentrar-se-ão no Ponto de Encontro.
− Avisa-se o Delegado de Segurança de possíveis ausências.
5º Passo
− Declara-se o fim da emergência.
6º Passo
− O Responsável de Emergência do Serviço procederá à recolha de informação e
elaboração de um relatório sobre os resultados do exercício de simulacro, anomalias
verificadas e propostas de correcção e melhoria ao plano de emergência.
- o0o -
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3.3 AVISO DE SIMULACRO
Quando for decidido efectuar um simulacro com comunicação prévia, deverá ser emitida uma
comunicação escrita a todos os ocupantes da Oficina de Estruturas. A comunicação escrita
deve conter a seguinte informação:
AVISO DE SIMULACRO
Informam-se todos os ocupantes da Oficina de Estruturas que no dia XXXX de XXXXXXX de
200X, xxx-feira, entre as XXXH00 e as XXXH00, irá decorrer um exercício de simulacro, por
este motivo o acesso ao edifício estará condicionado.
Durante o exercício, não será permitida a entrada de funcionários, sendo permitida a saída. O
fim do exercício, com reposição do normal funcionamento, está previsto para cerca das XXh00.
Pedimos a sua colaboração de acordo com as instruções que foram distribuídas.
O Responsável de Emergência do Serviço
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3.4 FICHA DE AVALIAÇÃO DO SIMULACRO
Para avaliar o exercício de simulacro nomeiam-se observadores que durante a realização do
exercício devem monitorizar os parâmetros característicos da actuação, avaliar o cumprimento
e eficácia dos procedimentos de emergência definidos no plano e o comportamento dos
ocupantes.
Lista de observadores nomeados para avaliação do exercício de simulacro.
Observador Função
Os parâmetros a monitorizar são:
Parâmetro Valor
Hora de início do exercício de simulacro
Tempo que demora a ser dado o alarme
Tempo de transmissão da informação ao Responsável de Emergência
do Serviço
Tempo de transmissão da informação ao Delegado de Segurança
Tempo que demora a reunir a equipa de trabalhadores
Tempo de chegada dos Bombeiros
Tempo que demora até se iniciar a evacuação
Tempo até finalizar a operação de evacuação
Hora de fim do exercício
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QUESTIONÁRIO
Questões Sim Não Observações
Todos ouviram o sinal de alarme?
Foi dado o alerta?
As instalações foram totalmente evacuadas?
Foram utilizados os meios de 1.ª intervenção?
Foi efectuado o corte de energia?
Todos respeitam o conselho de não voltar
atrás?
Comparecem todos no ponto de encontro?
Foi efectuada a contagem das pessoas?
A evacuação foi imediata?
As instruções particulares foram aplicadas de
forma correcta?
Os equipamentos de alarme ou detecção de
incêndio funcionaram correctamente?
As portas corta-fogo funcionaram
correctamente?
Os carretéis funcionaram correctamente?
Os hidrantes funcionaram correctamente?
3.5 OBSERVAÇÕES
3.6 SUGESTÕES
Para melhoria e aumento da eficácia dos procedimentos:
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4 INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA
4.1 Instruções Gerais
IG1 Medidas de Prevenção de Incêndios
4.2 Instruções de Actuação em caso de Emergência
IG2 Ao descobrir uma situação de emergência
IG3 Incêndio/ Explosão
IG4 Sismo
IG5 Ponto de Encontro
4.3 Instruções de Manuseamento e Armazenagem de Produtos Químicos
IG7 Armazenagem de Produtos Químicos
IG8 Manuseamento de Produtos Químicos
4.4 Instruções Particulares
IP1 Quadro Eléctrico
IP2 Posto de Transformação
4.5 Instruções Especiais
IE1 Responsável de Emergência do Serviço
IE2 Delegado de Segurança
IE3 Subdelegado de Segurança
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4.1 INSTRUÇÕES GERAIS
INFORMAÇÃO GERAL
EMISSÃO DE ALARMES
Alarme:
• é accionado e transmitido à Central de Segurança:
− manualmente, por telefone.
• é interrompido Central de Segurança:
− automaticamente, pelo sistema SADI
− manualmente, por ordem de um interveniente no plano de emergência
Alerta: é transmitido pela Central de Segurança aos meios de socorro externos, de acordo
com as instruções do plano de emergência;
Evacuação: a informação referente a uma situação de evacuação de um determinado local ou
edifício será transmitida verbalmente pelo Delegado de Segurança ou pelo Responsável de
Emergência do Serviço e/ou Coordenador dos Bombeiros.
IG1. MEDIDAS DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS
• Não obstruir saídas de emergência e locais de passagem
• Não obstruir equipamentos de combate a incêndio (extintores, bocas-de-incêndio,
marcos de água)
• Respeitar a sinalização de “Proibição de Fumar”
• Se detectar qualquer anomalia nas instalações eléctricas, de protecção contra incêndios
(extintores, bocas-de-incêndio, etc.), ou nos sistemas de sinalização de emergência,
comunicar de imediato ao Responsável de Emergência do Serviço, que providenciará a
sua reparação.
4.2 INSTRUÇÕES EM CASO DE EMERGÊNCIA:
IG2. AO DESCOBRIR QUALQUER SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA
• Manter a calma. Não gritar, nem correr
• Informar a Central de Segurança pelo meio mais rápido (por telefone), fornecer as
seguintes informações:
− Identificação individual e posto de trabalho
− Local em que ocorreu a emergência
− Tipo de emergência: incêndio, derrame de produtos químicos, explosão, etc.
− Meios materiais e meios humanos afectados (caso hajam feridos, indicar a gravidade
dos ferimentos)
− Possível evolução da emergência
• Aguardar instruções da Equipa de Emergência.
IG3. INCÊNDIO/ EXPLOSÃO
• Se detectar um incêndio ou descobrir algum sinal que lhe faça suspeitar da existência
de um incêndio, como por exemplo cheiro a queimado, mesmo que não sejam visíveis
chamas ou fumo, accionar a botoneira manual de alarme e/ou ligar para o número de
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emergência, que se encontra visível nas plantas de emergência
• Actuar sobre o foco de incêndio, utilizando um extintor portátil que se encontre nas
imediações do local, caso o souber utilizar e disponha de condições de segurança para
o fazer. Não actuar se estiver sozinho no local
• Se não conseguir apagar o fogo ou se verificar que há muito fumo acumulado,
abandonar o local
• Se possível permanecer num local seguro e aguardar a Equipa de Bombeiros, para dar
as informações disponíveis
• São os bombeiros industriais que vão actuar sobre o foco de incêndio, e caso não
consigam controlar o foco de incêndio, solicitam o apoio do Regimento de Sapadores
Bombeiros
• Em caso de ocorrência de uma explosão procurar sair, sem correr, pelo lado contrário
aquele donde proveio o ruído. Podem ocorrer a curto prazo outras explosões.
IG4. SISMO
Caso ocorra um abalo sísmico adoptar as seguintes medidas:
DURANTE O SISMO
• Evitar o pânico. Manter a serenidade e acalmar as outras pessoas
• Não correr nem utilizar os elevadores
• Dirigir-se para um local seguro (vãos de portas, de preferência em paredes mestras,
cantos de salas, debaixo de mesas ou outras superfícies resistentes)
• Mantenha-se afastado dos locais mais perigosos (junto a janelas, armários e outros
objectos que possam cair, elevadores, meio das salas e saídas)
• Ajoelhe-se e proteja a cabeça e os olhos com as mãos
• Encostar-se a um pilar ou parede interior e proteger a cabeça com as mãos
• Apagar os cigarros ou outra fonte de ignição
• Não tentar sair do edifício durante o sismo. Permanecer protegido até terminar o abalo
• Não se precipitar para o exterior, as saídas poderão estar obstruídas
• Se estiver na rua mantenha-se afastado dos edifícios altos, postes de electricidade e
outros objectos que possam cair. Dirija-se para um local aberto.
APÓS O SISMO
• Não se precipitar para as saídas
• Manter a calma, pois após o abalo principal podem ocorrer réplicas fortes, embora de
menor magnitude, estas podem provocar a queda de destroços
• Proteger-se sempre que houver uma réplica
• Não acender fósforos nem isqueiros, pois pode haver fugas de gás ou outro material
inflamável
• Não ligar os interruptores. Pode haver curto-circuito. Utilizar se possível uma lanterna
eléctrica
• Não tentar desligar os quadros eléctricos
• Não utilizar os elevadores
• Utilizar um rádio e esteja atento às instruções difundidas pela Protecção Civil
• Cuidado com os vidros partidos ou cabos de electricidade. Não tocar em objectos
metálicos que estejam em contacto com fios eléctricos
• Limpar urgentemente derrames de substância tóxicas e inflamáveis
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• Verificar se há feridos junto a si. Caso haja, solicitar ajuda às Equipas de Socorro
• Se houver pessoas soterradas, e se souber, sem perigo, pode começar a libertá-las,
tentar fazê-lo retirando os escombros um a um, começar pelos de cima. Não remover
feridos ou fracturas a não ser que haja perigo de incêndio, inundação ou derrocada.
Pedir auxílio
• Não utilizar o telefone, excepto em caso de extrema urgência (feridos graves, incêndio
ou fugas de gás).
IG5. PONTO DE ENCONTRO
O Ponto de Encontro é o local de reunião das pessoas em caso de evacuação. O Ponto de
Encontro é na Rua C no parque de estacionamento.
- o0o -
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4.3 INSTRUÇÕES DE ARMAZENAGEM E MANUSEAMENTO DE PRODUTOS QUÍMICOS
IG7. ARMAZENAMENAGEM DE PRODUTOS QUÍMICOS
Ao receber os produtos químicos efectuar as seguintes tarefas:
• Proceder à sua identificação
• Efectuar o registo
• Verificar o estado da embalagem quanto a possíveis danos ou eventual ausência de
rótulos
• Verificar se a informação contida no rótulo está de acordo com os requisitos legais
• Verificar o prazo de validade
• Verificar se está acompanhado da ficha de dados de segurança do produto
Ao armazenar os produtos químicos:
• Identificar as substâncias a serem armazenadas e as classes de perigos associadas
• Considerar as incompatibilidades entre as diversas substâncias (ver tabela de
incompatibilidades) e separar ou isolar os produtos de acordo com o grau de
perigosidade:
− As substâncias inflamáveis não podem estar armazenadas em conjunto com
substâncias combustíveis, explosivas, auto-inflamáveis ou próximas de agentes
oxidantes fortes
− As substâncias oxidantes, como os nitratos e cloretos, têm de ser armazenadas em
locais ao abrigo de temperaturas e humidade elevadas e afastadas de substâncias
inflamáveis e combustíveis
• Armazenar de acordo com a quantidade, colocando os recipientes de maior capacidade
e as substâncias/preparações concentradas nas prateleiras inferiores, de preferência
abaixo do nível dos olhos
• Elaborar uma lista de todas as substâncias armazenadas
• Colocar meios para a contenção de derrames como bacias de retenção
• Colocar as tampas nos recipientes quando não estiverem a ser utilizados os produtos
químicos. Os recipientes têm de estar sempre fechados
O rótulo tem de conter as seguintes informações, redigidas em português:
− Nome da substância ou designação comercial da preparação
− Origem da substância ou preparação (nome e morada do fabricante, importador e
distribuidor)
− Símbolos e Indicações do perigo que apresenta o uso do produto
− Frases tipo R, frases de risco, indicando os riscos particulares que derivam dos
perigos que apresenta o uso da substância
− Frases tipo S, frases de segurança que, através de conselhos de prudência
estabelecem medidas preventivas para a manipulação e utilização da substância
− Número CE, quando atribuído
− Prazo de Validade.
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Tabela de Incompatibilidades Químicas:
 Podem ser armazenadas em conjunto
 Não armazenar em conjunto, excepto se implementadas as medidas de
segurança adequadas
 Armazenar separadamente
Explosivo (E) Comburente (O) Facilmente
Inflamável (F)
Extremamente
Inflamável (F+)
Tóxico (T)
Muito tóxica
(T+)
Nociva (Xn) Irritante (Xi) Corrosiva (C) Perigoso para
o ambiente (N)
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IG8. MANUSEAMENTO DE PRODUTOS QUÍMICOS
• Evitar o contacto com os produtos químicos, utilizando Equipamentos de Protecção
Individual adequados
• Em caso de contacto com o produto lavar imediatamente a zona atingida
• Ler cuidadosamente a ficha de dados de segurança do produto
• Ler as instruções que estão no rótulo da embalagem, respeitá-las e cumpri-las
criteriosamente
• Ter em atenção as “frases R e S” presentes no rótulo e na ficha de dados de segurança
do produto
• Manter as etiquetas dos produtos em bom estado de conservação
• Preparar os produtos, de acordo com as indicações do fornecedor
• Ter cuidado ao abrir as embalagens dos produtos para evitar que ocorram derrames ou
salpicos
• Caso ocorram derrames ou salpicos, enxugar ou limitar o produto derramado, utilizando
Absorber ou outro meio apropriado
• Manter sempre fechados os recipientes dos produtos químicos
• Não misturar produtos químicos a não ser que tenha instruções para tal
• Não utilizar os recipientes dos produtos químicos para outro fim distinto do original
• Nunca armazenar os produtos químicos no mesmo local em que se armazenam os
alimentos
• Não comer nem beber
• Não fumar nem foguear
• Não respirar vapores que sejam oriundos de soluções/ reacções químicas
• Nunca levar roupas ou outros materiais contaminados para casa
• Nunca tentar identificar um produto químico desconhecido pelo odor ou pelo sabor
• Ter cuidados de higiene pessoal: lavar as mãos após o manuseamento das substâncias
perigosas
- o0o -
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4.4 INSTRUÇÕES PARTICULARES
As instruções particulares de segurança referem-se a locais com riscos particulares de
segurança, tais como: quadros eléctricos e posto de transformação.
IP1. QUADRO ELÉCTRICO
Medidas Preventivas:
• Verificar regularmente o funcionamento, providenciando de imediato as reparações
necessárias por pessoal habilitado
• Proceder à substituição das chapas de identificação dos disjuntores sempre que
necessário
• Manter desobstruído o acesso aos quadros, não permitindo a acumulação de objectos
inflamáveis nas suas proximidades
Se ocorrer um incêndio:
• Avisar imediatamente a Central de Segurança
• Tentar extinguir o incêndio, com os extintores de CO2 colocados na zona, sem correr
riscos
• Nunca utilizar extintores de água ou outros agentes extintores à base de água
• Se não conseguir dominar o incêndio, abandonar o local.
IP2.POSTO DE TRANSFORMAÇÃO (PT)
Medidas Preventiva:
• Manter a porta fechada
• Não permitir a entrada de pessoas estranhas ao serviço
• Não fumar no local
• Garantir que no interior de PT só estejam objectos indispensáveis ao seu
funcionamento
• Inspecção periódica ao PT
• Manter o Posto de Transformação sempre limpo e desobstruído.
Em caso de incêndio:
• Avisar imediatamente a Central de Segurança
• Tentar extinguir o incêndio, com os extintores de CO2 colocados na zona, sem correr
riscos
• Nunca utilizar extintores de água ou outros agentes extintores à base de água
• Se não conseguir dominar o incêndio abandone o local
• O corte de energia eléctrica é apenas efectuado pelo electricista de serviço.
- o0o -
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4.5 INSTRUÇÕES ESPECIAIS
IE 1 RESPONSÁVEL DE EMERGÊNCIA DO SERVIÇO
EM CASO DE EMERGÊNCIA
• Dirigir-se de imediato para o local sinistrado
• Pedir informações sobre o sinistro
• Avaliar a situação, em conjunto com o Delegado de Segurança e o Coordenador dos
Bombeiros
• Transmitir instruções e ordens de forma clara e concisa, para evitar equívocos que
possam originar situações perigosas
• Manter-se informado da evolução da situação.
EM CASO DE AMEAÇA DE BOMBA OU PACOTE SUSPEITO
• Avaliar a veracidade da ameaça
• Activar o Plano de Emergência, caso entenda que a ameaça deva ser considerada
como real
• Dar as instruções necessárias ao Delegado de Segurança
• Manter-se informado sobre o decorrer da situação
• Disponibilizar a informação necessária e apoiar as acções necessárias, quando
chegarem os meios de emergência externa.
APÓS CONTROLADA A EMERGÊNCIA
• Fazer uma inspecção às instalações afectadas pelo sinistro, em conjunto com o
coordenador dos bombeiros e verificar o estado da situação
• Declarar o fim da Emergência quando a situação estiver controlada:
• Não são previsíveis mais danos materiais
• O pessoal afectado encontra-se devidamente socorrido
• Providenciar a limpeza do local sinistrado
• Providenciar para que seja efectuada a recolha adequada dos resíduos resultantes e
proceder ao seu encaminhamento
• Providenciar a substituição dos extintores utilizados no combate ao incêndio
• Providenciar que todo o material de intervenção utilizado seja limpo, antes de ser
arrumado
• Providenciar a substituição de todo o material danificado
• Verificar o normal funcionamento dos sistemas de segurança existentes no local
sinistrado
• Garantir que as águas de combate a incêndios ou os produtos derramados sejam
devidamente encaminhados
• Providenciar para que o restabelecimento da energia ou das ligações eléctricas seja
efectuada somente após inspecção por técnico competente
• Colaborar na elaboração do relatório do sinistro, incluindo informação relativa ao local
do sinistro, alcance e estimativa dos danos e possíveis causas iniciais
• Em conjunto com a ARF/Prevenção de Incêndios, avaliar a actuação das equipas de
emergência e do plano de emergência, nomeadamente, tempos de extinção do
incêndio, evacuação, chegada dos Bombeiros, após o alerta e tempo total da
Emergência, desde o activar até à declaração do seu fim, registando as falhas
observadas, afim de poderem ser evitadas em situações futuras.
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IE2 DELEGADO DE SEGURANÇA
EM CASO DE EMERGÊNCIA
• Dar o alarme à Central de Segurança e aos Subdelegados de Segurança
• Identificar o tipo de acidente e as matérias envolvidas
• Suprimir e cortar fontes de ignição
• Isolar a área e manter as pessoas afastadas
• Avaliar a situação conjuntamente com o Responsável de Emergência do Serviço e o
Coordenador dos Bombeiros, auxiliar na decisão sobre o nível de emergência e a
activação do Plano de Emergência
• Isolar a zona da emergência
• Estabelecer a estratégia de intervenção
• Avaliar as situações prioritárias e os pontos de maior risco
• Dar instruções aos trabalhadores e coordenar as operações
• Informar a Central de Segurança ou a UCS sobre a necessidade de ambulâncias
• Receber os meios de Socorro e dar as indicações e informações sobre a situação de
emergência.
INCÊNDIO/EXPLOSÃO
• Dar o alarme à Central de Segurança e aos Subdelegados de Segurança
• Identificar as matérias envolvidas
• Convocar e coordenar os trabalhadores do edifício
• Suprimir e cortar fontes de ignição
• Isolar a área e manter as pessoas afastadas
• Accionar Plano de Evacuação e coordenar a operação
• Informar a Central de Segurança ou a UCS, caso haja sinistrados e coordenar as
operações
• Colocar-se ao dispor dos Bombeiros e outras entidades que sejam necessárias
prestando auxílio em qualquer assunto que seja requerida a sua colaboração.
AMEAÇA DE BOMBA/ PACOTE SUSPEITO
• Avaliar a veracidade da ameaça conjuntamente com o Responsável de Emergência do
Serviço
• Activar o Plano de Evacuação, caso a ameaça seja credível
• Informar a Central de Segurança.
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SISMO
Durante a ocorrência de um Sismo, o Delegado de Segurança deve seguir as instruções
gerais, tal como as outras pessoas, afim de assegurar a sua segurança e integridade física.
Após o Sismo:
• Identificar as zonas afectadas e as pessoas que necessitam de serem socorridas
• Coordenar a operação e a equipa de evacuação do local.
EMERGÊNCIA EXTERNA
• Alertar a Central de Segurança
• Acompanhar o desenrolar da situação
• Proceder à evacuação da oficina, caso necessário.
- o0o -
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IE3. SUBDELEGADOS DE SEGURANÇA
EM CASO DE EMERGÊNCIA
• Comunicar com o Delegado de Segurança e dar o alerta à Central de Segurança por
telefone ou através das botoneiras manuais de alarme
• Proceder à evacuação das instalações, encaminhando as pessoas para o Ponto de
Encontro
• Efectuar a contagem das pessoas, se detectar a falta de alguém comunicar ao
Delegado de Segurança.
INCÊNDIO/EXPLOSÃO
• Dar o alarme ao Delegado de Segurança e à Central de Segurança
• Desligar a energia eléctrica do sector
• Identificar a matéria envolvida e origem do problema
• Seleccionar o agente extintor adequado à matéria
• Actuar sobre o foco de incêndio, caso haja condições de segurança para o fazer
• Se não conseguir apagar o fogo ou se verificar que há muito fumo acumulado,
abandonar o local e abaixar-se enquanto caminha para não inalar fumo
• Se ficar preso num compartimento com fumo, mantenha-se junto ao solo, onde o ar é
mais respirável.
AMEAÇA DE BOMBA/ PACOTE SUSPEITO
Ao ser alertado para a ocorrência de uma ameaça de bomba ou pacote suspeito, deve:
• Aguardar as instruções do Delegado de Segurança
• Proceder à evacuação, caso seja necessário.
SISMO
Caso ocorra um abalo sísmico adoptar as seguintes medidas:
Durante um sismo
• Evitar o pânico. Manter a serenidade e acalmar as outras pessoas
• Não correr nem utilizar os elevadores
• Dirigir-se para um local seguro (vãos de portas, de preferência em paredes mestras,
cantos de salas, debaixo de mesas ou outras superfícies resistentes)
• Manter-se afastado dos locais mais perigosos (junto a janelas, armários e outros
objectos que possam cair, elevadores, meio das salas e saídas)
• Ajoelhar-se e proteger a cabeça e os olhos com as mãos
• Encostar-se a um pilar ou parede interior e proteger a cabeça com as mãos
• Apagar os cigarros ou outra fonte de ignição
• Não tentar sair do edifício durante o sismo. Permanecer protegido até terminar o abalo
• Não se precipitar para o exterior, as saídas poderão estar obstruídas
• Se estiver na rua mantenha-se afastado dos edifícios altos, postes de electricidade e
outros objectos que possam cair. Dirigir-se para um local aberto
Após a ocorrência de um sismo, aguardar que o Delegado de Segurança mobilize as
equipas de evacuação. Não se esqueça de:
• Proteger a cabeça e a face, antes de se mover pelo edifício
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• Informar o Delegado de Segurança sobre a eventualidade de alguma pessoa ou
pessoas da sua área se encontrarem feridas
• Dar indicações para que os feridos graves não sejam removidos, a menos que corram
perigo
• Encaminhar-se para o exterior, em local afastado de edifícios ou muros, caso sejam
dadas instruções para iniciar a evacuação do Edifício.
QUALQUER SITUAÇÃO FORA DAS INSTALAÇÕES
• Acompanhar a evolução da situação, manter o contacto com o Delegado de Segurança
• Proceder à evacuação da sua zona, caso seja activado o plano de evacuação.
- o0o -
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5 PRODUTOS QUÍMICOS
5.1 LISTA DE PRODUTOS QUÍMICOS
5.1.1 LISTA DE PRODUTOS QUÍMICOS – ÁREA DE OFICINA DE ESTRUTURAS
Designação StockItem N.º CAS N.º CE
Categoria
de Perigo Frases - R Frases - S
Shellsol H (White
Spirit) 1593557 64742-82-1 265-185-4 T,Xn R65;R66
S23;S24;
S62
Alocrom 1200 1599117
Oxigénio 1612399 7782-44-7 231-956-9 O R8 S9;S17
Árgon Normal 1613959 7440-37-1 231-147-0 RAs S9/S23
Acetileno 1611771 00074-86-2 200-816-9 F+ R5;R6;R12 S9;S16;S33
Polish aeronautico 1599273
5.1.2 LISTA DE PRODUTOS QUÍMICOS – ÁREA DE LOGÍSTICA
Designação StockItem N.º CAS N.º CE
Categoria
de Perigo Frases - R Frases - S
Acetona 1916410 67-64-1 200-62-2 F, Xi R11; R36;R66; R67
S2; S9;
S16; S26;
S33
Álcool Isopropilico 1600253 67-63-0 200-661-7 F; Xi R11; R36;R67
S2;
S7;S16;
S24/25;
S26
Sonax 2679678
Technovit 3040 1593284
9011-14-7
94-36-0
202-327-6 E, Xi R2; R36;R43
S2; S3/7;
S14;
S36/37/39
Devcon F 1594050
25068-38-6
14808-60-7
500-033-5
238-878-4
C,N
Devcon 5-Min 2803674 25068-38-6 500-033-5 Xi
Solvente R 1611656 F,Xn
R11; R16;
R36/37/38;
R20/22;
R48/22
S2; S16;
S21; S23;
S24/25;
S29/56;
S33; S36;
S58; S61
Castolin- Flux1802N
Atmosin 1612928 Xn
- o0o -
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5.2 FICHAS DE DADOS DE SEGURANÇA
ACETONA SI1916410
Fórmula: CH3COCH3 N.º CAS: 67-64-1 N.º ONU: 1090 Código Perigo: 33 Classe: 3
Locais de Utilização: Oficina de Estruturas, Armazém de Produtos de Manutenção Aeronáutica
1.CLASSIFICAÇÃO EU DE RISCOS:
F – Facilmente Inflamável
Xi – Irritante
2. FRASES DE RISCO:
R11 – Muito tóxico por inalação, em contacto com a pele e por ingestão
R36 – Irritante para os olhos
R66 – Pode provocar secura da pele ou fissuras, por exposição repetida
R67 – Pode provocar sonolência e vertigens, por inalação dos vapores
3. FRASES DE SEGURANÇA:
S2 – Manter fora do alcance das crianças
S9 – Manter o recipiente num local bem ventilado
S16 - Manter afastado de qualquer chama ou fonte de ignição - Não fumar
S26 – Em caso de contacto com os olhos, lavar imediata e abundantemente com água e consultar um
especialista
4. INCOMPATIBILIDADES
Ácido nítrico, ácido sulfúrico, brómio, cloro e triclorometano
5. CARACTERÍSTICAS
• Miscível com a água "mais de 10%", ou mais pesado que a água
• Libertação de fumos perigosos
• Ponto de inflamação inferior a 23º C
• Perigoso para os olhos e vias respiratórias
• Os vapores podem ser invisíveis e são mais pesados que o ar. Podem espalhar-se ao longo do solo
e entrar em esgotos e caves
• Em contacto com o ar pode formar uma mistura explosiva
• O aquecimento do(s) reservatório(s), irá causar aumento de pressão e risco de rebentamento com
subsequente explosão (BLEVE)
• libertação de fumos tóxicos e irritantes em caso de aquecimento ou quando arde
• Risco de acção narcótica causando inconsciência
6. PROTECÇÃO PESSOAL
• Protecção Respiratória: concentrações acima do valor limite, utilizar máscara de protecção com
filtros
• Protecção das mãos: Luvas de protecção
• Protecção dos olhos: Óculos de Protecção
• Protecção do corpo: Avental de Protecção e calçado de protecção
7. CONSIDERAÇÕES RELATIVAS À ELIMINAÇÃO
• Não despejar o produto e seus resíduos no esgoto
• Excedentes ou resíduos do produto devem ser recolhidos separativamente, identificados com o
respectivo código LER (Lista Europeia de Resíduos) e enviados para operador de gestão de
resíduos licenciado pelo Ministério do Ambiente
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ACETONA (CONTINUAÇÃO)
8. INTERVENÇÃO EM CASO DE EMERGÊNCIA
8.1 COLOCAR O EQUIPAMENTO DE PROTECÇÃO INDIVIDUAL
• Fato isolante de protecção total
• Aparelho respiratório isolante
• Fato isolante de protecção contra os gases, caso haja
grande proximidade à matéria ou aos vapores
• Luvas de protecção.
8.2 MODO DE ACTUAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO
• Aproximação do local do incidente a favor do vento
• Determinar o tipo de incidente, os perigos imediatos e o seu desenvolvimento provável
• Identificar o estado físico da emissão: líquido ou gasoso
• Avaliar a situação: o ponto exacto e as proporções da fuga ou a quantidade, aparência,
comportamento e alastramento da matéria perigosa
8.3 PROTECÇÃO DO PÚBLICO
• Evacuar, de imediato, a população num raio de 300 m
• Delimitar e sinalizar a zona de perigo
• Reduzir ao mínimo possível o número de pessoas na área
• Assegurar que a população da restante zona de perigo permanece no interior dos edifícios
8.4 DERRAME
• Afastar todas as fontes de ignição
• Se possível colmatar o orifício da fuga, sem correr riscos
• Ter em atenção os limites de explosividade
• Recolher o produto para recipientes
• Não colocar água nos recipientes
• Enxugar ou limitar o produto derramado, utilizando Absorver ou outro meio apropriado
• Fazer descer a nuvem de vapor, com água pulverizada
• Utilizar ferramentas anti-chispas e equipamento intrinsecamente seguro
• Se o produto tiver entrado na rede de drenagem informar as autoridades competentes
8.5 INCÊNDIO (ENVOLVENDO A SUBSTÂNCIA)
• Incêndios pequenos: utilizar pó químico, CO2, água em chuveiro ou nevoeiro
• Incêndios grandes: utilizar água em chuveiro, nevoeiro ou espuma adequada
• Não utilizar água em jacto
• Arrefecer os reservatórios utilizando água
• Usar água pulverizada, para se possível, fazer descer os fumos provocado pelo fogo
• Evitar que os produtos resultantes da extinção do fogo se escapem desnecessariamente e
provoquem poluição
9. PRIMEIROS SOCORROS
• No caso de os olhos serem atingidos, lavar abundantemente com água (utilizando os lava-olhos)
pelo menos durante 20 minutos e procurar imediatamente os serviços médicos de urgência
• Retirar imediatamente o vestuário e o calçado contaminados e molhar abundantemente com água as
zonas da pele afectadas (chuveiros)
• Sempre que alguém tenha entrado em contacto com a matéria, ou inalado fumos, deverá ser
imediatamente conduzido aos serviços médicos de urgência. Facultar informação disponível sobre o
produto
• Evitar a respiração boca a boca. Usar métodos alternativos, de preferência ventilação artificial, com
oxigénio ou ar
10. APÓS INTERVENÇÃO
• Molhar abundantemente com água (duche), o vestuário e o aparelho respiratório contaminados
antes de os retirar
• Conter os produtos usados na descontaminação
(…)
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6 PLANTAS DE EMERGÊNCIA
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INTENCIONALMENTE EM BRANCO
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ARF
PREVENÇÃO DE INCÊNDIO E
OUTROS RISCOS
Check-List
Identificação dos Riscos
DATA: 16ABR09
PAGE 1
TPS/ARF/PA No.01 REV00 11MAI09
Actividade
Tarefa________________________________ Local _____________________________
Factor de Risco/Situação Identificada ________________________________________
Técnico ____________________________________________________ Data __/__/__
DEFINIÇÕES
Probabilidade Severidade Aceitação do Risco Mitigação
1- Improvável 1- Negligenciável 1- Aceitável 1- Evitar a exposição
2- Remota 2- Reduzida 2- Tolerável 2- Redução
3- Ocasional 3- Importante / Significativa 3- Indesejável 3- Segregar
4- Provável 4- Elevada/ Crítica
5- Frequente 5- Catastrófica
Explicitação das medidas de prevenção
Acções Correctivas: _________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
Técnico que identificou os riscos ___________________________________________ Data __/__ /__
Matriz de Riscos – Nível de Risco
Nº
Risco Descrição do Risco Perigo (Hazard)
MATRIZ DE RISCO ACEITAÇÂO
DO RISCO MITIGAÇÃOPROBABILIDADE SEVERIDADE
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OUTROS RISCOS
Check-List
Identificação dos Riscos
DATA: 16ABR09
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Observações:
ARF
PREVENÇÃO DE
INCÊNDIOS E OUTROS
RISCOS
CHECK-LIST
Lista de Extintores
DATA: 19MAI09
PAGE 1
TPS/ARF/PA No.01 REV00 19MAI09
Lista de Extintores
Nº Extintor Troca Manter
Tipo agente extintor Tipo SinalizaçãoFotoluminescente
A
ltura
C
orrectaCO2
Pó Químico
Outro Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo P
ABC BC
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INCÊNDIOS E OUTROS
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Lista de Extintores
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Nº Extintor Troca Manter
Tipo agente extintor Tipo SinalizaçãoFotoluminescente
A
ltura
C
orrectaCO2
Pó Químico
Outro Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo P
ABC BC
ARF
PREVENÇÃO DE
INCÊNDIOS E OUTROS
RISCOS
Lista de Verificação
Descrição das Instalações
DATA: 15ABR09
PAGE 1
TPS/ARF/PA No.01 REV00 26SET08
DATA: ___/___/____
Nº Edifício no reduto: _______
Nome da Área: ___________________________________________________
Nomenclatura da área: ________________________________
Trabalhadores:
Nº Trabalhadores: ________
Horário de trabalho: ________________
Responsável:
Área Nome Contacto
Plano de Emergência
Chefe de Produção
Chefe de Grupo
Delegado de Segurança
Subdelegado de Segurança
ARF
PREVENÇÃO DE
INCÊNDIOS E OUTROS
RISCOS
Lista de Verificação
Descrição das Instalações
DATA: 15ABR09
PAGE 2
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Processo Produtivo:
Zona _________________________________________________________________________
Processo Produtivo____________________________________________________________
______________________________________________________________________________
Pontos Críticos________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
Zona _________________________________________________________________________
Processo Produtivo____________________________________________________________
______________________________________________________________________________
Pontos Críticos________________________________________________________________
___________________________________________________________________
Zona _________________________________________________________________________
Processo Produtivo____________________________________________________________
______________________________________________________________________________
Pontos Críticos________________________________________________________________
___________________________________________________________________
Zona _________________________________________________________________________
Processo Produtivo____________________________________________________________
______________________________________________________________________________
Pontos Críticos________________________________________________________________
___________________________________________________________________
Zona _________________________________________________________________________
Processo Produtivo____________________________________________________________
______________________________________________________________________________
Pontos Críticos________________________________________________________________
___________________________________________________________________
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DATA: 16ABR09
PAGE 1
TPS/ARF/PA No.01 REV00 16ABR09
Descrição do Local
Área: Edifício:
Nº de
trabalhadores: Horário:
Responsável: Data: __/__/__
Riscos S N Riscos S N
Fontes de Ignição Armazenagem substâncias químicas
Superfícies quentes Pintura
Chamas e gases quentes Soldadura e Corte
Faíscas geradas mecanicamente Instalações Eléctricas
Instalações e equipamentos eléctricos Armazenagem e manutenção de gases
Carga Térmica Outros
Electricidade Estática:
- Descargas de Corona
- Descargas de escova
- Descargas de “Cone”
- Descargas de faíscas
- Raios
- Campos electromagnéticos na gama de
frequências entre 9 kHz e 300 GHz
- Radiação electromagnética na gama de
frequências entre 300 Ghz e 3x106 GHz ou
comprimentos de onda entre 1000 m e 0,1 m
(espectro óptico)
- Radiação Ionizante
- Ultra-sons
- Compreensão adiabática, ondas de choque,
fluxo de gases
- Reacções Químicas (Reacções Exotérmicas,
incluindo auto-ignição de poeiras)
Processos de trabalho
Máquinas: ___________________________
___________________________________
Explicitação das medidas de prevenção
Acções Correctivas: ________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
Técnico que identificou os riscos ____________________________________________ Data __/__ /__
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Produtos Químicos
Área: ___________________
Designação StockItem Nº CAS
Categoria
de Perigo Frases -R Frases -S
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Lista de Produtos Químicos
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Área: ___________________
Designação StockItem Nº CAS
Categoria
de Perigo Frases -R Frases -S
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Área: ___________________
Designação StockItem Nº CAS
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Produtos Químicos
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Categoria
de Perigo Frases -R Frases -S
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Área: ___________________
Designação StockItem Nº CAS
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Área: ___________________
Designação StockItem Nº CAS
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DATA: 15ABR09
PAGE 4
TPS/ARF/PA No.01 REV00 26SET08
Observações:
ARF
PREVENÇÃO DE
INCÊNDIOS E OUTROS
RISCOS
CHECK-LIST
Lista de Produtos Químicos
DATA: 15ABR09
PAGE 4
TPS/ARF/PA No.01 REV00 26SET08
Observações:
ARF
PREVENÇÃO DE
INCÊNDIOS E OUTROS
RISCOS
CHECK-LIST
Mecanismos de Prevenção
DATA: 19MAI09
PAGE 1
TPS/ARF/PA No.01 REV00 19MAI09
Meios de Prevenção
ÁREA: ___________________
SECTOR : ________________
Tipo Quantidade Quantidade desinalética
Carretel
Boca-de-incêndio
Botoneira de corte
geral de energia
Botão de alarme
Barras Anti-Pânico
Armário de Produtos
Químicos
Lava-Olhos
Chuveiro
Lava-Olhos/Chuveiro
Caixa de 1º Socorros
Detectores de Fumo
Sprinklers
Iluminação de
Emergência
Extracção
Porta Corta-Fogo
ARF
PREVENÇÃO DE
INCÊNDIOS E OUTROS
RISCOS
CHECK-LIST
SAÍDAS E VIAS DE EVACUAÇÃO
DATA: 15ABR09
PAGE 1
TPS/ARF/PA No.01 REV00 26SET08
Saídas e Vias de Evacuação
Edifício _____________
Sector _________________
Localização
Saídas Aberturano
sentido
de saída
Normal Emergência
ARF
PREVENÇÃO DE
INCÊNDIOS E OUTROS
RISCOS
CHECK-LIST
SAÍDAS E VIAS DE EVACUAÇÃO
DATA: 15ABR09
PAGE 2
TPS/ARF/PA No.01 REV00 26SET08
Quantidade
Sinal Normal Panorâmico Dupla Face
200x100 300x150 400x200 600x300 200x100 300x150 400x200 600x300 200x100 300x150 400x200 600x300
ARF
PREVENÇÃO DE
INCÊNDIOS E OUTROS
RISCOS
CHECK-LIST
SAÍDAS E VIAS DE EVACUAÇÃO
DATA: 15ABR09
PAGE 3
TPS/ARF/PA No.01 REV00 26SET08
Quantidade
Sinal Normal Panorâmico Dupla Face
200x100 300x150 400x200 600x300 200x100 300x150 400x200 600x300 200x100 300x150 400x200 600x300
ARF
PREVENÇÃO DE
INCÊNDIOS E OUTROS
RISCOS
CHECK-LIST
SAÍDAS E VIAS DE EVACUAÇÃO
DATA: 15ABR09
PAGE 4
TPS/ARF/PA No.01 REV00 26SET08
Nota: A Referência da Sinalética Fotoluminescente provém do catálogo de 2009 da Sinalux.( http://www.sinalux.eu/ )
Quantidade
Sinal
Normal Panorâmico Dupla Face
150x150 200x200 300x300 400x400 150x150 200x200 300x300 400x400 150x150
200x2
00 300x300 400x400
OUTROS
AN.4 ALTERAÇÕES ENTRE ISO 9001:2000 E ISO 9001:2008 
(ANEXO B) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 






